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o desafio da energia

Saídas para 
a geração de 
eletricidade 
Diante da crise hídrica, o Brasil debate 
como diversificar a matriz e reduzir a 
utilização de usinas térmicas
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Aos leitores

A geração de energia hidrelétrica no Brasil co-
meçou no ano de 1883 em uma pequena 
usina no Ribeirão do Inferno, afluente do Rio 

Jequitinhonha, em Diamantina (MG). O equipamen-
to atendia uma mineradora. Em 1889, foi inaugurada 
aquela que é considerada pelos historiadores a pri-
meira usina de grande porte do país e da América do 
Sul. A Marmelos foi instalada no Rio Paraibuna, em 
Juiz de Fora (MG), pelo industrial Bernardo Masca-
renhas e o banqueiro Francisco Batista de Oliveira, 
sócios na Companhia Mineira de Eletricidade.

Mascarenhas precisava de eletricidade para sua fá-
brica de tecidos, mas seu empreendimento acabou 
por fornecer energia também para iluminação pública 
e residências, a princípio com dois geradores de 125 
quilowatts cada um. A Marmelos pioneira, ou Mar-
melos-zero, como é chamada hoje, foi desativada em 
1896, sendo seguida por outras duas que aproveita-
ram melhor a força do Paraibuna. Atualmente funciona 
como um museu.

Passados 132 anos, a hidreletricidade no Brasil 
congrega 1.174 usinas de todos os portes, com capaci-
dade instalada de 92,4 milhões de quilowatts, embora 
a geração efetiva seja, na média, 50% dessa potência. 
O parque hidrelétrico nacional, algo como seis Itaipus, 
responde por quase 70% da capacidade total de gera-
ção de energia elétrica, para a qual contribuem ainda 
as termelétricas, incluindo as nucleares, e, em uma 
escala diminuta, as usinas eólicas e solares. Apesar 

da magnitude dos números, a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) estima que apenas 30% do 
potencial dos rios está sendo utilizado.

Os analistas divergem sobre o que, pelo menos 
no momento, está atravancando essa vocação. Para 
alguns, a pedra no caminho é representada por pro-
blemas climáticos que alteraram o regime das chuvas 
e esvaziaram os reservatórios. Há, porém, quem 
acrescente às sempre imprecisas avaliações a respei-
to do clima justamente o abandono dos projetos de 
usinas com boa reserva de água. Como o país ainda 
não desenvolveu a geração de eletricidade por outras 
fontes “limpas” em volume considerável, tem de se 
socorrer das poluentes e caras termelétricas movidas 
a combustíveis fósseis.

Neste número, Em Discussão! propõe-se a de-
bater saídas para esse impasse, que se tornou um 
manancial de dissabores à população, por causa dos 
aumentos das contas de luz. A ponto de o programa 
Espaço Ouvidoria, da Rádio Senado, receber o inu-
sitado apelo de um ouvinte, que foi além de pedir 
tarifas menores: sugeriu especificamente aos senado-
res o incentivo às energias eólica, solar e termelétrica 
a partir de biomassa. A revista entrevistou os autores 
de propostas para alterar a legislação do setor e espe-
cialistas, além de compilar os registros de audiências 
públicas, de modo a oferecer aos leitores um amplo 
painel da energia elétrica no contexto da crise hídrica.

Boa leitura!

Fo
tos

:
 A

rq
u

iv
o

 C
emig


 e

 A
lessandro







 pai


va



Contexto

Diversificação da matriz e equilíbrio 
econômico, os desafios ao modelo  6

Realidade Brasileira

Hidrelétricas e térmicas  
geram 95% da energia no país 

Questões ambientais e legais  
emperram obras no setor 

Suporte do sistema, termelétricas  
estão no limite da produção 

Aumentos de mais de 30% na conta de luz
nos últimos meses assustam brasileiros

Complexo e muito regulado,  
modelo de gestão sofre críticas 
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Desde que, em dezem-
bro e janeiro, o go-
verno aumentou as 
tarifas de energia elé-

trica como parte do pacote de 
ajuste fiscal, a discussão sobre a 
questão energética entrou de vez 
na pauta dos brasileiros. Expres-
sões como “diversificação da ma-
triz energética” deixaram o am-
biente exclusivo dos gabinetes e es-
tão também na boca dos cidadãos 
comuns.

Como observou um internauta 
em postagem no perfil do Senado 
no Facebook, se a população está 
pagando mais caro pela energia, e 
é a tarifa que vai remunerar os in-
vestimentos em usinas e outros 
equipamentos, essa mesma popu-
lação tem o direito de opinar sobre 
os planos do governo para a produ-
ção, a transmissão e a distribuição 
de energia elétrica.

Em 22 de abril, os integrantes 
da Comissão de Infraestrutura (CI) 
tomaram conhecimento dos resul-
tados de pesquisa encomendada ao 
DataSenado. Os dados, obtidos e 

analisados em parceira com a Uni-
versidade Columbia (EUA), casam 
com opiniões informais postadas 
no Facebook: os brasileiros são fa-
voráveis a uma menor dependência 
da hidreletricidade e a investimen-
tos mais pesados em fontes limpas, 
como a eólica e a solar; rejeitam 
as usinas termelétricas, por serem 
mais poluentes e mais caras; e des-
confiam da energia nuclear.

Redes sociais
Se os aspectos ambientais pre-

ocupam, os econômicos revoltam, 
como também mostra outra son-
dagem nas redes sociais. Vários 
participantes reclamam por não 
verem os efeitos, nas contas men-
sais, dos esforços que fazem para 
economizar energia. Aplicada entre 
3 de fevereiro e 2 de março, com 
1.166 entrevistados em todo o país, 
a pesquisa do DataSenado depu-
rou esse quadro, ao perguntar se 
os brasileiros aceitariam desembol-
sar mais para ter eletrodomésticos 
energeticamente econômicos. “O 
cidadão está disposto a pagar mais 

pelo melhor uso da energia produ-
zida, com menos desperdício. Por 
outro lado, não aceita o aumento 
da conta de luz como política para 
controlar o consumo”, explicou 
Thiago Cortez Costa, assessor da 
Secretaria da Transparência do Se-
nado, durante a reunião da CI.

Há nesse embate uma distância 
considerável entre o senso comum, 
a opinião técnica e a decisão polí-
tica. Na visão dos consultores do 
Senado responsáveis por um alen-
tado estudo sobre a crise hídrica, 
é justamente o racionamento — 
via aumento de tarifas para o con-
sumo acima de determinados limi-
tes, ou prêmio para quem restringe 
o uso de energia — uma das solu-
ções adequadas para lidar com a 
escassez de água que afeta o Brasil 
desde 2013.

Diante do cenário controverso, 
a Comissão de Infraestrutura deci-
diu convidar representantes do Mi-
nistério de Minas e Energia para 
comentarem a pesquisa, conforme 
sugestões do senador Lasier Mar-
tins (PDT-RS) e do presidente do 

Pressionado pela crise hídrica, 
pelo ajuste fiscal e por exigências 
ambientais, o Brasil debate a 
diversificação da matriz energética e a 
readequação econômico-financeira dos 
processos de geração, transmissão e 
distribuição de eletricidade

Barragem de Xingó, entre Sergipe e 
Alagoas: Nordeste passará o outono com 
menos de 30% da capacidade de geração Tha
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novo modelo
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colegiado, senador Garibaldi Alves 
Filho (PMDB-RN). 

Desde março, o Senado já rece-
beu três ministros que se pronun-
ciaram sobre as tarifas e a diversi-
ficação da matriz energética. Joa-
quim Levy, da Fazenda, e Nelson 

Barbosa, do Planejamento, dis-
seram, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, que o Tesouro Nacio-
nal não poderia seguir suportando 
os subsídios às contas de luz fixa-
dos pela Medida Provisória 579, 
baixada em setembro de 2012, pela 
qual se concedeu um desconto mé-
dio de 20% nas  tarifas.

Realismo tarifário
Levy apontou justamente para 

o aumento de tarifa como um ins-
trumento educativo, além de fiscal. 
No dia 8 de abril, Eduardo Braga, 
titular de Minas e Energia e sena-
dor licenciado, seguiu na mesma 
linha, mas, além de tratar do “re-
alismo tarifário”, acenou com ino-
vações para reduzir a dependência 
das usinas movidas a água e das 
termelétricas, acionadas quando 
os reservatórios estão baixos e as 
hidrelétricas não conseguem aten-
der a demanda. Os lagos das Usi-
nas de Balbina, no Amazonas, e 
de Sobradinho, na Bahia, foram os 
escolhidos para os primeiros testes 
com painéis solares fotovoltaicos 
flutuantes.

O anúncio dessa nova tecno-
logia, que permite a utilização de 
subestações próximas às hidrelétri-
cas e linhas de transmissão já ins-
taladas, deu-se no contexto de um 
alerta aos senadores: “A crise hí-
drica não passou e temos de tomar 
medidas para nos contrapormos 
a esse quadro”, explicou Braga. 
Ele observou, entretanto, que a si-
tuação atual não se compara à de 
2001, quando os reservatórios es-
tavam mais cheios, mas não ha-
via linhas de transmissão suficien-
tes nem a energia das termelétricas 
para fazer frente a lacunas na gera-
ção da fonte principal.

Quando Braga falou à CAE, já 
vigorava o outono, estação pouco 
marcante no Brasil, mas respon-
sável por aumentar a ansiedade 
dos que lidam diariamente com o 
funcionamento do setor elétrico. 
À medida que caminhamos para 
o inverno, as chuvas diminuem na 
maior parte do território nacional e 
fornecem um indicador do maior 
ou menor volume d’água disponí-
vel para a geração de energia.

Num país com matriz energé-
tica concentrada em 68,6% na po-
tência dos rios, a possibilidade de 

seca coloca no ar duas palavras de 
carga semântica negativa: racio-
namento e apagão. “Estamos cada 
vez mais distantes da hipótese de 
racionamento”, garantiu o minis-
tro quando o céu de Brasília ainda 
vertia chuvas animadoras.

Consumo em queda
Naquele momento, a cerca 

de 500 quilômetros da capital, a 
Usina de Três Marias, construída 
no Rio São Francisco junto à ci-
dade de mesmo nome, no centro-
-norte de Minas Gerais, funcio-
nava só com uma das seis turbi-
nas. Apesar do nível insatisfatório 
da maioria dos reservatórios — 
apenas os da Região Sul estavam 
em cerca de 40%, volume acima 
do verif icado no mesmo perí-
odo do ano passado —, o Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) emitia previsões que tam-
bém contrariavam a hipótese de 
racionamento.

Em 27 de março, o diretor-geral 
do órgão, Hermes Chipp, infor-
mara que os reservatórios das Re-
giões Sudeste e Centro-Oeste de-
veriam atingir respectivamente o 
nível de 32% e 35% da capacidade 
total ao final de abril, enquanto os 
do Nordeste não deveriam passar 
de 26,5%. Suas previsões se con-
firmaram com ligeiras variações, 
embora em 28 de abril os reser-
vatórios da Região Sul já estives-

sem com 35% da capacidade de 
armazenamento. 

Se a tendência da geração é cair, 
o consumo não deverá crescer 
além de 0,2%, contra uma expec-
tativa anterior de 3,2%, conforme 
o ONS. A expectativa do próprio 
governo é de que o produto in-
terno bruto (PIB) recue 0,9% em 
2015, como aponta o projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) enviado ao Congresso, fre-
ando o gasto com energia.  

O setor elétrico vive um mo-
mento particularmente desafiador: 
ao mesmo tempo, precisa recom-
por a remuneração, afetada por 
subsídios concedidos no primeiro 
governo Dilma; reduzir a comple-

xidade do modelo desses mesmos 
subsídios e dos encargos setoriais; e 
diversificar a matriz, não só para se 
contrapor às instabilidades climáti-
cas, mas para diminuir danos am-
bientais e conflitos com comuni-
dades tradicionais (índios, peque-
nos e médios proprietários e qui-
lombolas, por exemplo).

Descargas elétricas
O senador Delcídio do Amaral 

(PT-MS), um dos que indagaram 
Eduardo Braga a respeito do risco 
de racionamento, acha que o mi-
nistro conseguiu transmitir tran-
quilidade à Casa quanto ao abaste-
cimento, quando disse que a situ-
ação atual dos reservatórios, aliada 
à realização dos leilões relativos 
a outras fontes, “afasta cada vez 
mais” a hipótese de faltar energia. 
Quanto aos apagões, Braga expli-
cou à senadora Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) que têm sido cau-
sados por eventos não relaciona-
dos ao volume dos reservatórios, a 
exemplo de descargas elétricas.

Mesmo reconhecendo a neces-
sidade de o país investir em ener-
gias limpas, como a eólica, Braga 
traçou um quadro no qual as tér-
micas continuarão atuando a todo 
vapor, inclusive como reserva para 
janeiro de 2016, na modalidade 
que utiliza turbinas de jato — a ae-
roderivada. E sobre o custo das ter-
melétricas, o ministro foi taxativo: 
“Mais caro é não ter energia”.

O governo também não está 
disposto, por exemplo, a deixar de 
lado seus planos para a queima do 
carvão. A Lasier Martins, Braga 

asseverou: “O nosso carvão não 
é pior do que os demais, mas 
precisa de tecnologia avançada”.

Outra opção no cardápio é a 
energia nuclear, demanda apre-
sentada por Delcídio do Amaral. 
“Além das quatro novas usinas já 
previstas, queremos instalar ou-
tras quatro até 2050”, antecipou 
o ministro, lembrando que há 
bastante urânio a ser extraído na 
Amazônia. O Plano Nacional de 
Energia 2030 prevê a construção 
de quatro usinas termonucleares 
até aquele ano.  

Ao s  s enadore s  Wa lt e r 
Pinheiro (PT-BA) e Fernando 
Bezerra Coelho (PSB-PE), que 
se mostraram preocupados com 
as necessidades da indústria 
eletrointensiva e a garantia de 
abastecimento para irrigação, 
Braga falou em controle fino do 
volume de água dos reservatórios 
e montagem de consórcio de in-
dustriais com a Companhia 
Hidro Elétrica do São Francisco 
(Chesf ) e o BNDESPar, num 
empreendimento de R$ 20 

33,9%

Reservatórios

Fonte: ONS

Crise diminui potencial de geração 
e obriga o sistema a esforço para 
equilibrar os vários usos da água

Sudeste e
Centro-oeste

SulNordeste

205,0 mil

Norte

Situação atual

Capacidade máxima de
armazenamento (MW/mês)

19,9 mil

51,9 mil

14,8 mil

34,5%

27,4%
81,4%

Garibaldi Alves quer ouvir o governo 
sobre as preferências da sociedade 
quanto à geração de energia elétrica

Geração e consumo de eletricidade em queda
Desempenho fraco da economia alivia pressão sobre a geração de energia

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e Wikipédia
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Lasier Martins recebeu de ministro a 
promessa de estímulo a tecnologia mais 
eficiente e limpa para uso do carvão
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Os brasileiros e a 
energia elétrica

Fonte: DataSenado

Pesquisa do DataSenado aponta 
as novas ideias da população sobre 
geração de eletricidade e tarifas

66%
  

dos entrevistados são a favor de o 
governo endurecer o tratamento às 

ligações clandestinas (“gatos”)

Concorda total ou parcialmente
Nem concorda, nem discorda
Discorda total ou parcialmente
Não soube/não respondeu

Sobre o Brasil 
investir mais 
em usinas 
hidrelétricas, 
você: (%)
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Medidores mais eficientes 
encarecem tarifas. 
As distribuidoras 
devem investir 
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Sobre o Brasil investir mais em usinas 
nucleares, você: (% por faixa etária)
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bilhões voltado à geração de 8 mil 
megawatts (MW) em 10 anos, a 
custo subsidiado.

O ministro procurou satisfazer 
igualmente a curiosidade do sena-
dor Hélio José (PSD-DF), entu-
siasta da energia solar: o governo 
estava disposto abrir mão do PIS-
-Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade So-
cial (Cofins) sobre a energia foto-
voltaica produzida por pessoas fí-
sicas e jurídicas e inserida na rede 
de distribuição — a microgeração 
distribuída. Esperava, para tanto, 
que, seguindo Minas Gerais, os 
demais estados passassem a co-
brar o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
apenas sobre a energia comprada 
das distribuidoras pelos consumi-
dores/produtores. Corte geral do 
ICMS dependia àquela altura de 
decisão do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz), afi-
nal tomada em 27 de abril. 

O uso da energia nuclear está 
entre as opções mencionadas pe-
los senadores Wellington Fagundes 
e Blairo Maggi, ambos do PR de 
Mato Grosso. O primeiro entende 
que a resistência dos brasileiros às 
termonucleares, e até às hidrelé-
tricas, deve-se à falta de informa-

ção confiável. “Esses projetos [de 
hidrelétricas] são bombardeados 
dia e noite pela mídia”, assinala o 
parlamentar.

Vazamentos radiativos
Segundo Thiago Cortez, apesar 

do foco quantitativo da pesquisa 
do DataSenado, o levantamento 
mostra que a maioria dos entrevis-
tados passou a impressão de “pre-
conceito” com relação à energia 
nuclear por medo de acidentes.

Se o senador Walter Pinheiro 
ressalta a preocupação do povo 
com vazamentos de radioatividade, 
o senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF) tem plena convicção 
de que não há segurança garantida 
quanto às obras civis das usinas.

— Instalar mais usinas atô-
micas no Brasil neste momento é 
uma irresponsabilidade — protes-
tou ele, em entrevista à revista Em 
Discussão!

Inovações tecnológicas
Cristovam prometeu levar à 

pauta da Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT), que ele preside, 
debates sobre inovações que tor-
nem mais racional o consumo de 
energia elétrica, mas lembrou que 
economizar energia depende de 
princípios consagrados. E apontou 
para o corredor das comissões do 
Senado, onde, a seu ver, há lâmpa-
das em excesso. Para Cristovam, as 
boas técnicas de construção e bons 
hábitos devem cruzar as fronteiras 
das casas e dos edifícios: “É pre-
ciso ter cuidado com as cidades”.

Uma nova abordagem do 
meio urbano, inclusive do ponto 
de vista do transporte público 

movido a energia limpa, e 
uma perspectiva ou-

sada da matriz ener-
gética temperaram 
a exposição que 
o pesquisador do 
Centro de Previ-

são de Tempo e 
Estudos Cli-
máticos do 
Instituto Na-
cional de Pes-

quisas Es-

paciais (Inpe) Paulo Nobre fez, no 
dia 15 de abril, em audiência na 
Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas (CMMC).

Ao chamar a atenção para a 
drástica diminuição das chuvas 
nos últimos anos, depois de uma 
redução gradual iniciada em 1908, 
ele deu um tom ainda mais dramá-
tico do que Eduardo Braga sobre o 
futuro:

“Precisamos nos preparar e nos 
adequar a um país que apresentará 
extremos cada vez maiores, tanto 
de temperatura quanto de falta de 
água, mas com grandes precipita-
ções em determinados momentos”, 
afirmou.

Quem espera aumento no vo-
lume de chuvas no Sudeste pode 
se preparar para o contrário. O ce-
nário de instabilidade climática 
deve resultar em períodos de es-
tiagem cada vez mais longos, de-
mandando políticas de economia 
e de reúso de água para evitar um 
colapso.

“A chuva é só um insumo. É 
preciso pensar na cobertura vege-
tal que ajuda a repor o volume de 
água dos aquíferos, impedindo que 
a água escoe rapidamente para os 
oceanos”, acrescenta o pesquisador.

Enquanto a energia solar ainda 

se ressente da sombra de ceticismo 
quanto ao custo e ao volume, e 
praticamente não aparece nas es-
tatísticas do setor, a eólica aguarda 
correntes mais favoráveis para que 
saia da faixa de 1% a 2% na com-
posição da matriz brasileira. Um 
dos problemas a serem resolvidos 
é o atraso na interligação de usinas 
já instaladas e para as quais houve 

descompasso entre a colocação das 
torres de captação do vento e as de 
transmissão.

O desenho de um novo setor 
elétrico para o Brasil não pode fi-
car restrito à geração diversificada 
e a mais segurança na transmis-
são, embora os internautas se quei-
xem de que acabam pagando pela 
falta de investimentos em energia 

“limpa e barata” e por “redes su-
cateadas”, nas quais boa parte da 
energia se perde. A qualidade da 
distribuição tem de ser garantida, 
conforme frisou Braga no Senado. 
“O povo está nas mãos de distri-
buidoras de energia”, reclamou Ca-
rolina Sousa, no Facebook.

Sem luz, sem resposta
Sobre as 18,2 horas em média 

por ano que os brasileiros passam 
sem energia elétrica, o ministro foi 
taxativo quando veio ao Senado: 
“O consumidor não está mais dis-
posto a passar dias ligando para 
um call center, pegando um pro-
tocolo, mas ficando sem luz e sem 
resposta. Por isso é que estamos 
aumentando a tarifa, mas vamos 
cobrar qualidade por parte das 
distribuidoras”.

Num país com diversas fon-
tes para geração de eletricidade, 
a agora popular diversificação da 
matriz depende de um bom plane-
jamento, que, por sua vez, requer 
expertise técnica e confiança. No 
que se refere à primeira, a consul-
toria PSR, responsável pelo mo-
delo computacional de controle 
de estoques e de fluxos de energia 
adotado pelo ONS, tem advertido 
para a superação dos dados atual-

Wellington Fagundes defendeu, na 
Comissão de Infraestrutura, mais 
investimentos em energia nuclear

Eduardo Braga, no Senado: escassez de 
água está longe de ser resolvida, mas o 
país não corre risco de racionamento

A dependência da hidreletricidade 

Outras2,1

Eólica1,2

Biomassa7

3,9 Derivados de petróleo

2,6 Carvão mineral

12,1 Gás natural

2,6 Nuclear

Hidráulica

68,6

%

Diversificar a matriz energética pode dar mais segurança ao fornecimento 
e economia à geração, além de diminuir dano  ambiental

Fonte: Anuário Estatístico de Energia Elétrica

Paulo Nobre diz que a solução está 
à vista de todos. Basta desviar o olhar 
para o alto. Se apenas 2,5% do territó-
rio de Pernambuco, por exemplo, fosse 
ocupado com painéis solares, o Brasil 
todo seria suprido em suas necessidades 
— pelo menos durante o dia.

“Pode parar de chover, mas o sol não 
vai parar de brilhar. Então, nós podemos 
basear o desenvolvimento nacional na 
questão água?”, questionou o pesquisa-
dor, que baseia suas projeções na tecno-
logia fotovoltaica mais rudimentar ainda 
em uso em alguns locais, a de primeira 
geração, que converte 13% da energia 
solar em energia elétrica, segundo cál-
culo do físico da Universidade Federal de 
Pernambuco e ex-ministro da Ciência e 
Tecnologia Sérgio Rezende.

À noite, como o sistema elétrico bra-
sileiro é interligado, o Brasil utilizaria a 
energia das hidrelétricas. De dia, os rios 
descansariam.

“Toda a energia solar produzida no 
Nordeste é água poupada.”

Subsídios
Nobre recomenda uma revisão das 

avaliações de custos dos investimen-
tos na energia solar, não só pela eco-
nomia geral que ela traria. A produção 
fotovoltaica propiciaria, por exemplo, 
a extração do silício para a produção 
das placas. Em outro front, o Nordeste 
abriria mais empregos, usaria os royal-
ties em educação e o país se tornaria 
independente de energia fóssil — as 
termelétricas entrariam em condições 
de emergência. Diante desse rol de pos-
sibilidades, parece racional pensar em 
um programa de incentivo e de subsí-
dio federal, em vez de pagar o preço de 

outra crise hídrica, na opinião do pesqui-
sador. 

E antecipando-se a possíveis compa-
rações, Nobre explica que outras expe-
riências com a energia solar foram pre-
judicadas por questões geopolíticas, e 
não técnicas: “Os europeus tentaram no 
Saara e desistiram porque não há interli-
gação de redes com  África”.

O sol do sertão

Nobre: com royalties de energia solar,
o Nordeste poderia criar mais empregos 

e resolver o problema educacional
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mente utilizados pelo operador na-
cional para gerir estoques. No en-
tender dos consultores da PSR, a 
questão não é só seca, mas de defi-
ciências tecnológicas: as usinas po-
dem estar gastando mais água para 
produzir a mesma quantidade de 
energia que no passado.

Do ponto de vista da confiança, 

o setor elétrico convive com erros 
de condução da parte do governo, 
conforme disse o senador Blairo 
Maggi para descrever os desacer-
tos entre subsídios e capacidade 
de produção provocados pela MP 
579, de 2012, e as falsas expecta-
tivas a empresários que não obtêm 
preços compensadores nos leilões 
de energia.

Para o Acende Brasil, a negocia-
ção em torno do valor da amorti-
zação das transmissoras pelo encer-
ramento antecipado das concessões 
diminui a credibilidade do Estado, 
pois contém “subjetividades” que 
levam a diferenças de R$ 1,5 bi-
lhão entre o que o governo quer 
pagar e o que as empresas preten-
dem receber.

Representante de uma região 
sempre às voltas com questões am-
bientais, o senador Romero Jucá 
(PMDB-RR) agrega ao debate a 
falta de agilidade nos licenciamen-
tos, questão que vincou, como 
poucas vezes na história do setor 
elétrico, a construção da Usina de 
Belo Monte, no trecho mais turbu-
lento do Rio Xingu, no Pará.

Licenciamentos ambientais
Omar Abud, coautor do estudo 

da Consultoria do Senado sobre 
a crise hídrica e de outro especí-
fico sobre licenciamentos, diz que 
é crucial estruturar o aparato en-
carregado dos licenciamentos de 
maneira a evitar impasses preju-
diciais à economia. O consultor 
aponta como danosas as posições 
ambientalistas que veem danos 
exagerados nas hidrelétricas de re-
servatórios — uma fonte limpa e 
ainda abundante —, defendem 
aquelas a fio d'água e superesti-
mam os ganhos com as placas fo-
tovoltaicas. O estudo da consulto-
ria menciona uma “guerra santa” 
empreendida por ONGs e parcelas 
do Ministério Público, da acade-
mia e da imprensa, que “encontra 
um setor elétrico incompetente em 
comunicação”.

A visão da energia solar é, de 
certa maneira, compartilhada pelo 
pessoal da PSR, para quem o ni-
cho da fotovoltaica é a microgera-
ção distribuída, aproveitando os te-
lhados e terraços das cidades — até 
em função do preço menor.

A consultora em Meio Am-
biente da Câmara dos Deputados 
e estudiosa do movimento am-
bientalista Suely Araújo observa 
que a perspectiva de geração de 

energias mais limpas e de aprimo-
ramento da eficiência no consumo 
“impõe que se repense nosso pro-
jeto de país e sua ligação com a 
economia de baixo carbono”. Ela 
considera arriscada a energia nu-
clear e vê muitas vantagens na ge-
ração eólica por razões ambien-
tais e econômicas. Suely identifica  
divergências internas no ambienta-
lismo. Ao passo que alguns atores 
têm muitas restrições à instalação 
de novas hidrelétricas, outros pon-
deram quanto à adoção de alterna-
tivas como as termelétricas.

“De fato, temos um histórico de 
megaobras construídas sem os cui-
dados necessários. Mas esse his-
tórico também nos ensinou o que 
não fazer. A hidreletricidade tende 
a continuar importante e temos de 
aprender a planejar corretamente a 
dimensão adequada dos empreen-
dimentos e suas alternativas tecno-
lógicas e locacionais, fazer análises 
de custo-benefício consistentes”, 
alerta.

Exigências legais
Sobre as críticas aos atrasos nos 

licenciamentos, Suely nota que 
“empreendedores veem essa exi-
gência somente como entrave”. 
Trata-se, no seu entender, de um 
equívoco, já que as licenças são a 
ferramenta para avaliação do im-
pacto. “Não basta fixar prazo. Há 
que assegurar equipe e recursos 
para que o trabalho saia no prazo 
adequado. Estamos longe disso.”

Suely afirma que a morosidade 
não advém de exigências legais 
excessivas. Parte considerável dos 
atrasos dever-se-ia à atuação de 
órgãos intervenientes, como a Fu-
nai — à qual faltariam tanto pes-
soal quanto recursos — e o Mi-
nistério Público, que tem o de-
ver legal de analisar os casos mais 
polêmicos.

Consumo
Omar Abud não vê como um 

problema o volume de energia elé-
trica gasto no Brasil. “O nosso 
consumo per capita é pequeno. 
Mesmo assim, não estamos conse-
guindo supri-lo”, ressalta. A saída é 
a eficiência, com o que concorda a 
PSR, embora o consultor não con-
sidere que, no momento, o Brasil 
possa chegar a processos mais so-
fisticados típicos das “economias 
verdes” em desenvolvimento em 
países como a Dinamarca. “Não 
conseguimos resolver questões bá-
sicas, como saneamento, educação 
e saúde”, pondera o consultor.

Entenda as diferenças entre as lâmpadas elétricas
Modelos de LED têm a melhor relação custo-benefício

Para iluminar um ponto por 35.000 horas

Serão gastas:
O custo com 
energia será:

O custo com as 
lâmpadas será:

Economia 
total (%)

J Vantagens  
L Desvantagens

R$ 683,65 R$ 112,80
Unitário R$ 2,40

–
47 lâmpadas incandescentes de 40 W 
(vida útil de 750 horas)

5 lâmpadas fluorescentes de 11 W 
(vida útil de 8.000 horas)

L	Possui mercúrio 
J	Maior fluxo luminoso
J	Gasto energético  

intermediário
J	Custo total intermediário

J	Contém componentes 
recicláveis

L	Menor fluxo luminoso
J	Menor gasto energético
J	Menor custo total

J	Contém componentes 
recicláveis

J	Fluxo luminoso  
intermediário

L	Maior gasto energético
L	Maior custo total 

1 lâmpada de LED de 7 W 
(vida útil de 35.000 horas)

R$ 201,06 R$ 64,50
Unitário R$ 12,90

66,7%
em relação às 
incandescentes

R$ 97,59 R$ 79,50
Unitário R$ 79,50

90%
em relação às 
incandescentes

Fonte: Espaço Energia

Abud: equívoco de ambientalistas 
diminui aproveitamento de hidrelétricas, 
“uma fonte limpa e abundante”

Suely Araújo: órgãos ambientais precisam 
de melhores condições para adequar os 
processos de licenciamento

Confrontos entre índios e forças de 
segurança deram um tom dramático à 

construção da Usina de Belo MonteGoverno promete cobrar mais qualidade 
das distribuidoras como contrapartida ao 
aumento de tarifas das contas de luz
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Matriz energética brasileira, 
dominada pela geração por 
hidrelétricas, viu triplicar  
nas duas últimas décadas a 
participação das térmicas, operando 
no limite da capacidade. Prioridade 
dada às usinas a fio d'água é 
criticada por especialistas 

Por razões óbvias, o pla-
nejamento energético de 
um país leva em conside-
ração, primeiramente, a 

disponibilidade dos recursos natu-
rais. Nesse quesito, a natureza deu 
ao Brasil muitos rios, e muito cau-
dalosos, excelentes para a implan-
tação de usinas hidrelétricas. Por 
isso, a matriz energética nacional, 
comparada com os números inter-
nacionais, é bastante limpa: quase 
metade de toda a energia usada no 
país provém de fontes renováveis. 
Em termos da geração específica 
de energia elétrica, esse domínio é 
ainda maior: 68,6% dos 570.025 
gigawatts-hora (GWh) ofertados 
em 2013 vieram das hidrelétricas.

Mas o perfil hídrico já foi ainda 
mais predominante. Até o início 
da década passada, menos de 10% 
da produção de energia elétrica 
não provinha da água passando 

pelas turbinas nos rios brasileiros. 
— Em 2001, quando tivemos 

o ponto da grande crise contem-
porânea de energia, que nos levou 
a um racionamento, tínhamos 80 
GW instalados. Saímos para 133 
GW de capacidade instalada em 
2014. Crescemos a uma média 
anual de 4,3 GW. Em 2001, nós 
éramos, basicamente, hidro. A par-
tir de 2001, passamos a ser hidro-
térmicos — descreveu o senador li-
cenciado Eduardo Braga (PMDB-​
AM), ministro de Minas e Ener-
gia, durante recente audiência pú-
blica no Senado.

As usinas termelétricas supri-
ram, no ano passado, 25,6% do 
fornecimento de eletricidade para 
casas, comércio, agricultura, indús-
tria e iluminação pública, servindo 
de suporte à redução da produção 
das hidrelétricas por causa dos lon-
gos, e cada vez mais frequentes, 

períodos de estiagem. Nas 1.871 
usinas termelétricas, apenas 26% 
da energia é gerada a partir da bio-
massa, enquanto o restante provém 
de combustíveis fósseis como pe-
tróleo, gás natural e carvão mine-
ral. Os outros 5% da matriz ener-
gética vêm das fontes nuclear, eó-
lica e solar.

Além de recursos acessíveis, a 
matriz energética de um país pre-
cisa se adaptar às mudanças do ce-
nário econômico e aos avanços tec-
nológicos. Até meados do século 
20, basicamente toda a energia 
elétrica ofertada no mundo desen-
volvido era gerada com a queima 
de combustíveis fósseis. O quadro 
mudou, com a entrada em cena 
da energia nuclear e das chamadas 
fontes alternativas, cada vez mais 
procuradas.

— Como o setor é muito di-
nâmico, fontes que, em um dado 

realidade brasileira

Usina de Belo Monte, no Rio Xingu: 
hidrelétricas são o maior investimento 
previsto para o setor energético até 2020 
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momento, custam muito, ou são 
muito poluentes, podem se tornar 
muito competitivas a partir do de-
senvolvimento tecnológico. O pla-
nejamento energético deve levar 
em conta a necessidade de o país 
estar próximo das fontes de energia 
e de ser inovador —, explica o en-
genheiro Julio Bueno, ex-secretário 
de Desenvolvimento Econômico, 
Energia, Indústria e Serviços do 
Estado do Rio de Janeiro.

No Brasil, de acordo com a 
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), a fonte hidráulica, 
além de mais abundante, segue 
sendo a mais barata. O preço mé-
dio do megawatt-hora (MWh) em 
2014 foi de R$ 128,85, bem abaixo 
das queimas de gás natural, carvão 
mineral e óleo diesel pelas terme-
létricas, todos acima da faixa dos 
R$ 210. Entre os dois extremos, si-
tuam-se as demais fontes, como a 
eólica (R$ 140,78) e a nuclear (R$ 
169,09).

Sistema único
Duas características tornam o 

Sistema Integrado Nacional (SIN) 
de geração e distribuição de ener-
gia elétrica único no mundo: é de 
grande porte, com mais de 133 
GW instalados, e utiliza uma va-
riedade de fontes (hidrelétricas, 
térmicas, termonucleares, eólicas e 
solares). A interligação entre mais 
de 3,3 mil fontes geradoras faz 
com que, muitas vezes, a eletrici-

dade que chega até o consumidor 
de São Paulo tenha viajado por mi-
lhares de quilômetros desde as re-
presas dos rios amazônicos. 

— Nós quadruplicamos a capa-
cidade de transmissão da Região 
Norte para a Sudeste, triplicamos 
a capacidade do Norte para o Nor-
deste e duplicamos entre o Sul e o 
Sudeste — disse Eduardo Braga na 
Comissão de Infraestrutura (CI).

Apenas 1% da energia reque-
rida pelo país encontra-se fora do 
SIN, em pequenos sistemas térmi-
cos isolados, principalmente na re-
gião amazônica. A desvantagem de 
tamanha interconexão, por vezes, 
tem sido percebida pelos consu-
midores: quando um dos sistemas 
sofre um problema, as repercus-
sões tendem a se refletir em outros, 
provocando apagões em vários 
estados.

Essa enorme estrutura, coorde-
nada por um órgão federal cha-
mado Operador Nacional do Sis-
tema Elétrico (ONS), atende atu-
almente quase 75 milhões de uni-
dades consumidoras, 45% delas 
na Região Sudeste, a mais popu-
losa e pujante economicamente. 
Quatro em cada 10 MW são con-
sumidos pela indústria, que, como 
principal cliente, dirige constan-
tes queixas ao governo e às con-
cessionárias do serviço em relação 
aos valores das tarifas e à confia-
bilidade do sistema. A dissipação 
de energia por problemas técnicos 

está próxima de 17% — maior 
que nos vizinhos Chile (6%), 
Uruguai (12%) ou Argentina 
(14%). Com esse índice, o Brasil 
acumulou, conforme cálculos do 
Banco Mundial, um total de US$ 
27 bilhões em prejuízos, somando 
as perdas técnicas e os roubos de 
eletricidade. 

O número de horas em mé-
dia que um consumidor fica sem 
energia elétrica no Brasil, a cada 
ano, é muito superior aos índices 
dos países desenvolvidos. Segundo 
levantamento da Superintendên-
cia de Regulação dos Serviços de 
Distribuição da Aneel, em 2013 o 
consumidor brasileiro ficou 18,27 
horas sem energia elétrica ou mais 
de 1.080 minutos. Em compara-
ção, nos Estados Unidos o índice 
é de 214 minutos, muito acima de 
outras nações com sistemas mais 
confiáveis, como Reino Unido 
(70), França (53), Holanda (29), 
Japão (6) ou a campeoníssima 
Cingapura, onde os cortes de for-
necimento não passam de 2 mi-
nutos ao ano.

Atrasos e riscos
No documento Aprimoramen-

tos para o Setor Elétrico, de janeiro 
de 2014, o instituto Acende Bra-
sil enumerou os problemas iden-
tif icados na atual estratégia de 
crescimento destacada pelo mi-
nistro. Segundo o estudo, há 
graves problemas na forma como 

a expansão vem sendo conduzida, 
problemas que podem vir a 
ameaçar o suprimento de energia 
no futuro.

“Apagões de grandes proporções 
têm ocorrido com certa regulari-
dade e o custo operacional tem se 
elevado muito devido ao aciona-
mento frequente e duradouro de 
usinas de geração de alto custo de 
produção [as termelétricas]. Atrasos 
na implantação de novos empre-
endimentos já não são a exceção e, 
sim, a regra. Apenas uma pequena 
minoria dos empreendimentos en-
tra em operação dentro do prazo 
previsto. E os atrasos são genera-
lizados em todos os segmentos do 
setor, com médias de 8 meses na 
geração, 12 meses na transmissão 
e 6 meses na distribuição/transfor-
mação (subestações).”

Outro ponto de discórdia na 
política do governo são os leilões 
de energia, como destaca o Insti-
tuto Acende Brasil. “Os leilões não 
são realizados com periodicidade 
previsível, as regras são constante-
mente alteradas, determinadas fon-
tes são barradas de participar e são 
realizados outros tipos de leilões 
direcionados a fontes específicas 
sem nenhum critério previamente 
definido”, diz o estudo. 

Para o senador José Agripino 
(DEM-RN), a origem do pro-
blema está na regulamentação do 
setor elétrico, que remunera me-
lhor a energia produzida a partir 
de usinas prontas e paga menos 
para aquela gerada por novos em-
preendimentos. Isso teria inibido 
investimentos no setor, num mo-

mento em que o consumo de ener-
gia aumentou. Ao mesmo tempo, 
acrescenta Agripino, parques eóli-
cos no Rio Grande do Norte, Per-
nambuco, Ceará e Bahia, que po-
deriam fornecer a energia que falta, 
não levam até os consumidores 
1.300 megawatts-hora gerados por 
falta de linhas de transmissão.

Com mais da metade do po-
tencial técnico e econômico de ge-
ração hidráulica ainda disponível 
para exploração no país, não sur-
preende que a potência prevista 
para ser adicionada à matriz nos 
próximos anos virá principalmente 
de hidrelétricas. Segundo dados do 
ministério, 55% da capacidade ins-
talada agregada ao SIN de 2013 
até o fim da década será composta 
de hidrelétricas.

Essa pode parecer uma perspec-
tiva positiva a princípio, mas é re-
cebida com reservas pelo setor pro-
dutivo. No seu estudo (A Expansão 
das Usinas a Fio d’Água e o Declí-
nio da Capacidade de Regulariza-
ção do Sistema Elétrico Brasileiro, 
de 2013), a Federação das Indús-
trias do Rio de Janeiro (Firjan) já 
advertia que a participação predo-
minante da geração hidráulica no 
sistema brasileiro poderia sofrer re-
dução significativa, como de fato 
aconteceu.

Críticas ao modelo
Conforme o estudo, a fronteira 

de expansão hidráulica é a Região 
Norte, que deverá responder por 
cerca de 90% da capacidade adi-
cionada ao sistema entre 2017 e 
2021. Mas o relevo de planície da 
região oferece condições bastante 
limitadas à construção de gran-
des reservatórios, em especial aos 
de acumulação, por isso as novas 
usinas (Belo Monte, Jirau e Santo 
Antônio, por exemplo) recorrem à 
geração a fio d’água (leia mais na 
pág. 24). Em momentos de pouca 
chuva, a produção de energia é 
comprometida.

— Dilma errou ao não plane-

jar o futuro, ao incentivar a criação 
de usinas hidrelétricas no modelo 
errado e ao agir demagogicamente 
ao incentivar o consumo com tari-
fas mais baixas, quando não havia 
energia disponível — afirma o se-
nador Flexa Ribeiro (PSDB-PA). 

O ex-senador Kaká Andrade de-
fendeu a revitalização das bacias 
hidrográficas do país para assegu-
rar a geração de energia elétrica e 
o abastecimento de água à popula-
ção. Ele está preocupado com a si-
tuação do Rio São Francisco e co-
bra da Companhia Hidro Elétrica 
do São Francisco (Chesf) uma par-
ticipação mais efetiva para salvar o 
rio.

Ana Amélia (PP-RS) defende a 
redução da burocracia no setor (se-
gundo ela, metade dos projetos de 
expansão estariam em atraso) e in-
centivos à diversificação da matriz 
energética. 

— Para evitar o racionamento 
e a subida de preço, é preciso tam-
bém diminuir a dependência das 
chuvas e do curso dos rios. A ener-
gia renovável, como a gerada pelos 
ventos ou pelo sol, deve ser estimu-
lada. Sem esquecermos, é claro, de 
opções que permitam produção de 
constante energia sem interrup-
ções, como é o caso de projetos in-
tegrados com termelétricas.

Para Ivo Cassol (PP-RO), a 
causa dos problemas está na inter-
rupção de obras públicas devido 
a burocracia e a dificuldades para 
obter licenciamentos. Ele defende 
ainda estímulos a empreendimen-
tos como as pequenas centrais hi-
drelétricas (PCHs).Energia eólica é a segunda 

mais barata, mas só respondeu  
por 1,2% da geração nacional

Agripino: faltam linhas de transmissão 
para levar aos consumidores energia de 
parques eólicos de estados nordestinos 

Ana Amélia pede a diminuição da 
burocracia no setor elétrico. Metade dos 
projetos de expansão estariam atrasados
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Casa de força

Gerador

Duto Turbina

Linhas de transmissão:
Existentes	 Previstas

Centros de carga e subestações

Principais bacias hidrográficas

Grandes usinas hidrelétricas: 
em operação	 em construção 	 planejadas

2
4
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1

Sto Antônio

Teles Pires

Tucuruí

Xingó

Paulo 
Afonso IV

Belo 
Monte

S.L. do 
Tapajós

Jatobáz
Madeira

Tapajós

Xingu

Tocantins

Parnaíba
S. Francisco

Paraguai

Jirau

ItumbiaraS. Simão

Jupiá

Itaipu
Foz do Areia

Ilha Solteira

Paranaíba

GrandeParaná

Paranapanema

Uruguai

Jacuí

Paraíba do Sul

Iguaçu

O caminho da energia até a sua tomada
Até a distribuição, a cadeia de produção da energia elétrica é complicada, longa e onerosa. Desde a década 
passada, o Brasil aumentou muito os investimentos no setor, elevando para 570 terawatts-hora a geração anual

1 2 4

... e para o futuro?
543 empreendimentos 
em construção (2015)

Usina hidrelétrica	 19
Pequena central hidrelétrica	 29
Central eolielétrica	 429
Usina termelétrica	 34
Central de energia solar	 31
Usina termonuclear	 1

Fontes: Aneel (dados de 2013) e Empresa de Pesquisa Energética 

Ainda não tem peso significativo 
na matriz energética

% na matriz

68,6%

Geração

~
391 TWh

Crescimento

ê
-5,9%

% na matriz

25,6%

Geração

~
146 TWh

Crescimento

é
+47,6%

% na matriz

1,2%

Geração

~
12 TWh

Crescimento

é
+30,2%

% na matriz

2,6%

Geração

~
14 TWh

Crescimento

ê
-8,7%

3

1o China | 5.649 TWh | 24,4%
2o EUA | 4.260 TWh | 18,4%

3o Índia | 1.102 TWh | 4,7%
4o Japão | 1.088 TWh | 4,7%

5o Rússia | 1.069 TWh | 4,6%

10o Coreia do Sul | 534 TWh | 2,3%
9o Brasil | 557 TWh | 2,4%
8o França | 568 TWh | 2,4%
7o Canadá | 616 TWh | 2,6%
6o Alemanha | 633 TWh | 2,7%

Quem produz e quem consome (em GWh)

Região Geração % Consumo %
Sudeste 193.106 33,9 240.058 51,8
Centro-Oeste 68.983 12,1 32.858 7,1
Sul 156.413 27,4 80.845 17,4
Nordeste 79.856 14,0 79.827 17,2
Norte 71.668 12,6 30.152 6,5

Os maiores produtores de 
energia elétrica (2012)

O Sistema Interligado  
Nacional

Geração mundial  
de energia

23.127 TWh 

Geração 
no Brasil

   570 TWh    é3,2%

Fonte: Audiência pública no Senado com o ministro 
de Minas e Energia, Eduardo Braga, em 8 de abril

Resto do mundo  
30,8%

Industrial 
39,8%

Residencial 
27%

Comercial 
18,1%

As cinco maiores usinas
Itaipu Rio Paraná 14.000 MW
Belo Monte* Rio Xingu 11.233 MW
Tucuruí Rio Tocantins 8.370 MW
São Luiz do Tapajós* Rio Tapajós 6.133  MW
Santo Antônio* Rio Madeira 3.300 MW

* Capacidades totais ao final das obras. 

Geração
O primeiro passo para produzir energia elétrica é obter a força necessária para girar as turbinas das usinas. 
Gigantescos sistemas de hélices, elas movem geradores que transformam a energia mecânica (movimento) 
em energia elétrica. Essa força pode ser obtida de diversas fontes. No Brasil, as quatro principais geradoras 
são usinas hidrelétricas, termelétricas, nucleares e eólicas, nessa ordem.

Elevação
Perto dos geradores são ins-
talados os transformadores, 
equipamentos que elevam 
a tensão e enviam a energia 
elétrica para os cabos das li-
nhas de transmissão.

Distribuição
A partir daí, os cabos prosseguem por via aérea 
ou subterrânea, formando as redes de distribui-
ção. Apesar de mais baixa, a tensão ainda não é 
adequada para o consumo imediato e, por isso, 
transformadores menores são instalados nos pos-
tes de rua. Eles reduzem ainda mais a voltagem da 
energia que vai diretamente para as residências, o 
comércio, as empresas e indústrias.Energia hidrelétrica

Uma barragem (ou represa) controla as águas do rio. No interior da 
barragem, são instalados grandes tubos inclinados, geralmente 
chamados de aquedutos, que abrigam as turbinas. A água desce 
pelos tubos e faz girar o sistema de hélices, movimentando o 
eixo dos geradores que produzem a energia elétrica. 

Energia nuclear 

Usa o calor, na forma de radiação, gerado pela divisão sucessi-
va dos núcleos dos átomos de substâncias como o urânio. Essa 
reação em cadeia controlada ocorre nos reatores, permitindo 
que a energia liberada seja aproveitada e convertida em ele-
tricidade.

Energia fotovoltaica 

Conversores conectados a painéis,  que reagem com a luz do sol, conver-
tem a energia solar (corrente contínua) em elétrica (corrente alternada).

Energia termelétrica 

É possível girar as hélices de turbinas com a força do vapor resultante 
da queima de combustíveis. A maioria das usinas usa fontes primá-
rias consideradas não renováveis (carvão, gás natural, óleo diesel 
etc.), mas em muitas já é possível gerar energia queimando combus-
tíveis alternativos, como a biomassa (bagaço de cana, por exemplo).

Energia eólica

A força dos ventos é utilizada para fazer girar as pás, pro-
duzindo energia mecânica, que é convertida em elétrica.

Transmissão
Ao sair dos transformadores, a eletricidade começa a ser 
transportada por cabos aéreos, revestidos por camadas 
isolantes e fixados em grandes torres de metal, que for-
mam a rede de transmissão. Isolantes de vidro ou porce-
lana sustentam os cabos e impedem descargas elétricas 
durante o trajeto. 

No caminho, a eletricidade passa por diversas subestações. 
No início do percurso, os transformadores elevam a tensão, 
evitando a perda excessiva de energia. Quando chega per-
to dos centros de consumo, as subestações diminuem a 
tensão, para que ela possa chegar aos consumidores.

Perdas no Sistema 
Interligado Nacional

16,8%

O Brasil possui 116.778 km 
em linhas de transmissão ou o 

equivalente a 3 voltas ao redor da Terra

Maiores 
consumidores: 

Total de unidades consumidoras 
74,8 milhões (45% no Sudeste)

Consumo per capita
2.557 kWh/ano
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Segundo o Plano Decenal 
de Expansão de Energia (PDE) 
2006–2015, formulado pela Em-
presa de Pesquisa Energética 
(EPE), pelo menos 33 hidrelétricas 
previstas para entrar em operação 
até este ano não saíram do papel 
ou estão com o cronograma atra-
sado. Esses empreendimentos au-
mentariam em 10% (11.855 MW) 
a capacidade instalada. Os prin-
cipais motivos para o atraso das 
obras são entraves ambientais e ju-
rídicos, afirmam os especialistas.

Para Claudio Sales, presidente 

do Instituto Acende Brasil, a situ-
ação crítica do sistema elétrico re-
f lete “as falhas do planejamento 
energético do governo, que priori-
zou hidrelétricas de grande porte, 
mais complexas do ponto de vista 
ambiental, em detrimento de mui-
tos projetos de médio porte, que 
estão praticamente paralisados”.

Preocupado com o aumento 
da geração termoelétrica fóssil e 
as consequências para as tarifas, 
o próprio Tribunal de Contas da 
União (TCU) já havia recomen-
dado, ainda em 2010, que o go-

verno montasse um plano estra-
tégico para viabilizar, no campo 
ambiental, a expansão do parque 
hidrelétrico.

A Associação Brasileira de Dis-
tribuidores de Energia Elétrica 
(Abradee) fez, em janeiro, um le-
vantamento sobre as consequên-
cias dos atrasos em obras do setor 
elétrico, entre 2013 e 2014, para 
os consumidores. O impacto  che-
gava a R$ 10,8 bilhões e se devia 
principalmente ao uso de termelé-
tricas, que produzem energia a um 
custo mais elevado.

Graves falhas
Engenheiro eletricista, presi-

dente da Associação Brasileira 
de Fomento às Pequenas Cen-
trais Hidrelétricas (PCHs), Ivo  
Pugnaloni diz que a origem da 
atual crise está na própria EPE, 
que, segundo ele, superestimou 
a garantia física das hidrelétri-
cas e subestimou as perdas elé-
tricas, criando falsas expectativas 
para os governantes e prejuízos à 
população.

— As graves falhas no plane-
jamento da expansão são conhe-
cidas dos especialistas há quase 
dez anos. Avisamos que essas fa-
lhas iriam entravar o crescimento 
da economia e dos empregos, tra-
zendo de volta a inflação — acusa 
o dirigente, referindo-se ao forte 

reajuste de tarifas aplicado no iní-
cio do ano. 	

De acordo com Pugnaloni, o 
setor de pequenas centrais elétri-
cas poderia agregar 10 GW ao sis-
tema, mas não só os prazos para 
os leilões já estariam encerrados 
como os preços ofertados não se-
riam compensadores. “Sem pre-
ços viáveis e previamente conhe-
cidos de todos e com reabertura 
de prazos para todas as fontes re-
nováveis, novamente contratare-
mos mais do mesmo: mais eólicas 
e mais térmicas fósseis, as únicas 
que, fora as PCHs, podem com-
plementar sua geração no período 
úmido do ano”.

Para a EPE, que enviou à re-
vista Em Discussão! uma expli-
cação oficial sobre a controvérsia, 
atribuir uma crise como a atual a 
uma nota técnica, “por mais im-
portante que essa possa ser, é re-
duzir o problema de uma forma 
simplista”.

— A metodologia não foi 
criada pela EPE. Trata-se de uma 
metodologia tradicional no se-
tor, aperfeiçoada e discutida com 
os agentes setoriais, de forma am-
pla e transparente, cuja aplicação 
é reprodutível por quem se inte-
ressar e foi aprovada pelo Conse-
lho Nacional de Política Energé-
tica (CNPE). O cálculo da garan-
tia física é função, naturalmente, 
da metodologia empregada. Em 
2008, houve de fato a adoção de 
nova metodologia pelo CNPE. 
Restrições nesse cálculo têm sido 
compensadas pelos leilões de re-
serva, realizados desde então.

O presidente do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Volney Zanardi Júnior, 
alega que o problema está na com-
plexidade do projeto, que precisa 
de um bom planejamento:

— Uma das grandes dificulda-
des que vivemos no licenciamento 
é fazer uma compatibilização de 
políticas públicas, que têm a ver 
com segurança, educação, sanea-
mento e que muitas vezes são tra-
tadas dentro do licenciamento e 
deveriam ter sido tratadas antes.

Em fins de março, informou 
Zanardi à Em Discussão! , nada 
menos de 93 projetos de usinas 
para operar entre 2019 e 2023 
estavam em análise pelo Ibama, 
das quais 47 são PCHs e 19, 
hidrelétricas.

O senadores Blairo Maggi (PR-​
MT) e Delcídio do Amaral (PT-​
MT) criticaram as dificuldades 
de licenciamento para a instalação 
das PCHs. Maggi lembra que os 
pequenos lagos não geram muito 
impacto e não exigem o desaloja-
mento de moradores.

—Em função do medo, do 
tempo, da demora que se tem 
para conseguir um licenciamento, 

Entraves ambientais 
e jurídicos

Blairo Maggi aponta burocracia e exigências 
ambientais como principais obstáculos à 

instalação de projetos hidrelétricos

Pugnaloni assegura que setor de 
pequenas centrais hidrelétricas poderia 
agregar 10 GW ao sistema nacional

Obras em Belo Monte: mesmo com 
projeto original reduzido, construção 
da usina sofreu todo tipo de resistência
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acaba-se reduzindo a capacidade 
de geração daquela PCH para 
tentar ganhar tempo, o que é um 
erro — disse.

Na avaliação de Delcídio, as 
PCHs são essenciais porque tra-
zem pouco impacto ambiental e 

garantem uma energia mais bem 
distribuída. Ele também defen-
deu, em debate com o ministro de 
Minas e Energia, Eduardo Braga, 
mudanças nas normas legais para 
garantir um ritmo veloz nas obras 
de geração de energia.

— O Congresso poderia criar 
uma legislação carimbando alguns 
projetos de infraestrutura como 
estratégicos para o país e, funda-
mentalmente, dando um trata-
mento diferenciado para esses pro-
jetos — sugeriu Delcídio, apoiado 
por Braga, que classificou como 
“absolutamente necessárias” nor-
mas específicas para tais projetos. 

Alertas do TCU
O Comitê de Monitoramento 

do Setor Elétrico aprovou este ano 
uma recomendação na qual de-
fende que “determinadas obras 

estratégicas precisam de uma le-
gislação diferenciada para reduzir 
atrasos”. Na mesma linha, está o 
senador Valdir Raupp (PMDB-​
RO), que defende mais investi-
mentos em infraestrutura. Se o 
país quer alcançar a segurança hí-
drica, é fundamental que tenha 
geradores, transmissores e distri-
buidores de energia elétrica capa-
zes de acompanhar a demanda.

Os problemas no modelo de-
senhado pela EPE também fo-
ram identificados pelo TCU em 
uma série de auditorias. O Acór-
dão 2.164/2008 apontou “er-
ros e omissões” do setor elétrico 
nos procedimentos de licencia-
mento ambiental de geração, 
além de “graves falhas” na res-
trição à participação de hidrelé-
tricas nos leilões. Um segundo 
acórdão (1.196/2010) indicou vá-
rios outros erros, como o cálculo 
inadequado do custo do déficit 
de energia, ausência de planeja-
mento integrado e de políticas de  

Obras incompletas
Todos os grandes projetos hidrelétricos tiveram atraso na conclusão 

Usina Início previsto de operação Cronograma atual

Belo Monte Abril 2016 Janeiro 2019

Jirau Fevereiro 2013 Dezembro 2015

Santo Antônio Dezembro 2011 Novembro 2016
Fontes: EPE, Aneel

Para Valdir Raupp, país só alcançará a 
segurança hídrica e energética se 
investir mais em infraestrutura

Dificuldades socioambientais têm atrasado o leilão para a 
Hidrelétrica São Luiz do Tapajós, sem data para acontecer

desenvolvimento da indústria 
do gás e, até mesmo, falhas no 
banco de dados de potência das 
hidrelétricas.

A maioria das recomendações 
do TCU foi ignorada e algumas 
até contrariadas, como se cons-
tata pelo Acórdão 1.171/2014. 
O documento usa quatro vezes 
a expressão “reiterar” ao cobrar 
da EPE medidas para corrigir fa-
lhas no sistema de licenciamento 
ambiental.

A EPE, uma vez mais, contesta 
as alegações. Em sua nota, afirma 
que “tem se manifestado em todos 
os processos do TCU, demons-
trando que não há graves falhas 
no planejamento da expansão da 
oferta de energia. Nenhuma re-
comendação feita pelo TCU à 
EPE foi ignorada e, tampouco, 
contrariada”.

Eduardo Braga revelou aos se-
nadores que técnicos do Minis-
tério de Minas e Energia e de ór-
gãos a ele ligados (EPE, Aneel, 
ONS) passarão agora a debater 
passo a passo com os técnicos da 

Secretaria de Controle do TCU a 
melhor modelagem para o setor.

Problemas em série
Localizada no Rio Xingu (PA), 

Belo Monte é a grande referência 
entre os empreendimentos que en-
frentaram problemas sérios e va-
riados. Greves, protestos de ín-
dios, mudanças de projetos foram 
alguns deles. A usina já constava 
do Plano Decenal de Expansão 
de Energia 2006–2015 (ainda no 
primeiro governo Lula) como ca-
paz de gerar 5,5 mil MW em de-
zembro de 2013. No entanto, só 
foi licitada em 2010 e a mais re-
cente previsão era de que a opera-
ção comercial se iniciaria somente 
em abril de 2016 — um atraso de 
14 meses no cronograma.

Belo Monte será a segunda 
maior hidrelétrica do país, atrás 
apenas de Itaipu. Mas, para ser 
aprovada, teve o porte reduzido 
à metade: o projeto original, dos 
anos 1980, previa um lago de 1,2 
mil quilômetros quadrados. Com 
isso, seria possível guardar água 
suficiente para girar as turbinas 
também no período de seca. A 
partir de uma capacidade insta-
lada de 11 mil MW, se consegui-
riam 9 mil MW médios por ano.

A redução do reservatório para 
503 quilômetros quadrados impli-
cou queda na geração da chamada 
energia firme (que pode ser asse-
gurada já prevendo os períodos de 
seca) para 4,6 mil MW em média 
ao longo do ano, ou 40% da capa-
cidade. A binacional Itaipu ostenta 
61% de energia firme em seus 14 
mil MW de capacidade e Tucuruí 
(8,3 mil MW) garante 49%.

A redução da área alagada, 
aliás, foi uma das principais con-
sequências do enfrentamento da 
obra por comunidades indígenas, 
ambientalistas e especialistas em 

energia, que viam justamente na 
baixa geração de energia firme o 
calcanhar de aquiles.

Desenhada para produzir 6.133 
MW, a Usina de São Luiz do Ta-
pajós tinha previsão de iniciar as 
operações em janeiro de 2016, se-
gundo a EPE. Essa usina repre-
senta, sozinha, quase 42% dos 
14.679 MW de capacidade total 
dos 18 novos projetos hidrelétricos 
previstos para entrar em operação 
entre 2019 a 2023. Hoje, porém, 
o prazo mais otimista joga sua en-
trada em operação para 2020.

As dificuldades para fazer o lei-
lão de São Luiz — cancelado em 
setembro de 2014 e sem data con-
firmada para acontecer — estão 
diretamente ligadas à complexi-
dade socioambiental do empreen-
dimento, com impacto em uni-
dades de conservação ambiental e 
terras indígenas.

Outro exemplo do descom-
passo entre o planejamento ener-
gético federal e as preocupações 
ecológicas surgiu no início deste 
ano. Ambientalistas e morado-
res da região da Chapada dos Ve-
adeiros (GO) tentam impedir 
a construção de 22 PCHs den-
tro da Área de Proteção Ambien-
tal (APA) do Pouso Alto — obras 
que, além de deslocar habitantes 
de antigas vilas, colocariam em 
risco uma espécie ameaçada de 
extinção, o pato-mergulhão.

O Ministério Público de Goiás 
já se posicionou contrário à apro-
vação do plano de manejo — que 
normatiza o uso do solo e dos re-
cursos naturais —, pelo qual a 
APA seria dividida em duas: na 
área do parque nacional, apenas 
se permitiriam atividades de baixo 
impacto; no restante, estariam li-
beradas a mineração, a pulveri-
zação aérea com agrotóxicos e as 
PCHs.
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Usinas hidrelétricas podem ser 
construidas de duas maneiras: com 
reservatórios e a fio d’água. As pri-
meiras usam represas para manter a 
água estocada por longos períodos e, 
por isso, são capazes de manter maior 
regularidade na geração de energia. 
Já as a fio d’água têm uma limitada 
capacidade de regularização, no má-
ximo de uma semana. Dessa forma, 
quando faltam as chuvas, essas usinas 
não têm como conservar o nível de 
produção, pois não podem controlar 
a vazão.

Há um relativo equilíbrio em ter-
mos de modalidade nas mais de 150 
hidrelétricas brasileiras. As grandes 
usinas construídas no passado, como 
Itaipu e Tucuruí, operam com reserva-
tório. Já os maiores empreendimentos 
recentes — Belo Monte, Jirau e San-
to Antônio — são todos a fio d’água. 
Essa opção é fruto exclusivo de de-
cisões técnicas, e não uma política 
do governo, assegurou o secretário-
-executivo do Ministério de Minas e 
Energia, Márcio Pereira Zimmermann, 
ao participar de audiência pública no 
Senado em 2013.

“Quando você desenvolve um in-
ventário num trecho de um rio, você 
vai lá classificar: essa usina aqui é ca-
racterística de reservatório, essa aqui 
é de fio d’água. É isso que ocorre”, 
explicou o engenheiro eletricista.

Opção política ou técnica, a ênfase 

dada às usinas a fio d’água vem sendo 
duramente criticada. Entretanto, para 
Francisco Gomide, professor da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR), 
por causa dos impactos ambientais e 
sociais, formou-se uma “oposição ir-
racional a barragens e reservatórios”.

“Como justificar a substituição de 
energia renovável, como a hidrelétri-
ca, por energia térmica, proveniente 
da combustão de carvão ou de de-
rivados de petróleo?”, questionou 
Gomide.

Na opinião do professor Sergio Ba-
jay, da Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), ainda existem no 
país áreas adequadas para construção 
de hidrelétricas com grandes reserva-
tórios.

“Técnicos e dirigentes das grandes 
empresas estatais geradoras do setor 
elétrico criaram uma verdadeira cul-
tura de só construírem usinas a fio 
d’água, esperando, com isso, facilitar 
a viabilização de tais obras”, opina 
Bajay. 

O senador Flexa Ribeiro é um dos 
que não aceitam a opção pelas usinas 
a fio d’água.

“A única forma de gerar energia 
com reserva é por meio de reservató-
rios, em que se pode equilibrar perío-

dos de seca e de enchentes. Sem isso, 
vamos ter de compensar com ener-
gias que não há como reservar, que é 
o caso da eólica. Você tem que gerar 
e consumir, senão vai se perder”, ad-
verte o senador.

Representante do setor empre
sarial, o presidente do Conselho de 
Energia da Federação das Indústrias 
do Rio de Janeiro (Firjan), Armando 
Guedes, também discorda da opção 
pelo fio d’água. “Essa opção signifi-
cou a intensificação do uso de terme-
létricas na base de geração, afetando 
os custos de geração, a qualidade am-
biental de nossa matriz e nossa segu-
rança energética”, afirma Guedes.

Fio d’água,  
uma opção com riscos 

Flexa Ribeiro explica que reservatórios 
garantem equilíbrio entre os períodos de 

seca e cheia para a geração de energia

Vertedouro de Tucuruí, no Rio Tocantins: 
usinas construídas nas décadas de 1970 e 
1980 tinham sempre grandes reservatórios

Com 116.778 quilômetros 
em linhas de transmissão, o Sis-
tema Interligado Nacional (SIN) 
atende mais de 98% da demanda 
nacional. Pequena fração é su-
prida por sistemas menores e iso-
lados, principalmente no Norte 
e Nordeste, em geral para ape-
nas uma determinada localidade 
ou até mesmo uma só indústria. 
Mais da metade das linhas per-
tence à estatal Eletrobras, mas 
dezenas de empresas de geração, 
transmissão e distribuição partici-
pam do sistema.

O último programa de expan-
são, divulgado pelo governo fede-
ral no semestre passado, refere-se 
ao período 2014–2019. A previsão 
era de R$ 16,3 bilhões em investi-
mentos para agregar 13 mil quilô-
metros em linhas e 54 subestações 
ou equipamentos, entre os quais 
se destacam a interligação entre as 
Hidrelétricas de Jirau e Santo An-
tônio, em Rondônia, aos centros 
de consumo da Região Sudeste. 
Com outros 1.798 km, foi feita a 
linha Tucuruí-Macapá-Manaus.

Na Comissão de Infraestru-
tura (CI), o ministro de Minas 
e Energia, Eduardo Braga, reve-
lou números maiores: 29,8 mil 
quilômetros em linhas estariam 
contratados para construção até 
2018, dos quais 9,7 mil ainda 
este ano. O governo programou 
quatro leilões de transmissão 
para 2015, que devem acrescer 
outros 18 mil quilômetros à ex-
pansão. Para o ministro, a estra-
tégia é não permitir que “voltem 
a ocorrer problemas, que estão 
sendo resolvidos no decorrer de 
2015, de termos a geração pronta 
antes de a transmissão ter che-
gado até aquele local”.

Norte isolado
Apesar das expansões recentes, 

cerca de 40% do território nacio-
nal ainda não participa do SIN. 
Parece muito, mas a área abriga 
menos de 3% da população. Um 
exemplo é Roraima, onde só a 
conclusão do chamado Linhão do 
Tucuruí — 2 mil quilômetros em 
linhas da hidrelétrica no Rio To-
cantins até Boa Vista — resolverá 

o problema.
 “Estamos isolados e dispomos 

de um abastecimento precário de 
energia à base de termelétricas, su-
jeito a apagões e a um custo alto. 
Nosso estado é dependente da 
oferta de energia da Venezuela, 
que também enfrenta uma crise 
energética”, explica a senadora 
Ângela Portela (PT-RR).

O próprio ministro admite o 
problema e diz que falta apenas 
uma decisão da Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai) para a con-
clusão da obra. “Todas as licenças 
estão atendidas, todas as exigências 
do Ibama e do ICMBio [Instituto 
Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade] estão atendidas, o 
acordo com os uaimiris-atroaris 
está assinado e a carta de anuência 
da Funai não sai há anos”, lamen-
tou Eduardo Braga.

Para Flexa Ribeiro, é inadmis-
sível que, até hoje, existam no 
Pará áreas não alimentadas pela 
energia elétrica gerada na própria 
região. “Passamos décadas para 
levar energia de Tucuruí para o 
oeste do estado. Hoje, existe o 
risco de racionamento e apagões 
a qualquer momento pela capa-

cidade esgotada desse Tramo-
este [como é conhecida a linha de 
transmissão Tucuruí-Altamira]”, 
criticou o senador.

116 mil km interligados

Ângela Portela cobra conclusão do 
Linhão de Tucuruí para livrar Boa Vista 
dos apagões e do alto custo da energia

Até 2018, deverão 
ser construídos  
29,8 mil quilômetros 
em linhas de 
transmissão, 
conforme anúncio 
feito pelo governo
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Em tese beneficiado por seu 
enorme potencial hídrico, o Brasil 
deveria recorrer à energia termelé-
trica — gerada a partir da queima 
de combustíveis como óleo die-
sel, carvão mineral e gás natural 
— apenas em momentos excepcio-
nais, em geral estiagens inesperadas 
e prolongadas. O problema é que 
o uso dessa energia vem evitando 
que o Brasil enfrente uma crise de 
abastecimento de grandes propor-
ções, conforme atestam os pró-
prios números oficiais. De acordo 
com a Aneel, havia 1,8 mil usinas 
termelétricas em operação no ano 
passado, gerando 28,5% do total 
oferecido ao consumidor. Há três 
anos, a fatia não passava dos 10%.

Contratadas desde 2012 pelo 
governo para trabalhar, em média, 
apenas quatro meses por ano, elas 
têm funcionado praticamente sem 

interrupção desde o ano passado. 
“Quem está suportando o sistema 
interligado são as termelétricas”, 
resume o presidente da Associação 
Brasileira de Geradoras Termelé-
tricas (Abraget), Xisto Vieira Fi-
lho, que revela um aumento preo-
cupante no número de usinas pa-
radas para manutenção por causa, 
justamente, do funcionamento 
constante. As paralisações cus-
tam dinheiro às usinas, que preci-
sam comprar a energia não gerada 
para honrar os contratos com o go-
verno, complementa o dirigente.

O ministro de Minas e Ener-
gia, Eduardo Braga, informou aos 
senadores que, além de substituir 
algumas dessas usinas por outras 
mais eficientes, o país deve necessi-
tar de mais de 3% ou 4% de ener-
gia térmica para garantir abaste-
cimento para períodos profundos 

de crise hídrica, como estamos vi-
vendo desde 2012. “E de 2015 para 
2016, não temos dúvida, vamos 
ter ainda um aprofundamento da 
crise”, admitiu o ministro.

US$ 40 bi em dois anos
Presidente da Associação Bra-

sileira de Fomento às Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, o enge-
nheiro Ivo Pugnaloni lembra que 
foram gastos US$ 40 bilhões ape-
nas nos dois últimos anos com as 
termelétricas fósseis. Despesas que 
poderiam ser muito menores, se-
gundo ele, se o país investisse mais 
no processo de análise e liberação 
de projetos de energia mais limpa, 
como a das hidrelétricas, usinas eó-
licas e parques solares.

“Agilizar o licenciamento am-
biental [para a construção de hi-
drelétricas] para não gastarmos bi-

Térmicas no limite 
da operação

lhões com termelétricas fósseis não 
é algo tão difícil de entender. Basta 
que a União repasse recursos desti-
nados a contratar técnicos e reequi-
par os órgãos ambientais estaduais 
para cumprir um plano de traba-
lho de licenciamento de empreen-
dimentos de geração e transmissão, 
que são de interesse e da responsa-
bilidade do governo federal.” 

Xisto, por seu lado, acredita que 
a melhor estratégia seria a realiza-
ção de leilões de energia nova por 
tipo de fonte e por região ou sub-
mercado. “Só assim poderemos 
adequar a nossa matriz elétrica aos 
requisitos de confiabilidade elétrica 
e energética e evitar que, em todos 
os períodos hidrológicos desfavorá-
veis, tenhamos grandes emoções se 
repetindo”, disse ele, em referência 
aos apagões registrados desde 2013, 
o maior deles em janeiro passado.

O senador Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES) afirma que as difi-
culdades de geração de energia en-
frentadas pelo país têm muito a ver 
com a escolha que se fez nos últi-
mos anos em relação ao modelo 

para exploração do arranjo do pe-
tróleo e gás, “um modelo com um 
viés absolutamente intervencio-
nista, que tem produzido um con-
junto de efeitos colaterais”.

Ferraço se referiu à mudança 
do modelo de concessão, ado-
tado a partir da Lei do Petróleo 
de 1997, para o regime de parti-
lha (2010) — no caso do pré-sal 
—, cujos resultados, para ele, são 
“bastante questionáveis”. Com 
esse regime, completou, os leilões 
de exploração, que antes seguiam 
um ritmo confiável de um por 
ano, passaram a ser “incertos”: 
houve apenas uma rodada de lici-
tação, para o Campo de Libra, na 
área do pré-sal. 

Prós e contras
Alternativas para países que 

não possuem outros tipos de fon-
tes de energia, as termelétricas 

têm manutenção difícil, mas são 
consideradas fonte confiável por-
que não dependem de água, vento 
ou sol para gerar energia. Cons-
truir uma térmica custa e demora 
menos que as hidrelétricas (em ge-
ral, três anos contra cinco). E, ao 
contrário das represas, podem ser 
erguidas próximas às cidades e 
ocupam muito menos espaço.

Em compensação, são muito 
poluentes e produzem energia a 
um custo bem mais alto que as hi-
drelétricas, por causa do preço dos 
combustíveis empregados. Ape-
nas 27,3% da energia dessas usi-
nas é gerada a partir da biomassa, 
que não acrescenta dióxido de car-
bono ao total existente na atmos-
fera e é mais barata. O restante 
provém de combustíveis fósseis, 
como gás natural (47,3%), deriva-
dos de petróleo (15,2%) e carvão 
mineral (10,1%).

Xisto Vieira (E) diz que termelétricas estão garantindo o sistema elétrico nacional, 
enquanto Ricardo Ferraço critica escolhas em relação ao modelo de petróleo e gás

Termelétricas como a Termobahia, da 
Petrobras, têm funcionado de forma 
quase ininterrupta para suprir demanda

Ao contrário do gás carbônico emi-
tido pela biomassa, o CO² liberado na 
queima de combustíveis fósseis signifi-
ca um acréscimo do poluente à atmos-
fera, já que o petróleo, o carvão e o 
gás natural estavam integrados ao solo 
e ao subsolo antes de serem queima-

dos. Os vegetais utilizados como bio-
massa haviam capturado gás carbônico 
no processo da fotossíntese. Na quei-
ma, devolvem o CO² à atmosfera, mas 
o gás é capturado em seguida pelas 
novas plantações, formando um ciclo 
menos danoso ao meio ambiente.

Por que usinas de biomassa 
são menos poluentes
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Mesmo barata, 
eólica engatinha

A geração de energia elétrica a 
partir da força dos ventos responde 
por apenas 1,2% da matriz brasi-
leira, apesar de ser a segunda fonte 
mais barata — R$ 140,78 o MWh 
— atrás apenas das hidrelétricas 
(R$ 128,85). Mesmo considerando 
que a maciça produção de energia 
eólica tenha se viabilizado econo-
micamente há pouco tempo e que 
o setor precisa ser planejado com 
muita antecedência, a participa-
ção da energia eólica é considerada 
ínfima pelos especialistas, tendo 
em vista a excelente relação custo-
-benefício, sobretudo no aspecto 
ambiental.

Entre 2008 e 2013, o segmento 
cresceu mais de 200% em capa-
cidade instalada e a tendência nos 
próximos anos é manter e até su-
perar os 30% ao ano. Segundo o 
Centro de Estudos em Regulação e 
Infraestrutura da Fundação Getu-
lio Vargas (Ceri/FGV), 2.176 usi-
nas eólicas entraram em operação 
no país desde 2004 e mais 90 estão 
em construção.

A região que mais produz é o 
Nordeste: em primeiro lugar a 
Bahia, com 32 usinas prontas e 19 
em construção. O governo federal 
promete entregar, até 2017, mais 
218 em todo o país.

Segundo a senadora Regina 
Sousa (PT-PI), o crescimento já 
representa mais de 90 mil em-
pregos, 10 milhões de residências 
abastecidas e 5 milhões de tonela-
das a menos de emissão de CO2. 
“Para se ter uma ideia, o Brasil, 
que ocupava a 15ª posição mundial 
em produção de energia eólica em 
2013, já alcançou o 10° lugar no 
início deste ano e deverá chegar à 
7ª posição até o final de 2015”, in-
formou a senadora.

Futuro
Quanto às perspectivas para os 

próximos anos, as hidrelétricas se-
guem na frente, mantendo os atu-
ais 66,87% da potência, segui-
das pelas geradoras eólicas, com 
19,17%, conforme o Ceri/FGV. Já 
no número de empreendimentos,  

há predominância das termelétri-
cas (38,53%), seguidas pelas eóli-
cas (29,23%).

A EPE garante que a partici-
pação das usinas eólicas na ma-
triz energética brasileira saltará 
para 11% em 2023. Em 2014, a 
empresa registrava mais de R$ 
25 milhões aplicados em pes-
quisa e desenvolvimento de tec-
nologia nacional em geração nessa 
modalidade.

A oferta de energia eólica pas-
sou de 1,8 TWh em 2010 para 
4,7 TWh em 2014, a despeito da 
grande queda nas autorizações 
para esse tipo de usina em 2013.

Falhas na regulação
Esse crescimento, no entanto, 

vem esbarrando nos problemas de 
regulação. A falta de planejamento 
e o atraso de obras fizeram com 
que 49 usinas eólicas aptas a ge-
rar energia elétrica ficassem inope-
rantes no início de 2014 em razão 
da falta de linhas de transmissão, 
num total de 1,3 mil MW de ca-

pacidade instalada ociosa. Segundo 
o Ministério de Minas e Energia, 
76%  da capacidade já está sendo 
escoada. Ainda assim, restam 11 
usinas nessa situação, com 310 
MW, sendo 7 no Rio Grande do 
Norte, 3 na Bahia e 1 no Ceará.

O sistema de leilões tem permi-
tido o ingresso de novos agentes 
e novas fontes na matriz elétrica, 
mas a inconstância e a imprevisi-
bilidade das regras desestimulam 
investimentos maiores. “Os leilões 
anuais de energia previstos na le-
gislação nem sempre são realiza-
dos, sendo que ano a ano as regras 
têm sido alteradas de forma pouco 
previsível. Os leilões de reserva são 
uma incógnita: não se sabe quando 
serão realizados e são sempre dire-

cionados para contratação de ener-
gia proveniente de fontes específi-
cas”, afirmam os pesquisadores do 
Ceri/FGV.

Ainda segundo a FGV, até 2007 
os leilões eram abertos a qualquer 
fonte, mas, em 2008, foi realizado 
o primeiro leilão de reserva, res-
trito a combustíveis fósseis e bio-
massa. Já em 2010, somente em-
preendimentos hidrelétricos tive-
ram acesso aos leilões de energia 
nova. Em 2011, foi novamente per-
mitida a participação de fonte eó-
lica e biomassa e de termelétricas 
movidas a gás natural no leilão de 
energia A-3 (para entrega em três 
anos). Depois de novas alterações, 
o mercado se surpreendeu, em 
2013, com a decisão de que a con-

tratação de energia proveniente de 
termelétricas a carvão voltaria a ser 
permitida, enquanto seriam excluí-
das usinas eólicas do leilão de ener-
gia com entrega para cinco anos.

“Tamanha imprevisibilidade 
é muito prejudicial, pois, para 
participar de um leilão, os empre-
endedores precisam investir mui-
tos recursos. Quando o governo 
repentinamente barra um deter-
minado tipo de usina, todo esse 
investimento é desperdiçado ou 
seu retorno é postergado. Assim, 
o setor passa a ser assombrado 
por uma percepção de risco se-
gundo a qual ‘o seu tipo de em-
preendimento’ poderá ser o pró-
ximo a ser barrado”, concluem os 
pesquisadores.

Nucleares ainda são 
objeto de controvérsia

Até em razão do aquecimento 
global, as criticadas usinas nucleares 
voltaram ao centro do debate sobre 
a matriz energética, mas há questões 
a serem resolvidas. A falta de solução 
definitiva para o tratamento dos deje-
tos radioativos ainda pesa na balança 
da opinião pública mais que a baixa 
emissão de gases de efeito estufa.

No Brasil, as grandes reservas de 
urânio — 6% do volume mundial — 
e o domínio da tecnologia são vanta-
gens extras. Comparadas às termelé-
tricas e às hidrelétricas, não interfe-
rem drasticamente no meio ambiente 
e têm grande capacidade de produ-
ção, além de baixo custo operacional. 
Ao produzirem a preços razoáveis, 
tornam-se sérias candidatas a susten-
táculos do sistema.

O sempre lembrado risco de aci-
dentes por erro de construção ou fa-
lha de equipamentos é “irrelevante”, 
de acordo com o consultor do Senado 
Omar Abbud. Ele lembra que as usi-
nas brasileiras nunca apresentaram 
problemas sérios e que os três even-
tos com gravidade no mundo — Tree 
Miles Island (1979), Chernobil (1986) 
e Fukushima (2011) — deram‑se por 

falha humana, sendo a última um erro 
de planejamento, já que no Japão há 
uma alta incidência de abalos sísmi-
cos. Além desses casos, há outros 27 
registros de acidentes de menor mon-
ta, segundo a Wikipedia.

No Brasil, as usinas Angra 1 e An-
gra 2 respondem por 2,6% da ge-
ração de energia elétrica. Angra 1 
começou a produzir comercialmente 
em 1985, depois de 20 anos em cons-
trução, mas só o fez regularmente a 
partir de 1990, o que deu à usina o 
apelido de “vaga-lume”. As obras de 
Angra 2 começaram em 1976, ainda 
sob o regime militar, como parte de 
um acordo firmado com a Alemanha, 

e só em 2000 a usina começou a ope-
rar comercialmente.

Prevista para 2014, Angra 3 está 
atrasada e deve entrar em operação 
em 2018, prevê o governo. O custo 
da obra saltou de U$ 2,3 bilhões para 
U$ 4,7 bilhões, para uma capacidade 
de geração de 1,3 TW e um preço de 
R$ 169 pelo megawatt-hora.

O ministro de Minas e Energia, 
Eduardo Braga, defendeu no Senado 
a construção de mais usinas nuclea-
res, anunciando 15 novos empreen-
dimentos até 2050. A intenção do 
governo, disse ele, é implantar quatro 
novas usinas, além de Angra 3, até 
2030.

Geração de energia eólica tem crescido 
em média 30% ao ano, mas ainda é 

pequena fração na matriz energética

Termonucleares de Angra dos Reis 
entraram em operação nos anos 1980 e 
2000 e geram 2,6% da energia do país
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A pergunta acima foi postada 
no perfil Senado Notícias do 
Facebook no dia 6 de abril.
Feita a pedido da revista Em 
Discussão!, rendeu um rico 
debate e mostrou que o tema 
energia elétrica, em suas várias 
nuances, já não está restrito 
aos técnicos e estudiosos 
do setor, como prova a 
farta referência ao conceito 
de diversificação da matriz 
energética.
Apesar do apelo feito por 
Murilo Petters, o primeiro 
a se pronunciar, para que a 
indagação fosse dirigida a 
“engenheiros e profissionais”, 
a maioria dos que seguiam 
a postagem apreciaram a 
oportunidade de opinar sobre 
um assunto que interessa 
a todos, por três motivos 
básicos: o aumento das contas 
de luz, o desenvolvimento 
econômico e a proteção ao 
meio ambiente.
“Nesse assunto, estamos 
todos envolvidos, porque 
todos usam energia elétrica”, 
contestou Nelson Neres. “Por 
que não investir em energia 
limpa?”, questionou Zuleika 
Carvalho. Muitos internautas 
opinaram a favor de que o 
Brasil invista em energia solar 
e eólica. O debate ainda 
está aberto. Opine você 
também no endereço 
http://on.fb.me/1Qrih3l

Acesse o debate: http://on.fb.me/1Qrih3l

Thaïs Gualberto Investindo na geração própria de energia, 
facilitando o acesso à energia solar, comprando o excedente das 
residências e obrigando os maiores consumidores (indústria, 
grandes edifícios) a gerarem parte da energia que consomem.

André Amaral Microgeração solar distribuída, com subsídio 
e financiamento públicos, solar concentrada, eólica, energia 
regenerativa, maremotriz e geotérmica. As ultimas três para 
impulsionar o desenvolvimento tecnológico, as três primeiras para 
complementar a matriz atual. Smart grids [redes inteligentes] em 
todo o país e investimentos pesados em eficiência energética. 
Antes de gastar, repensar a forma de consumo. Se o Brasil perder 
a mania de grandes obras, pode ser o país mais limpo e seguro 
energeticamente.

Gustavo Josende Ah!... pergunte ao Ibama e ao Greenpeace porque 
a energia tá cara. Quem é que fica esculhambando Belo Monte e 
outras hidrelétricas de reservatório?
Agora só pode fazer hidrelétrica de fio de água... quando o rio cai, 
tchau energia.

Carla Schimmelfenig Incentivar a separação de lixo! Utilizar os 
resíduos como [insumo para] energia! Estamos perdendo muito 
dinheiro e degradando o meio ambiente da forma que é hoje.

Carolina Souza Energia solar e eólica. E parar de deixar o povo nas 
mãos de distribuidoras de energia como as que temos agora.

Romulo Jatene Parando de reformar usinas termoeletricas para dar 
pra Bolívia é um bom começo.

Francerlanio Cavalcante Ferreira Energia solar, eólica, usinas para 
aproveitamento dos gases dos aterros sanitários, já que o Brasil é 
um dos maiores produtores de lixo orgânico. A força das marés, 
com um litoral tão grande, poderia ser bem aproveitada. Opções 
não faltam. Apenas vontade de fazer!

Felipe Boaventura Privatizando todo o setor.

Maurício Palhano Investimento pesado na ampliação da matriz 
energética de nosso país. Sigamos exemplos do exterior, a 
Alemanha, por exemplo, é o país que tem o maior parque de 

energia solar do mundo. Aproveitemos o 
sol e os ventos desse país! O Ceará vem 
despontando na inserção de energia eólica. 
Chega de hidrelétricas e termelétricas, 

precisamos de energias limpas!

Regiane Marchesim Falta inovação. Por priorizarem os 
lucros de poucos, este país não avança em nada.

Gilciléia Moura de Melo Santos Energia nuclear, não. É muito 
perigoso, não vale apena.

Hilton Jovitta Impossível abastecer um país 
como o nosso [só] através de matrizes como 
a eólica e a solar. Ambas podem contribuir, 

mas não sustentar o sistema. Para que não 
fiquemos reféns dos ciclos das chuvas, no 
que concerne às hidroelétricas, e de seus 

impactos ambientais, não temos alternativa 
a não ser a energia nuclear. O problema é que, 

em caso de acidente, o bicho pega pra valer!

807
curtidas

703comentários
247

compartilhamentos
dados atualizados em 7 de maio de 2015

O futuro está na 
energia fotovoltaica?

Um dos imensos atrativos da 
fonte solar é a possibilidade de to-
dos gerarem energia elétrica. Mas 
só em 2012 a Aneel permitiu ao 
brasileiro escolher entre ser apenas 
um consumidor cativo ou gerar a 
própria energia elétrica a partir de 
fontes renováveis, vendendo o ex-
cedente para a rede de distribui-
ção da cidade.

Na geração solar, por exemplo, 
a “sobra” da energia gerada du-
rante o dia é repassada à rede e, 
à noite, essa devolve a energia e 
ainda supre necessidades adicio-
nais do consumidor/gerador. 

A rede, portanto, funciona 
como uma bateria e, por isso, 
mesmo que o consumidor tenha 
créditos a receber, ele é obrigado 
a pagar uma tarifa pela dispo-
nibilidade da rede. O crédito de 
energia, válido por 36 meses, não 
é conversível em dinheiro, mas 
pode ser usado para abater o con-
sumo de outra unidade ou na fa-
tura do mês subsequente.

A expectativa é de que, com o 
crescimento dessa geração distri-
buída, sejam cada vez menores a 
necessidade de investir em expan-
são dos sistemas de transmissão e 
distribuição, o impacto ambiental, 

o volume de carga nas redes e as 
perdas técnicas.

Ainda é pouco
Segundo a Aneel, no Brasil há 

317 usinas fotovoltaicas em ope-
ração, com quase 20 MW de po-
tência instalada, e 6 a serem cons-
truídas, com 6 MW de potência. 
Ainda é muito pouco. Para se ter 
uma ideia, apenas o complexo da 
Califórnia (EUA), que reúne nove 
usinas, tem 354 MW de potência 
instalada.

Ainda mais cara que as outras, 
a energia solar precisa de incenti-
vos para se firmar, diz o consul-
tor legislativo do Senado Rutelly 
Marques da Silva. Ele sugere que 
a divisão dos Fundos de Partici-
pação dos Estados e dos Municí-
pios considere o investimento em 
usinas fotovoltaicas; que a exigên-
cia de as distribuidoras usarem 
60% dos recursos para promover 
a eficiência energética com a tarifa 
social de energia seja flexibilizada; 
que a União destine recursos para 
pesquisa e desenvolvimento dessa 
tecnologia; e que o cidadão possa 
usar o FGTS para adquirir equi-
pamentos para geração.

Outro incentivo imprescindí-

vel, afirma o consultor, é a deso-
neração pelos estados da produção 
distribuída, à semelhança do que 
o governo de Minas Gerais im-
plantou em 2013, durante a ad-
ministração do senador Antonio 
Anastasia (PSDB-MG), como 
parte de um amplo programa de 
estímulo ao setor. Hoje, o micro-
gerador mineiro paga ICMS ape-
nas sobre o seu consumo líquido.

Antonio Anastasia, quando governador 
mineiro, implantou incentivos fiscais 
para estimular microgeração distribuída

Produção de energia solar ainda é mais cara que as demais, mas é a principal opção para o futuro

“O que o Brasil pode fazer para garantir 
energia elétrica para todos a um custo justo?”
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Os últimos meses reservaram 
aos brasileiros algumas más no-
tícias, mas a da conta de luz teve 
um agravante: a expectativa de 
estabilidade gerada pela redução 
de cerca de 20% em 2013. 

Como a energia foi artificial-
mente barateada à época, se-
gundo a maioria dos especialis-
tas e a atual equipe econômica 
do governo federal, as tarifas ti-
veram que ser reajustadas para 
que o Tesouro Nacional parasse 
de socorrer as distribuidoras. No 
fim de 2014, o preço médio do 
megawatt-hora acabou saltando 
dos R$ 368 praticados após a re-
dução de 2013 para R$ 428, um 
aumento médio de 16%. Com 
os aumentos de 2015, a conta 
passa dos 30%.

No caso dos consumido-
res residenciais do Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste, o reajuste até 
abril deste ano foi de 28,7%, 
quatro vezes e meia o aumento 
para o Norte e Nordeste, onde 
os impostos são menores. A 
energia gerada pela Hidrelé-
trica de Itaipu, por exemplo, re-
passada apenas às contas de luz 

de moradores do Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, foi reajustada em 
quase 50%.

Os cerca de 1,2 milhão de 
consumidores da distribuidora 
AES Sul, que atende 118 cidades 
do Rio Grande do Sul, tiveram 
o maior aumento até agora: de 
39,5%. Entre as distribuido-
ras de grande porte, os maio-
res reajustes foram o da Copel 
(36,4%), que atende clientes no 
Paraná; da Eletropaulo (31,9%), 
que atua em São Paulo, e da 
Cemig (28,8%), de Minas 
Gerais.

Além do reajuste em decor-
rência da elevação dos custos em 
geral, os consumidores foram 
apresentados em 2015 a um au-
mento de quase 100% das so-
bretaxas aplicadas quando há re-
dução do nível dos reservatórios 
das hidrelétricas pela falta de 
chuvas e a consequente necessi-
dade de acionar as termelétricas. 

São as chamadas bandeiras ta-
rifárias, que sinalizam se há ou 
não necessidade de pagar uma 
taxa extra para cobrir os custos 
do acionamento das termelétricas, 
usinas bem mais caras e que fun-
cionam à base de combustíveis 
fósseis, como o carvão e o diesel.

Falhas
Conforme o ministro da Fa-

zenda, Joaquim Levy, explicou 
aos senadores em sua visita à 
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) no fim de março, 
o realinhamento dos preços no 
setor energético é muito impor-
tante para o fortalecimento das 
distribuidoras. 

“Há também uma sinalização 
para o consumidor, mostrando 
a ele o valor e o custo para 
produzirmos energia elétrica. 
Tiramos subsídios que estavam 
postos para o Tesouro pagar 
e este não tinha condições 
de fazê-lo, permitindo maior 

segurança para todo o setor”, 
acrescentou Levy.

Trata-se, no jargão econô-
mico, de resgatar o chamado 
realismo tarifário, ou seja, o re-
passe às tarifas — vale dizer, 
ao consumidor — de todos os 

Conta subiu em média 
30% desde 2013

2015 será todo vermelho

Fonte: Aneel

Se considerado o histórico do nível dos 
reservatórios nos últimos anos, bandeira 
vermelha dominará 2015 em todo o Brasil

O que pode afetar as bandeiras

Bandeiras e reajustes de tarifas*

Nível de água nos reservatórios

Número de consumidores na região

Condições favoráveis de geração:
sem acréscimo

Condições desfavoráveis de geração:
sobe de R$ 1,50 para R$ 2,50

Geração com custo mais alto:
sobe de R$ 3 para R$ 5,50

* a cada 100 kWh consumidos

Extensão da rede de distribuição 

Variação de bandeiras por região

Sudeste/
Centro- 
Oeste

Sul Nordeste Norte

Jan. 2014

Fev.

Mar.

Abr.

Mai.

Jun.

Jul.

Ago.

Set.

Out.

Nov.

Dez.

Jan. 2015

custos do setor.
Mas os altos preços de hoje não 

resultam apenas da falta de chu-
vas. Segundo auditoria do Tribu-
nal de Contas da União (TCU), 
a suspensão de leilões de energia 
pelo governo federal em 2012 dei-
xou parte das distribuidoras sem 
contratos de aquisição de energia 
de longo prazo e as está obrigando 
a comprar energia mais cara no 
mercado de curto prazo (leia mais 

a partir da pág. 40).
O senador Agripino Maia 

(DEM-RN) afirmou que todos 
os dias pode-se constatar a insa-
tisfação popular com os equívocos 
da política energética. Ele contou 
que há pessoas vendendo o apare-
lho de ar-condicionado comprado 
quando o governo afirmou que o 
preço da energia iria cair. O sena-
dor Ataídes Oliveira (PSDB-TO) 
compartilha a visão de que o go-

verno enganou a sociedade: 
“Várias famílias de baixa 

renda compraram fogão, mi-
cro-ondas e vários outros 
equipamentos elétricos para 
atender suas necessidades bá-
sicas, com a promessa do go-
verno de que a energia con-
tinuaria baixa. E agora, de 
uma hora para a outra, o go-
verno decide excluir essas fa-
mílias do desconto na luz”.

De volta ao Senado, de-
pois de quatro anos no Mi-
nistério de Minas e Energia, 
Edison Lobão (PMDB-MA) 
não vê crise. De acordo com 
o senador, o que está havendo 
é um rearranjo de preços, por 
muito tempo sem reajuste.

Tarifa não para de subir
Nos últimos 20 anos, brasileiro viu o preço 
da energia subir sempre acima da inflação, 
apesar do desenvolvimento do setor

Fonte: Instituto de Desenv. Estratégico do Setor Energético, Ilumina
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Governo primeiro incentivou compra de 
eletrodomésticos e depois reajustou as 
tarifas, critica Ataídes Oliveira

Ministro de Minas e Energia 
por quatro anos, Edison Lobão 
não vê crise no setor, apenas 
um “rearranjo de preços”

A grande vilã do aumento das tarifas para as Regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste foi a Usina de Itaipu, cujos preços subiram quase 50%
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Segundo o economista da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) Diogo Lisbona Ro-
meiro, o aumento médio das tari-
fas este ano ainda pode chegar a 
60%. Ele está computando dois 
tipos de ajuste. O primeiro, o ta-

rifário, é anual e considera a va-
riação da inf lação e do preço da 
energia e os ganhos de produtivi-
dade das empresas, entre outros. 
Foi o responsável pelos aumentos 
do fim do ano passado.

O outro ajuste é a revisão ta-

rifária, aplicada a cada quatro ou 
cinco anos pela Aneel quando há 
risco para a saúde financeira das 
distribuidoras. A revisão tarifária 
envolve análise bem mais com-
plexa e leva em conta indicado-
res de desempenho das empresas, 

Encargo setorial Destinação

CDE — Conta de Desenvolvimento Energético
Subsidiar a universalização, a tarifa social 
e o desenvolvimento energético

CFURH — Compensação pelo 
uso dos recursos hídricos

União (18,8%) e estados (40,6%) e 
municípios (40,6%) com hidrelétricas

EER — Encargo de Energia de Reserva Usinas de reserva

ESS — Encargos do sistema de comercialização Manter a confiabilidade/estabilidade do sistema

ONS — Taxa do Operador Nacional do Sistema Manter o ONS

DEE — Pesquisa e desenvolvimento
União (40%), empresas (40%), MME (20%). 
Adicional de 0,3% para estados e municípios

Proinfa Desenvolver fontes alternativas

TFSEE — Taxa de Fiscalização de 
Serviços de Energia Elétrica

Manter a Aneel 

ICMS  
de 18%

ICMS  
de 19%

ICMS  
de 19%

0,611

0,377

0,600

ICMS  
de 29%

ICMS  
de 29%

ICMS  
de 29%

0,713

0,435

0,692

PIS, Pasep
e Cofins

PIS, Pasep
e Cofins

PIS, Pasep
e Cofins

0,495

0,301

0,480

Tarifa-base*

Tarifa-base*

Tarifa-base*

0,468

0,285

0,454

Consumo 
residencial 
(kWh)

Consumo 
rural  
(kWh)

Consumo não 
residencial 
(kWh)

Até 50**

** isento de ICMS

De 51  
a 300

Até 
300

Até 
300

Mais de 
300

Mais  
de 300

Mais  
de 300

Valores 
Light – RJ
(R$/kWh)

Valores 
Light – RJ
(R$/kWh)

Valores 
Light – RJ
(R$/kWh)

Carga de impostos total beira os 50%

Consumidores pagam de subsídios a regulação

Grandes consumidores — a indústria, principalmente — pagam mais e, naturalmente, repassam os custos aos preços dos produtos

Executivo e Congresso foram criando novos encargos ao longo do tempo

Fonte: Light, Serviços de Eletricidade

como investimentos, ef iciência, 
qualidade e ganhos de escala. Foi 
essa revisão a principal responsá-
vel pela significativa alta das con-
tas em 2015.

Para entender esses reajustes e 
a composição da conta de luz, é 
preciso esquecer os critérios apli-
cados aos preços em geral. Sim-
plificadamente, a tarifa de ener-
gia seria a soma dos custos mais a 
margem de lucro desde a geração 
até a oferta permanente aos con-
sumidores. Mas não é assim que 
funciona.

Como a energia elétrica é con-
siderada bem essencial, seu custo 
está entre os chamados preços ad-
ministrados, ou seja, regulados e 
controlados pelo governo. A ad-
ministração cabe à Aneel, que usa 
complexas fórmulas matemáti-
cas envolvendo os investimentos 
feitos, os custos com a compra, a 
transmissão e a distribuição da 
energia e as perdas, que compre-
endem as de natureza técnica, ine-
rentes à atividade, e as não técni-
cas, que são os “roubos” de ener-
gia por meio de instalações clan-
destinas, os tristemente famosos 
“gatos”.

Até o final da década de 1990, 
o cálculo das tarifas do setor elé-
trico usava uma metodologia co-
nhecida como serviço pelo custo: 
a distribuidora apresentava uma 
planilha de custos para o regula-
dor, que a homologava e definia 

uma tarifa incluindo determinada 
margem de lucro para a empresa. 
Como esse método não incenti-
vava a eficiência, já que qualquer 
custo apresentado pelas empresas 
era repassado à tarifa, optou-se por 
outro — o da tarifa pelo preço. A 
partir da comparação entre o de-
sempenho das empresas dos di-
versos segmentos, a Aneel calcula 
a média dos ganhos de produtivi-
dade e usa o valor como referência 
para definir os custos operacionais 
de cada uma.

Impostos de 45%
Além desses custos, estão em-

butidos na conta de luz cerca de 
13 impostos federais, estaduais e 
municipais (IR, CSLL, Pis-Pasep, 
Cofins, INSS, FGTS, ICMS, ISS, 
por exemplo) e oito encargos (veja 
na tabela abaixo) destinados aos 
fundos setoriais de financiamento 
do setor.

O leitor atento pode ter a im-
pressão de que há semelhança en-
tre as finalidades dos encargos. E 
ele não está errado: há efetiva so-
breposição de objetivos e cobran-
ças, o que torna o financiamento 
do setor ainda mais intrincado.

Estudos de entidades ligadas ao 
setor e também da Fundação Ge-
tulio Vargas calculam em mais de 
45%, em média, o peso dos en-
cargos e impostos nas contas de 
luz, tanto residenciais quanto in-
dustriais. De acordo com dados 

do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz), por exem-
plo, a arrecadação do ICMS sobre 
a energia elétrica aumentou quase 
R$ 5,5 bilhões entre janeiro e ju-
lho de 2014 em relação a igual pe-
ríodo de 2013, passando de R$ 
15,4 bilhões para R$ 20,9 bilhões 
— um avanço de 35%.

Com os aumentos do fim de 
2014 e os grandes reajustes de 
2015, a arrecadação tende a au-
mentar.  O ICMS sobre a energia 
e as telecomunicações é uma das 
principais fontes de receita dos es-
tados e é usado para contrabalan-
çar as isenções tributárias conce-
didas a outros setores para atrair 
investimentos, no que se conven-
cionou chamar de guerra fiscal.

Bandeira quase dobrou

Fonte: Light, Serviços de Eletricidade

Na bandeira amarela, sobretaxa para 
cada 100 kWh passou de R$ 1,50 para 
R$ 3. Na vermelha, de R$ 3 para R$ 5,50

Geração 40,72

Exemplo de conta 
residencial:

R$ 100

* Todos os valores  
em reais

Depois do reajuste:
R$133,32

Bandeira 6,65

12,19

16,27

Impostos 29,06

38,75

Transmissão 3,72

16,24

3,80

46,07

Distribuição 15,85

Encargos
setoriais 4,00

+5,35

+5,54

+9,69

+0,08

+0,39

+12,27

Reunião do Confaz, em abril: 
13 impostos e 8 encargos estão 
embutidos na conta de luz

Entenda o que é pago 
na conta de luz

Fonte: Aneel
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Para entender o mercado de 
energia, é preciso ter em mente 
que, ao contrário de outros siste-
mas em rede, como água e gás, a 
eletricidade não pode ser armaze-
nada de forma economicamente 
viável. Isso faz com que toda a  
energia a ser consumida tenha que  
ser produzida e entregue instanta-
neamente. Quando há desequilí-
brios entre a oferta e a demanda, 
mesmo que por frações de minuto, 
o sistema corre o risco de desliga-
mentos em cascata, causando os 
apagões. No Brasil, esse é o tipo 
mais comum de interrupção no 
fornecimento.

O mercado compreende três 
segmentos — geração, transmissão 
e distribuição —, explorados por 
diferentes empresas, como fruto 
da chamada desverticalização, 
executada por vários países nos 
anos 1990. Em cada segmento, há 
riscos específicos com que os ór-
gãos reguladores devem se preocu-
par: na geração, terceiros são afe-
tados (impacto ambiental, prin-
cipalmente) e uma empresa pode 
ter um ganho de escala tão grande 

que inviabilize as demais. Trans-
missão e distribuição são monopó-
lios naturais, o que impede a con-
corrência, exigindo permanente 
regulação de preços e também de 
normas e padrões técnicos.

Na geração, a concorrência en-
tre as empresas se estabelece nas 
licitações pelo direito de explo-
rar as usinas hidrelétricas e nos 
leilões para fornecer energia às 
distribuidoras. A empresa é res-
ponsável pela operação e manu-
tenção da usina e, no caso de em-
preendimento novo, também pela 
construção.

Transmissão
Cabe às transmissoras o trans-

porte de grandes cargas de energia 
(230 mil volts) por longas distân-
cias, ligando as fontes de geração 
aos centros de carga das distri-
buidoras, conhecidas como subes-
tações. Por meio de leilões feitos 
pela Aneel, as transmissoras não 
apenas obtêm concessões de uso 
por 30 anos da infraestrutura exis-
tente, como se comprometem a 
ampliá-la. A responsabilidade do 

concessionário é construir, man-
ter e operar as linhas nos prazos e 
requisitos mínimos estabelecidos, 
de modo a garantir a disponibili-
dade dentro dos padrões do Ope-
rador Nacional do Sistema Elé-
trico (ONS). A concorrência 
acontece na disputa pela prestação 
do serviço via leilões.

ONS, Aneel, EPE e demais 
agentes reguladores elaboram pe-
riodicamente um plano de amplia-
ção e reforço da rede, solicitando 
novos investimentos ao conces-
sionário, que é remunerado por 
um adicional à tarifa básica de 
transmissão.

Distribuição
A concessão do serviço de dis-

tribuição é baseada na área geo-
gráfica de atendimento e na classe 
de consumidores a serem atendi-
dos. A extensão e a configuração 
da rede de distribuição precisa ser 
ajustada continuamente para aten-
der a evolução da demanda — 
como a expansão das cidades e dos 
bairros.

As distribuidoras de energia são 

Complexidade do setor desafia 
governos e modelos de gestão

Em março de 2014, a senadora 
Lúcia Vânia (PSDB-GO) pediu à Co-
missão de Infraestrutura que acom-
panhasse mais de perto a gestão da 
Conta de Desenvolvimento Energé-
tico (CDE), um dos mais importan-
tes encargos inseridos nas contas de 
luz. Para a senadora, tendo em vista 
os cerca de R$ 5 bilhões pagos pelos 
consumidores em 2014 (cinco vezes 
o valor de 2013) e a previsão de um 
aporte de R$ 13 bilhões do Tesouro, 
“é preciso avaliar os resultados efe-
tivamente obtidos em termos de be-
nefícios destas políticas à sociedade, 
bem como formas mais eficientes de 
implementá-las”.

Segundo o consultor do Senado 
Rutelly Marques da Silva, a CDE foi 
criada em 2002 para subsidiar o de-
senvolvimento de outras fontes de 
energia e resolver a questão do for-
necimento de gás natural nos estados 
que não tinham redes de distribuição 
à época.

De acordo com Rutelly, a legislação 
que normatiza a CDE foi sendo de tal 
modo alterada que gerou várias novas 
aplicações e “intrincados regulamen-
tos”, muitas vezes obscuros a ponto 
de não se conseguir interpretá-los de 
forma pacífica.

De 2007 a 2013, as despesas totais 
do fundo saltaram de cerca de R$ 2,9 
bilhões para R$ 19,3 bilhões, frente 
a uma arrecadação que variou de R$ 
2,9 bilhões para R$ 16,9 bilhões no 
mesmo período, incluindo um aporte 
direto do Tesouro de R$ 9,8 bilhões 
em 2013, a partir da MP 579 (leia 
mais na pág. 40).

A CDE, afirma Rutelly, passou a 
subsidiar as tarifas para a população 
de baixa renda e o Programa Luz para 
Todos e, a partir de 2012, também se 
tornou fonte de recursos para o pro-
grama de renovação das concessões 
de energia elétrica da MP 579 e para 
subsidiar a redução das tarifas. Tam-
bém passou a receber mais recursos 
do Tesouro.

Essas mudanças, afirma Rutelly, 
desviaram a aplicação dos recursos no 
Norte e Nordeste a ponto de o Sudes-
te ter se tornado, em 2013, o princi-
pal beneficiário. Isso ocorreu pela in-
clusão, na CDE, das despesas com a 
compra de energia elétrica pelas distri-
buidoras em apuros financeiros.

Para o consultor, da maneira como 
está estruturada a CDE, “há risco de 
serem ampliados subsídios cruzados e 
assimetrias entre submercados e con-
sumidores regulados e entre consu-
midores livres e regulados e, em con-
sequência, de redução da eficiência 
econômica”. Ele alerta ainda para o 
risco de transferências de receitas de 
ICMS entre estados e até de conflitos 
jurídicos decorrentes da instituição de 
uma nova cota de CDE por meio de 
decreto”.

Rutelly defende mudanças nas re-
gras do fundo de forma a impedir o 
Executivo de incluir itens de despesas 
na CDE por meio de decreto; a eli-
minar a assimetria do valor das cotas 
entre 56 submercados; a obrigar o 
fundo a cobrir as despesas criadas a 
partir de 2012 apenas com o uso de 
aporte equivalente do Tesouro, ou a 
eliminar o consumidor livre do rateio 

dessas despesas; e a definir metas, 
prazos e formas de fiscalizar a aplica-
ção das receitas.

Durante sua participação na reu-
nião da CAE com o ministro Joaquim 
Levy, ao final de março, o senador 
Ronaldo Caiado (DEM-GO) questio-
nou o ministro da Fazenda sobre os 
aportes “de mais de R$ 10 bilhões” 
do Tesouro à CDE. Conforme o mi-
nistro, de fato, deve-se desonerar o 
Tesouro desses repasses. “O Tesouro 
Nacional tem que pagar a seguridade 
social, inúmeros compromissos com 
toda a população, há que ter limita-
ções.”

A previsão de orçamento da CDE 
para 2015 é de R$ 22,06 bilhões, se-
gundo a Aneel. O dinheiro vai finan-
ciar, entre outros, o Programa Luz 
para Todos, o subsídio à tarifa de 
famílias de baixa renda, combustível 
para termelétricas do Norte do país e 
o pagamento de indenizações a em-
presas. Os consumidores do Sul, Su-
deste e Centro-Oeste vão pagar 80% 
desse valor, enquanto aos do Norte e 
Nordeste serão repassados 20%.

Conta de Desenvolvimento 
Energético é de difícil entendimento

Lúcia Vânia questiona os benefícios sociais 
efetivos decorrentes da participação do 
Tesouro no financiamento da CDE

Alto-forno da Usiminas: o setor de siderurgia 
está entre os que podem comprar energia 

diretamente do produtor 

Ronaldo Caiado condena aportes à CDE 
de quase R$ 10 bilhões, apenas em 2013, 
feitos pelo Tesouro Nacional 
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longo prazo, não têm muita ener-
gia excedente para vender.

Leilões
A energia mais barata é ofere-

cida, portanto, nos leilões de con-
tratos de longo prazo da Aneel, 
que fixa um preço máximo a ser 
cobrado das distribuidoras. Vence 
quem oferece a menor tarifa.

Mas a participação no leilão 
não obriga as usinas a venderem 
toda a produção ao preço máximo 
definido pela agência. Se o teto es-
tipulado ficar abaixo do preço que 
as geradoras pretendem cobrar, 
elas podem optar por não vender 
— ou por vender apenas parte da 
produção — e oferecer  o exce-
dente no mercado livre, onde os 
contratos são de curto prazo.

Para as usinas, a situação é a 
mesma de um proprietário de um 
apartamento na praia: ele pode 
optar por alugar o imóvel de 
forma permanente, por um preço 
menor, ou arriscar oferecê-lo por 
temporadas menores, a um preço 
bem mais alto, lembrando que 
esperar para alugar a um preço 
maior implica também um risco 
maior, já que pode não haver in-
teressados. Vai da estratégia co-
mercial de cada gerador definir 
quanto vender no mercado regu-
lado e quanto reservar para arris-
car no mercado livre.

Some-se à complexidade física 
e econômica da indústria da ener-
gia elétrica a necessidade da inter-
venção estatal em razão do cará-
ter estratégico e social do setor e 
tem-se a medida do desafio que é 
para um país regular a produção, 
a transmissão e a distribuição de 
energia.

Ao mesmo tempo, é preciso ga-
rantir a universalização do atendi-
mento a tarifas acessíveis e o abas-
tecimento ininterrupto, assegu-
rando ainda aos agentes do setor 
remuneração capaz de atrair in-
vestimentos e estimular ganhos de 
produtividade.

História
O Brasil vem enfrentando es-

ses desafios de diversos modos nos 
dois últimos séculos, que os espe-
cialistas dividem em cinco perí-
odos distintos. O primeiro deles 
começa na Proclamação da Repú-

blica, em 1889, e vai até o início 
da década de 1930. Nesse período, 
a principal fonte energética era o 
carvão vegetal, embora um inci-
piente setor elétrico mostrasse já 
algum potencial.

No segundo período, de 1930 a 
1945, assistiu-se a uma aceleração 
do processo industrial, que levou o 
Estado a iniciar a regulação do se-
tor por meio do Código de Águas, 
de 1934. Aquele texto transmitiu 
à União a propriedade das quedas 
d’água e a exclusividade de ou-
torga das concessões para aprovei-
tamento hidráulico, norma man-
tida na Constituição de 1988. 

O terceiro período começou 
no pós-guerra e se estendeu até o 
final da década de 1970 e foi ca-
racterizado pela forte e direta pre-
sença do Estado no setor elétrico, 
principalmente por meio de esta-
tais em todos os segmentos. Em 
pouco mais de 20 anos, a potên-
cia instalada no país passou de 1,3 
mil MW para 30 mil MW.

O quarto período iniciou-se na 
década de 1980. Foi marcado pela 
crise da dívida externa, que exigiu 
grandes cortes de gastos e investi-
mentos governamentais. As tari-
fas de energia foram mantidas ar-
tificialmente baixas para conter a 
inflação, deixando de garantir às 
empresas remuneração suficiente 
para manter o equilíbrio econô-
mico, fato recorrente na história 
do setor. A manutenção de tarifas 
iguais para todo o país aca-
bou provocando subsídios 
cruzados entre empresas efi-
cientes e ineficientes.

Em meados da década de 
1990, o setor elétrico foi 
reestruturado dentro do 
conceito político-eco-
nômico do “estado 

regulador”, que formula as políti-
cas e regula o setor, sem colocar-
-se como executor. Muitas empre-
sas foram privatizadas; autarquias 
de caráter público e independente, 
criadas; e instituída a agência 
reguladora, a Aneel (Agência Na-
cional de Energia Elétrica), que 
introduziu a licitação como exi-
gência para todas as concessões de 
prestação de serviços públicos.

Apesar das reformas, o novo 
modelo não garantiu a suficiente 
expansão da oferta de energia, le-
vando o país a um grande raciona-
mento em 2001. Alguns estudiosos 
do setor atribuem o racionamento, 
entre outros fatores, à falta de pla-
nejamento efetivo e de monitora-
mento centralizado eficaz, princi-
palmente quanto à instalação de li-
nhas de transmissão suficientes. 

A partir de 2004, novos ajustes 
do modelo foram feitos pelo go-
verno para reduzir os riscos de falta 
de energia e melhorar o monitora-
mento e controle do sistema. Ape-
sar das alterações, como a que ins-
tituiu a compra de energia por parte 
das distribuidoras, pode-se dizer 
que a espinha dorsal do modelo dos 
anos 1990 foi preservada em 2004.

Sete instâncias  
administram  
a energia elétrica

Fonte: Anuário Estatístico de Energia Elétrica

responsáveis pela conexão e aten-
dimento ao consumidor, qualquer 
que seja o seu porte, e devem am-
pliar e modificar suas redes con-
forme a necessidade. Os direitos e 
as obrigações das distribuidoras de 
energia são definidos nos contra-
tos de concessão celebrados com 
a União e fortemente regulados e 
fiscalizados pela Aneel.

Clientes cativos
Esses três segmentos — gera-

ção, transmissão e distribuição — 
interagem para atender dois tipos 
de consumidores: livres e cativos. 
Os cativos (residenciais, comer-
ciais ou industriais) compram a 
energia exclusivamente da distri-
buidora local, mediante tarifa re-
gulada, e não contam com qual-
quer flexibilidade contratual.

Já os consumidores livres são os 
que consomem 3 ou mais MWh 
— em geral grandes indústrias, 
como as siderúrgicas e as monta-
doras de automóveis — e podem 
optar por serem atendidos pela 
distribuidora local ou por com-
prar a energia diretamente de um 
produtor, pagando apenas uma ta-
rifa pelo uso dos sistemas de trans-
missão e de distribuição das outras 
empresas, conforme o caso.

Em muitos países, mesmo os 
pequenos consumidores, inclu-
sive residenciais, têm liberdade 
para contratar as empresas gerado-
ras, tal como na telefonia: o con-
sumidor escolhe livremente uma 
geradora e paga a ela o preço pela 
aquisição da energia, acrescido de 
taxas pelo uso das redes de trans-
missão e de distribuição opera-
das pelas empresas que levam a 
energia até eles. Nos 27 países da 

União Europeia, todos os consu-
midores, inclusive as pessoas físi-
cas, podem escolher livremente o 
fornecedor de energia. No Brasil, 
apenas 25% não são cativos de um 
fornecedor.

Modelo econômico
O modelo econômico do setor 

elétrico no Brasil é um dos mais 
complexos existentes e compre-
ende dois submercados: o regu-
lado e o livre.

No mercado regulado, em lei-
lões promovidos pela Aneel via in-
ternet, as distribuidoras compram 
a quantidade de energia que con-
sideram suficiente para atender 
o seu mercado cativo por um pe-
ríodo de tempo — são contratos 
longos, de 5, 10 ou 15 anos — e 
pagam às transmissoras pelo uso 
das redes para trazê-la até as su-
bestações, repassando esses custos 
e as próprias despesas, acrescidos 

de impostos e encargos, ao consu-
midor final.

Mercado livre
Já no mercado livre, a ener-

gia excedente, não comprometida 
com os contratos de longo prazo, 
é negociada entre os geradores e os 
grandes consumidores, com a in-
termediação de empresas comer-
cializadoras. Os consumidores, 
além do preço da energia, pagam 
às empresas transmissoras e tam-
bém às distribuidoras, conforme o 
caso, pelo uso das redes.

Como as distribuidoras têm de 
suprir a necessidade dos consumi-
dores, se a demanda cresce, elas 
são obrigadas a buscar energia ex-
tra no mercado para poder cum-
prir os contratos com a União. 
Ocorre que, no mercado livre, os 
preços são mais altos, principal-
mente na seca, quando a capaci-
dade das usinas fica praticamente 
limitada ao mínimo e elas, com-
prometidas com contratos de Setor tem dois mercados: 

livre e cativo
Regras impedem brasileiros de 
escolher o fornecedor. Na Europa, os 
pequenos também escolhem

Distribuidora

Consumidor livre

Consumidor 
cativo

Tarifa de transmissão

Tarifa de distribuição

Usina Transmissora

Fonte: Firjan

A energia elétrica mais cara do mundo
Em março, a tarifa industrial no Brasil foi a mais cara entre os países pesquisados

Brasil Índia Itália China Japão Alemanha Chile França EUA Argentina

Média 
dos países 

selecionados

504,10
493,60

336,40

282,50 279,40

257,50

175,80

122,70

51,00

O custo da energia para a indústria 
brasileira é 111,2% superior à 
média dos países selecionados 
e 343,3% maior do que a 
praticada nos Estados Unidos

534,28

R$

303,73

CNPE — Conselho Nacional  
de Política Energética
Define a política energética

MME — Ministério de Minas e Energia
Elabora o planejamento, supervisiona  

a execução das políticas públicas

EPE — Empresa 
de Pesquisa 
Energética

Planeja a expansão da  
geração e da transmissão

Aneel — Agência Nacional  
de Energia Elétrica

Regula e fiscaliza a geração, transmissão, 
distribuição e comercialização

CMSE — Comitê de 
Monitoramento do  

Setor Elétrico
Supervisiona a continuidade e a

confiabilidade do suprimento elétrico

ONS — Operador Nacional 
do Sistema Elétrico

Controla a operação do Sistema
Interligado Nacional (SIN)

CCEE — Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica

Promove os leilões e administra  
as transações comerciais 
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Um novo capítulo na histó-
ria do setor elétrico brasileiro 
começou com a Medida Provi-
sória 579/2012, editada para re-
duzir o custo final da energia. 
Convertida na Lei 12.783/2013, 
a MP renovou antecipadamente 
as concessões de empresas gera-
doras e transmissoras que ven-
ceriam em 2015, desde que elas 
aceitassem ter os preços defini-
dos pela Aneel.

A lei ainda reduziu alguns en-
cargos e previu aportes do Te-
souro para compensar essa re-
dução e as tarifas mais baixas 
que seriam aplicadas no biênio 
2013–2014 e para indenizar os 
investimentos das concessio-
nárias conforme previsto nos 
contratos.

As empresas tiveram que de-
cidir sobre aderir ou não à reno-
vação antecipada das concessões. 
Aquelas que optassem por não 
aderir continuariam com os con-
tratos normalmente e a mesma 
tarifa. A medida ainda estabele-
ceu que os ativos das transmis-
soras anteriores ao ano 2000 
estariam, por definição, total-
mente amortizados, sem direito, 

portanto, a indenização.
O mercado reagiu imediata 

e negativamente à mudança das 
regras. No dia seguinte ao anún-
cio das novas medidas, as ações 
das empresas do setor negocia-
das em bolsa tiveram uma queda 
de mais de 20%. E ainda não 
se recuperaram. Em 1º de abril 
deste ano, as ações preferenciais 
da Eletrobras, uma das princi-
pais empresas do setor, acumula-
vam uma perda de 63,5% desde 
a edição da MP: de R$ 18,64 
caíram para R$ 6,80.

E aos poucos vão aparecendo 
novos desdobramentos da MP: 
com a divulgação do balanço da 
Petrobras, em abril, a população 
foi informada de que as dívidas 
da Eletrobras com a estatal já so-
mam R$ 4,5 bilhões. A petro-
leira colocou a soma na conta de 
prejuízo, já estimando que po-
derá não receber pelo óleo e gás 
que forneceu às termelétricas da 
Eletrobras.

Perdas
Embora os cálculos variem, 

especialistas estimam as per-
das do Tesouro em cerca de  

R$ 105 bilhões com o setor elé-
trico, sem contar a desvaloriza-
ção das estatais do setor. Cerca 
de 60% desse valor será com-
pensado diretamente pelos con-
sumidores, via reajuste das con-
tas de luz. Os outros 40% res-
tantes virão do Tesouro Nacio-
nal, ou seja, dos contribuintes.

Estudiosos calculam que o 
governo federal tenha gasto R$ 
20 bilhões em 2013 com repas-
ses às distribuidoras e indeniza-
ções às empresas que renovaram 
as concessões. O valor chegou a 
R$ 54,9 bilhões em 2014, sobre-
tudo devido ao pequeno volume 
de chuvas, já que, como as dis-
tribuidoras foram obrigadas a 
comprar seguidamente no mer-
cado livre de curto prazo para 
cumprir os contratos, o preço do 
megawatt-hora se manteve no 
teto estabelecido pela Aneel du-
rante a maior parte de 2014, o 
que exigiu que o Tesouro as so-
corresse nos últimos dois anos.

Com problemas de caixa 
a inda no primeiro semes-
tre de 2014, o governo mon-
tou uma operação de socorro e 
um grupo de bancos financiou  

MP 579 muda regras 
e complica equação

R$ 11,2 bilhões para que as dis-
tribuidoras não repassassem todo 
o aumento de gastos para o con-
sumidor via reajuste tarifário. No 
segundo semestre, outro emprés-
timo, de R$ 6,6 bilhões, foi acer-
tado e ambos foram recentemente 
prorrogados por gestões do go-
verno junto aos bancos estatais.

Já as indenizações relativas à re-
novação das concessões em 2012 
totalizaram R$ 10 bilhões. Pesou 
igualmente sobre as contas do se-
tor elétrico, naquele ano, um pre-
juízo de R$ 23,1 bilhões com em-
presas que não conseguiram ge-
rar eletricidade suficiente para 
honrar os contratos por causa da 
seca. Como os rios pertencem à 
União, a falta d’água causada pela 
seca não pode ser atribuída legal-
mente às usinas. Daí que o Es-
tado tem de suprir os recursos 
para a compra de energia mais 
cara das termelétricas, em caráter 
emergencial.

Os especialistas estimam que as 
perdas totalizarão em 2015 mais 
de R$ 30 bilhões, R$ 8,5 bilhões 
pelo uso de usinas térmicas e os 
outros R$ 22 bilhões para indeni-
zar as empresas que não optaram 
pela renovação em 2012 e cujas 
concessões vencem este ano.

Ainda para socorrer as distri-
buidoras sem contratos de longo 
prazo de fornecimento que con-
tinuam comprando energia mais 

cara no mercado livre, o governo 
interveio novamente no mercado 
em 2015 e,  por meio da Aneel, 
baixou em 53% o preço-teto da 
energia no mercado de curto prazo 
para 2015, dos atuais R$ 822,83 o 
MWh para R$ 388,48. 

José Jurhosa, diretor da Aneel, 
respondeu às críticas de que o va-
lor menor prejudicaria os pla-
nos de investimentos das usinas: 
“Estudos da Aneel mostram que 
o novo PLD [preço máximo no 
mercado livre] não atrapalhará 
a expansão da oferta de energia”, 
garantiu.

Críticas
Um outro fator de forte crítica 

aos órgãos reguladores e ao go-
verno é a falta de transparência. 
Enquanto os desembolsos do Te-
souro e os aumentos das tarifas 
restam claríssimos nas manchetes e 
na pasta de contas a pagar, os con-
sumidores não fazem ideia da real 
situação das empresas. Leitores de 
Em Discussão! partilharam, pe-
las redes sociais, essa preocupação 
(leia na pág. 31).

Outra fonte de perdas recentes 
para o setor foram os acordos de 
integração com os países vizinhos, 
afirma o Instituto Acende Bra-
sil. As interconexões elétricas com 
Paraguai, Argentina, Venezuela e 
Uruguai, além de gasodutos entre 
Brasil, Argentina e Bolívia, tive-

ram os contratos sistematicamente 
violados pelos parceiros, que se uti-
lizam de vários expedientes, entre 
os quais a desapropriação de ativos 
ou a edição de decretos de raciona-
mento de energia.

Vizinhos-problema
A nacionalização de ativos da 

Petrobras pela Bolívia, a mudança 
nos contratos de Itaipu por pressão 
paraguaia, a mudança na tribu-
tação e a revisão dos contratos do 
fornecimento de gás com a Bolí-
via, a interrupção de fornecimento 
de gás boliviano para a Termo-
Cuiabá e o racionamento da ener-
gia importada da Venezuela pela 
Eletronorte são exemplos dessas 
violações.

O instituto acusa o governo de 
ignorar ou subestimar os imensos 
prejuízos para o setor elétrico e o 
Tesouro, que estima terem sido da 
ordem de R$ 6,7 bilhões de 2000 
a 2010, podendo chegar a R$ 15 
bilhões nos próximos anos, se os 
acordos seguirem nas condições 
atuais.

Além de reduzir ou mesmo 
anular os benefícios esperados dos 
contratos, as violações, segundo o 
Acende Brasil, ampliam o risco de 
apagões, distorcem todo o plane-
jamento, minam a confiança dos 
empreendedores do setor e encare-
cem a energia para consumidores 
brasileiros.

Gasoduto Brasil-Bolívia: nacionalização de ativos da Petrobras pelo país vizinho foi uma das fontes de perdas do setor elétrico

Plenário do Senado aprovou MP em 
dezembro de 2012: mercado reagiu 

negativamente às mudanças
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Como produzir mais energia sem agravar a degradação do meio 
ambiente planetário? A saída parece estar nas fontes renovavéis 
de energia, que ainda representam pouco na matriz energética 
mundial, mas que prometem crescer nos próximos anos

A matriz energét ica 
mundial ainda é ma-
joritariamente baseada 
em combustíveis fós-

seis, altamente poluentes: as ter-
melétricas respondem por 67% 
da energia produzida em todo o 
planeta. A mais recente análise 
do panorama energético mun-
dial, realizada pela Bloomberg 
New Energy Finance e divulgada 
em abril, reflete a preocupação 
com o meio ambiente. 

De acordo com o relatório, 
os países estão adicionando, a 
cada ano, mais capacidade ins-
talada de energia de fontes re-
nováveis do que daquela produ-
zida a partir de carvão, gás natu-
ral e petróleo combinados. Em 
2013, pela primeira vez a capa-

cidade de energia renovável ins-
talada superou a não renovável 
— 143 gigawatts contra 141 gi-
gawatts. A diferença é pequena, 
porém a Bloomberg estima que, 
até 2030, será criada quatro ve-
zes mais capacidade renovável do 
que fóssil.

História
Para chegar a esse ponto, foi 

preciso percorrer um longo ca-
minho. Desde a primeira Re-
volução Industrial, no final do 
século 18, os recursos natu-
rais para geração energética tor-
naram-se estratégicos e deram 
motivo a ambições imperialis-
tas, guerras e outros conflitos 
geopolíticos. As duas Guerras do 
Golfo, na década de 1990, tive-

ram como pano de fundo preci-
samente a disputa pelo controle 
do petróleo. Sequelas desses con-
frontos ainda marcam o Oriente 
Médio. 

Por outro lado, o aumento da 
população mundial e a predo-
minância do modo de vida ur-
bana, industrial e consumista, 
com oferta abundante de pro-
dutos, pressionaram a demanda 
por energia como nunca antes. 
Em contraste, existem hoje, se-
gundo a Agência Internacional 
de Energia (AIE), 1,3 bilhão de 
pessoas sem acesso à eletricidade 
e outras 2,6 bilhões que ainda 
dependem de queima rudimen-
tar — lenha, principalmente — 
para cozinhar. 

O século 20 caracterizou-se 

MUNDO

Para substituir termelétricas altamente poluentes 
como a de Jung Liang-cheng, na China, países 

desenvolvidos apostam cada vez mais em fontes 
alternativas, como os parques éolicos da Alemanha
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pelo uso indiscriminado de re-
cursos naturais. Florestas vira-
ram carvão vegetal, campos foram 
devastados em busca de carvão 
mineral, poços de gás e de petró-
leo proliferaram, vastas áreas fo-
ram inundadas para dar lugar a 
hidrelétricas.

Por isso, veio à tona a questão 

de como produzir energia para sus-
tentar e inserir mais pessoas no es-
tilo de vida contemporâneo sem 
destruir ainda mais a natureza. Se-
gundo projeções da empresa de pe-
tróleo Exxon Mobil, em 2040 ha-
verá 2 bilhões de pessoas a mais 
no planeta, a economia global 
terá crescido 130% e a demanda 

por energia será, no mínimo, 35% 
maior que a atual, caso o modo de 
produção seja bastante eficiente. 

Atualidade
Em 1999, 55 países ratificaram 

o Protocolo de Kyoto, um tratado 
para a redução da emissão de ga-
ses de efeito estufa. Os governos 
concordaram em reformar os se-
tores de energia e transportes, pro-
mover o uso de fontes energéticas 
renováveis e limitar as emissões de 
metano no gerenciamento de resí-
duos e dos sistemas energéticos.

Países sem muitos recursos na-
turais, como a França, têm optado 
por incrementar o fornecimento de 
base nuclear, uma fonte até certo 
ponto limpa, porém perigosa em 
caso de acidente. Outros, como a 
Alemanha, optam por abandonar a 
ameaça da energia nuclear e come-
çam a investir em fontes alternati-
vas, como a solar e a eólica, segu-
ras e limpas, mas de relação custo-
-benefício ainda desvantajosa. A 
China, país mais populoso e prin-
cipal motor da economia mundial, 
é o mais poluente e não dá sinais 
de que vá priorizar a questão am-
biental à segurança energética.

Nas nações em desenvolvi-
mento, como o Brasil, a falta de 
infraestrutura é o principal obs-
táculo à eficiência dos sistemas 
energéticos. A América do Sul, 
por exemplo, região rica em re-
cursos naturais, enfrenta proble-
mas de racionamento por falta de  
planejamento, de investimentos e 
de um sistema compartilhado de 
energia.

Fontes: Aneel e EPE

Geotérmica | 0,3%
Biomassa e resíduo | 1,7%

Eólica | 2,1%
Solar | 0,3%

Renováveis | 0,4%

Renováveis | 4,4%

Panorama mundial da energia elétrica
China e EUA lideram consumo, ainda baseado em combustíveis fósseis

1o China | 21,8%
2o EUA | 20,1%

3o Japão | 5,1%
4o Rússia | 4,5%

5o Índia | 3,9%

10o França | 2,3%
9o Coreia do Sul | 2,4%
8o Brasil | 2,5%
7o Alemanha | 2,8%
6o Canadá | 2,9%

Os maiores consumidores 
de energia elétrica  
(2011)

Geração de energia elétrica mundial por fonte (%)

Resto do mundo  
31,7%

1980

2011

Térmica convencional
69,6%

Térmica convencional
67,2%

Nuclear
8,5%

Nuclear
11,9%

Hidro
21,5%

Hidro
16,5%

Geotérmica | 0,2%
Biomassa e resíduo | 0,2%

O Japão tem a terceira 
maior capacidade insta lada 
de geração de energia elétrica 
do mundo. O pequeno arqui-
pélago do Pacífico Norte está 
atrás apenas da China e dos 
Estados Unidos. 

Entretanto, a produção de 
energia para manter a pode-
rosa indústria japonesa preo-
cupa seus governantes, pois o 
país carece de recursos naturais. 
De acordo com a U.S. Energy 
Information Administration, 
o Japão é o maior importador 
de gás natural do mundo, o se-
gundo maior de carvão e o ter-
ceiro de petróleo e derivados.

Para driblar a falta de insu-
mos, o país investiu em energia 
nuclear a partir de 1954. An-
tes do acidente de Fukushima, 
em 2011, o Japão era o terceiro 
maior produtor de energia nu-
clear. As usinas atômicas gera-
vam um terço da energia con-
sumida no país e a intenção do 
governo era elevar o índice a 
50%.

O tsunami que atingiu a 
Central Nuclear de Fukushima 

forçou uma revisão dos planos. 
A contaminação radioativa de 
territórios ao norte de Tóquio 
tirou de suas casas mais de 160 
mil pessoas. Foi o pior acidente 
desde Chernobil, na Ucrânia, 
em 1986.  

Alternativa
Após o desastre, o governo 

japonês determinou a desativa-
ção dos 50 reatores nucleares 
então existentes e anunciou um 
projeto de longo prazo de in-
vestimento em fontes alternati-
vas. Em 2013, foi inaugurada a 
maior usina de energia solar do 
país, de propriedade da indús-
tria eletrônica Kyocera, que re-
cebeu subsídios governamentais 
para cobrir parte dos altos cus-
tos do empreendimento.

Com o nome de Kagoshima 
Nanatsujima Mega Solar Power 
Plant, a usina tem capacidade de 
gerar 70 MW, o suficiente para 
abastecer 22 mil residências. São 
290 mil painéis solares, que for-
mam ilhas em uma baía, ocu-
pando área de mais de 1,2 mi-
lhão de metros quadrados. A ini-

ciativa japonesa serviu de modelo 
para projetos semelhantes que 
vão ser implantados nos reserva-
tórios das hidrelétricas brasileiras 
de Balbina, no Amazonas, e So-
bradinho, na Bahia, con-

Japão busca fontes 
mais seguras

Ilha criada com placas de geração 
de energia solar na costa japonesa: o 

sistema vai abastecer 22 mil residências

Fonte: U.S. Energy Information Administration e EPE

%

Mundo 930,8 100

1 Estados Unidos 208,1 22,4

2 China 110,4 11,9

3 Alemanha 109,1 11,7

4 Espanha 56,7 6,1

5 Itália 39,9 4,3

6 Brasil 35 3,8

7 Japão 33,9 3,6

8 Índia 31 3,3

9 Reino Unido 30,6 3,3

10 Canadá 26,5 2,9

10 maiores 
geradores 
de energia 
alternativa 
(TWh)

Com uma população de 1,37 bi-
lhão de pessoas e um crescimento 
econômico acelerado há vários anos, 
a China investe pesado em energia. 
Em 2012, foi o país que mais gerou 
eletricidade, 24,4% do total, à fren-
te dos Estados Unidos, com 18,4%. 
O Brasil ficou na nona posição, com 
2,4% da capacidade mundial. 

O problema é que a maior parte 
da energia produzida pela China vem 
de fontes poluentes. Atualmente, 

66% da capacidade instalada de ge-
ração elétrica é baseada no carvão e 
22% na hidroeletricidade. O restante 
é dividido entre eólica (5%), gás na-
tural (3%), óleo (2%), nuclear (1%) 
e biomassa (1%).

O alto consumo de carvão faz 
com que 20 das 30 cidades mais po-
luídas do mundo estejam na China. A 
recordista é a cidade de Linfen, cujo 
ar apresenta alta concentração de 
poluentes. Dados do Banco Mundial 

mostram que a emissão de dióxido 
de carbono pela China, em 2010, foi 
de 6,2 toneladas per capita. O Brasil 
emitiu 2,2 toneladas per capita. 

O governo chinês quer elevar a 
participação hídrica na matriz ener-
gética. Em 2014, a Usina Hidrelétri-
ca de Três Gargantas superou Itaipu, 
tornando-se a maior do mundo. A 
hidrelétrica produziu 98,8 milhões de 
megawatts por hora contra os 98,5 
milhões de Itaipu.

Muito poluente, matriz 
chinesa é movida a carvão

 K
yocera




 C
orpora





tion




44  junho de 2015 www.senado.leg.br/emdiscussao   45

Mundo



Em 2011, a Alemanha foi a sé-
tima maior consumidora de ener-
gia elétrica no mundo. Nesse 
mesmo ano, as usinas atômicas fo-
ram responsáveis por 23% do con-
sumo alemão. Apesar disso, dois 
meses após o acidente nuclear de 
Fukushima, o governo alemão 
anunciou disposição de desligar 
seus 17 reatores nucleares até 2022. 

Em seguida, o governo lan-
çou um novo plano energético, 
com investimento concentrado 
em energias renováveis. Políticos e 
técnicos confiaram nos progressos 
que o país fez nessa área e apoia-
ram uma das propostas mais am-
biciosas já surgidas: transição para 
energia elétrica 100% limpa. 

Na verdade, o acidente de 
Fukushima levou à consolidação 
de política iniciada ainda no ano 
2000, quando entrou em vigor 
a lei que garante incentivos para 
produtores de energia de fonte re-
novável. Como resultado, em uma 
década, o percentual de energia 
alternativa mais do que dobrou, 
passando de 6% para 17%, em 
2011. O objetivo da nova política 
é garantir que, em 2030, metade 
do fornecimento elétrico venha de 
fontes renováveis.

Para que isso aconteça, é o con-
sumidor, tanto o industrial como 
o residencial, que está pagando a 
conta. A renúncia à energia nu-
clear, mais barata, e o estímulo à 

energia renovável, mais cara, sig-
nif icaram o aumento do preço 
da energia. O subsídio concedido 
para a implantação de usinas de 
energia renovável, com alto custo 
de implantação, é quase inteira-
mente repassado à tarifa.

Contraditoriamente, outro 
efeito imediato do progressivo 
desligamento das usinas nuclea-

res foi o aumento da utilização de 
energia proveniente de combus-
tíveis fósseis. O país, detentor do 
quarto maior PIB do mundo, de-
pende de importações de petróleo, 
gás e carvão para manter o alto 
consumo energético de sua econo-
mia. Atualmente, a Alemanha é a 
sexta maior emissora de gases de 
efeito estufa.

forme anúncio do governo. 
Apesar do avanço no campo 

das renováveis — em 2013, ape-
nas 1% da energia consumida 
veio de fontes nucleares  —, o go-
verno japonês concluiu que não 
pode abrir mão da fonte nuclear. 

A atual política, divulgada 
em 2014, enfatiza a necessidade 
de voltar a usar energia atômica, 
com a adoção das devidas me-
didas de segurança, para redu-
zir os problemas de fornecimento 
existentes.

Com a desativação dos reato-
res de Fukushima, o país passou 

a importar mais combustíveis fós-
seis. Foram gastos US$ 270 bi-
lhões, ou 58% a mais, nos três 
anos seguintes ao acidente.

O Japão também foi obrigado a 
rever a meta de redução de emis-
são de gases de efeito estufa até 
2020, de 25% para 3,8%. A subs-
tituição da energia nuclear pela 
térmica elevou o preço da eletrici-
dade para os consumidores e pe-
sou sobre a dívida pública, além 
de resultar em perda de receita 
para as companhias de energia 
elétrica. 

A balança comercial japonesa, 

superavitária por 30 anos, passou 
a ser deficitária após Fukushima. 
Em 2013, o déficit chegou a US$ 
112 bilhões, quando em 2010, o 
país havia registrado um superávit 
de US$ 65 bilhões.  

Essa substituição também tor-
nou o país ainda mais dependente 
de recursos naturais de outros 
países.

Hoje o Japão tenta diversif i-
car fornecedores. Aos tradicionais 
parceiros do Oriente Médio, estão 
sendo acrescidos a Rússia e países 
do Sudeste Asiático e do oeste da 
África.

Meta alemã é chegar a 
100% de energia limpa

Parque eólico e solar em 
Schneebergerhof, na Alemanha:  
um dos mais potentes sistemas de 
energia de fonte renovável do mundo

O sistema energético da maior 
potência econômica do mundo, 
os Estados Unidos, é baseado em 
combustíveis fósseis — petróleo, 
em primeiro lugar, seguido de gás 
e carvão. Juntas, essas fontes res-
pondem por 87,3% da produção 
energética, mas, desde 1990, os 
norte-americanos vêm investindo 
em fontes mais limpas, como a 
nuclear e as renováveis. 

Em 20 anos, a participação da 
energia atômica na matriz dos Es-
tados Unidos cresceu 20,71% e a 
renovável, 4,3%. Em contrapar-
tida, o consumo de combustível 
fóssil caiu 1,8% e a geração hidre-
létrica, 0,8%.

Embora o país não seja signatá-
rio do Protocolo de Kyoto, a ma-
triz energética norte-americana ga-
nhou eficiência entre 1990 e 2010, 
pois a porcentagem de emissão de 
gases de efeito estufa cresceu me-
nos (10,63%) que o consumo de 
energia (15,89%). 

Autossuficiente
De acordo com a Agência Inter-

nacional de Energia (IEA, na sigla 
em inglês), a eficiência se caracte-
riza pelo oferecimento dos mes-
mos serviços com menos energia e 
menos poluição. A diminuição do 
uso de combustíveis poluentes e 
o aumento de fontes limpas fize-

ram com os EUA perdessem para a 
China o título de maior poluidor.

Os Estados Unidos também vi-
vem um período promissor em re-
lação à produção de certas maté-
rias-primas, como petróleo e gás 
natural. Em 2006, a indústria pe-
trolífera iniciou uma fase ascen-
dente, partindo de 8,3 milhões 
de barris/dia para, em cinco anos, 
atingir a marca de 12,3 milhões de 
barris/dia, superando o recorde de 
1985, quando foram extraídos 11,1 
milhões. O país está quase atin-
gindo a autossuficiência, em torno 
de 18,9 milhões de barris/dia, 
ainda segundo a IEA.

Da mesma forma, a extração de 
gás natural aumentou 65% entre 
1986 e 2013, saltando de 453 mi-
lhões de metros cúbicos para 687,6 
milhões. Em relação ao gás, o país 
também já está quase atingindo 
a autossufiência — em torno de 
736,2 milhões de metros cúbicos. 
A IEA calcula as reservas norte-
-americanas em 9,57 trilhões de 
metros cúbicos de gás. 

Xisto, nova aposta
Os Estados Unidos também 

investem, desde os anos 2000, na 
produção de gás de xisto, arma-
zenados em rochas e cuja extra-
ção é mais complexa. A expecta-
tiva da Agência Internacional de 

Energia é de que o país consiga 
extrair cerca de 1,13 bilhão de 
metros cúbicos desse tipo de gás. 
Europa e Chile já manifestaram 
interesse em importar gás de xisto 
dos norte-americanos para driblar 
a escassez energética.

EUA investem em eficiência

Mohave Generating Station, no estado de 
Nevada: uma das muitas termelétricas a 
carvão nos Estados Unidos  

%

Mundo 14.183,7 100

1 China 3.607,0 25,4

2 Estados Unidos 2.788,9 19,7

3 Índia 785,6 5,5

4 Japão 759,9 5,4

5 Rússia 668,3 4,7

6 Alemanha 340,4 2,4

7 Coreia do Sul 335,5 2,4

8 Reino Unido 244,5 1,7

9 Arábia Saudita 235,1 1,7

10 África do Sul 229 1,6

31 Brasil 56,5 0,4

10 maiores 
geradores 
de energia 
térmica  
(TWh)

Fonte: U.S. Energy Information Administration e EPE
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De acordo com a Agência Inter-
nacional de Energia, a Rússia de-
tém as maiores reservas de gás na-
tural do mundo. O país também é 
rico em petróleo, cuja produção só 
perdeu, em 2012, para as dos Es-
tados Unidos e da Arábia Saudita. 
Toda essa riqueza natural e a dis-
tância relativamente pequena tor-
nou a Europa dependente das im-
portações de combustíveis fósseis 
da Rússia. 

A União Europeia consome 
70% do petróleo e 65% do gás 
exportados pela Rússia, país que 
tem sido fonte de incômodo para 
o continente desde 2009 por causa 
da crise do gás que envolveu Rússia 
e Ucrânia. 

Em resposta a essa crise, o Con-
selho da União Europeia instruiu 
os países-membros a manterem 
reservas de petróleo e derivados. 
A intenção é assegurar níveis mí-
nimos de abastecimento de ener-
gia mesmo quando houver corte 
de fornecimento de matéria-prima. 
No documento Energia 2020 – es-
tratégia para uma energia competi-
tiva, sustentável e segura, o conse-
lho estimou em 1 bilhão de euros 

os investimentos a serem feitos em 
dez anos para tornar mais segura a 
matriz energética europeia.

Matriz diversificada
Os governos europeus estão in-

vestindo igualmente na diversifi-
cação das fontes energéticas e na 
ampliação da carteira de países dos 
quais importam insumos para a 
produção de energia. Entre as me-
didas em estudo, está a troca do 
gás russo por gás de xisto dos Esta-
dos Unidos e a compra de gás e pe-
tróleo da Argélia e do Catar. 

Outra saída tem sido a energia 
nuclear. Embora a Alemanha es-
teja acabando com suas usinas, ou-
tros países, como França, Bélgica 
e Eslováquia, estão aumentando a 
produção de energia nuclear. Em 
2012, mais da metade da geração 
nesses países proveio dessa fonte. 

O continente também tem in-
vestido bastante em fontes reno-
váveis. Segundo a agência estatís-
tica continental Eurostat, o cresci-
mento da energia renovável exce-
deu o de todos os outros tipos. Em 
dez anos, a produção de fontes al-
ternativas subiu 81,3%. Em 2012, 

foram responsáveis por 22,3% da 
geração energética, principalmente 
de origem eólica.

A dependência 
europeia do gás russo

Em 2013, gasoduto da Rússia até outros 
países da Europa começou a ser construído: 

europeus compram 65% do gás russo

%

Mundo 2.517,7 100

1 Estados Unidos 790,2 31,4

2 França 423,5 16,8

3 Rússia 162 6,4

4 Japão* 156,2 6,2

5 Coreia do Sul 147,8 5,9

6 Alemanha 102,3 4,1

7 Canadá 88,3 3,5

8 Ucrânia 84,9 3,4

9 China 82,6 3,3

10 Reino Unido 62,7 2,5

20 Brasil 14,8 0,6

10 maiores 
geradores 
de energia 
nuclear  
(TWh)

Fonte: U.S. Energy Information Administration e EPE 
*dados anteriores ao acidente de Fukushima

A América do Sul é rica em re-
cursos energéticos. Segundo dados 
da Comissão de Integração Elé-
trica Regional (Cier), o potencial 
hidrelétrico da região é 2,7 vezes 
maior do que a capacidade insta-
lada. O mesmo acontece em rela-
ção ao gás natural e ao petróleo, 
cujas reservas garantem o abasteci-
mento da região por 150 anos. 

Mas reserva não quer dizer 
energia disponível. De acordo com 
o estudo do Instituto Econômico 
de Pesquisa Aplicada (Ipea) Rela-
ções do Brasil com a América do Sul 
após a Guerra Fria: política externa, 
integração, segurança energia, as re-
centes crises energéticas vividas pe-
los países da região, como o Brasil, 
mostram que faltam investimentos 
em geração, transmissão e distri-
buição nos países sul-americanos. 

Má distribuição
O resultado é que a região corre 

o risco de passar por apagões. A 
Comissão Econômica para Amé-
rica Latina e o Caribe (Cepal) 
apontou que a América do Sul pre-
cisa dobrar a capacidade energética 
até 2030. O aumento da produção 
energética é necessário para apoiar 
o desenvolvimento econômico. A 
comissão estima que o consumo de 
energia elétrica na América do Sul 
aumentou 40% na década passada, 
quando houve um contínuo cres-
cimento na região. No Chile, a es-
cassez de energia elétrica tem segu-
rado a economia, que cresceu, em 
média, 5% ao ano nos últimos 20 
anos.

Além de faltar investimento, os 
recursos naturais estão mal dis-
tribuídos entre os países. A Ve-
nezuela, por exemplo, tem reser-
vas comprovadas de 211 bilhões 
de barris de petróleo. O segundo 
colocado na lista, o Brasil, pos-
sui apenas 12 bilhões de barris. 
Guiana, Paraguai e Uruguai não 
têm reservas comprovadas do com-
bustível. Quando se trata de po-
tencial hidrelétrico, o Brasil lidera 
com 260 mil megawatts, seguido 
de Colômbia (96 mil MW). O 
potencial brasileiro é quase 200 
vezes maior do que o da Bolívia, 
que, por sua vez, possui a segunda 

maior reserva sul-americana de gás 
natural, atrás apenas da Venezuela. 

Há também uma disparidade 
de produção e consumo. Alguns 
países são exportadores de ener-
gia, como Bolívia, Colômbia, Ve-
nezuela, Equador e Paraguai, pois 
têm demanda muito inferior à pro-
dução. O Brasil é o maior impor-
tador de gás da Bolívia e de hidre-
letricidade do Paraguai, produzida 
pela Usina Binacional de Itaipu. 

Integração 
Importar energia dos vizinhos 

pode ser uma boa opção, mas só 
quando a matriz energética é diver-
sificada e não gera dependência ex-
terna. Em 2006, a nacionalização 
do gás boliviano ameaçou o abas-
tecimento das termelétricas brasi-
leiras e argentinas. 

De acordo com o estudo do 
Ipea, não existe integração ener-
gética hoje na América do Sul. O 
que há são apenas acordos bilate-
rais como os firmados pelo Brasil 
com o Paraguai e com a Bolívia, 
para hidreletricidade e gás, respec-
tivamente. O Chile, por exemplo, 
estuda importar gás de xisto dos 
Estados Unidos para driblar as fa-
lhas da integração regional e a de-
pendência do gás argentino, em 
vez de recorrer aos outros vizinhos 
próximos. A matriz energética chi-
lena está baseada em termelétri-
cas (63%), hidrelétricas (34%) e 
fontes alternativas (3%). 

Mas, na avaliação do Ipea, o 
Brasil tem grande potencial para 
liderar o processo de integração 
energética na América do Sul, pois 
é o maior país do continente e faz 
fronteira com quase todos. Assim, 
pode promover a interligação de 
redes de transmissão e de gasodu-
tos. “Ao integrar energeticamente 
a região, os países poderão aprovei-
tar os diferentes regimes sazonais 
e matrizes energéticas, resolvendo 
o problema de abastecimento”, 
conclui o estudo.

Riqueza indisponível

Projeto de usina hidrelétrica no Rio 
Pascua, na Patagônia chilena, foi suspenso 
em 2014 após protestos da população 

Fonte: U.S. Energy Information Administration e EPE
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6 Índia 129,4 3,7
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10 Suécia 65,8 1,9
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Biomassa, ventos, vapor geotér-
mico, hidrogênio, marés, raios so-
lares, lítio. Essas são fontes limpas 
e renováveis para produzir energia 
elétrica.  

Mas fontes como hidrogênio 
e lítio para fusão nuclear ainda 
aguardam tecnologia que as tor-
nem viáveis. No caso do hidrogê-
nio, falta aperfeiçoar o processo 
de isolamento total do elemento, 
que pode ser obtido do metano 
ou da água e utilizado como 
combustível para automóveis.

Fusão nuclear
De acordo com o Ministé-

rio do Meio Ambiente, a prin-
cipal vantagem do hidrogênio é  
não emitir gases de efeito estufa. 
Mas apresenta também dificul-
dades: não se encontra em forma 
livre na natureza e é de difícil 
armazenamento.

Desde a década de 1960, cien-
tistas tentam produzir energia 

elétrica a partir da fusão nuclear. 
Os reatores hoje existentes produ-
zem energia por meio da fissão, 
quando um átomo pesado se di-
vide em dois, liberando energia. 
Já a fusão une dois átomos leves 
dando origem a outro, mais pe-
sado, que libera quantidade de 
energia muito maior. 

Em fevereiro de 2014, cientis-
tas conseguiram um feito deci-
sivo: induzir uma fusão nuclear 
que produz mais energia do que 
consome. 

A fusão nuclear, cujo prin-
cípio é o mesmo da bomba de 
hidrogênio e das explosões solares, 
poderá produzir 100 quilowatts 
com um consumo de 10 quilo-
watts, quatro vezes mais do que as 
usinas de fissão, como as brasilei-
ras Angra 1 e Angra 2.

Além do ganho de eficiência, a 
fusão é mais segura do que a fissão 
nuclear. Em caso de acidente, 
não libera energia em cadeia, por 

reações descontroladas, e não gera 
resíduos radioativos.

Descobertas
Em março deste ano, cientis-

tas japoneses transmitiram, pela 
primeira vez, energia elétrica pelo 
ar: 1,8 quilowatts para um recep-
tor localizado a 55 quilômetros 
de distância. A intenção é desen-
volver essa tecnologia, baseada em 
micro-ondas, para captar a ener-
gia solar disponível no espaço e 
usá-la na Terra.

A energia solar gerada no espaço 
é mais eficiente do que a gerada na 
Terra, dada a constância e inde-
pendência do clima. O satélite para 
captá-la só será testado em 2040.

Soluções como a do projeto ja-
ponês não são “necessárias”, na 
opinião daquele que é tido como 
o maior inovador em energia elé-
trica no mundo atualmente: o 
CEO da empresa de baterias Tesla, 
Elon Musk. Ele apresentou em 30 

Em sociedades com alto grau 
de descentralização, pequenas so-
luções para a geração e o con-
sumo energético podem comple-
mentar com vantagens o uso de 
equipamentos como uma megau-
sina hidrelétrica. Temporizadores 
para chuveiros e pistas de dança 
que geram a energia para uma 
festa já fazem parte do cardápio 
sustentável  de um públ ico 
consciente e de poder aquisitivo 
mais elevado. E tal e qual os sen-
sores de luz que hoje se espalham 
pelos edifícios, essas inovações 
vão reivindicar cada vez mais es-
paço em razão de necessidades 
ambientais e se tornar mais aces-
síveis quando a necessidade for 
econômica.

Uma das áreas que mais podem 
contribuir com alternativas de efi-
ciência energética é a de arquite-
tura e urbanismo. Especialistas 
consultados pela revista chamam 
a atenção para o desperdício de 
energia com aparelhos de ar-con-
dicionado quando uma boa arbo-
rização e prédios bem ventilados 
poderiam tornar mais confortável 
o dia a dia das pessoas.

“O bom urbanismo cria situa-
ções microclimáticas que transfor-
mam a sensação de calor nas ruas 
e nas edificações, com o uso de 
vegetação em áreas públicas. Mas 
isso exige um desenho urbano ge-
neroso, que pense no bem-estar 
da população”, diz o professor de 
arquitetura da Universidade de 
Brasília Frederico Flósculo.

O arquiteto classif ica como 
“excelente” a iniciativa do senador 
Wilder Morais (DEM-GO), que 

apresentou projeto obrigando o 
uso de energias alternativas na ge-
ração de calor em edificações no-
vas de propriedade da União.

“O projeto deveria mobilizar 
sobretudo as universidades fede-
rais, que têm deveres para com a 
lei, para com o serviço público e 
para com a sociedade. O desen-
volvimento de novas tecnologias 
tem sido financiado por verbas do 
CNPq e é hora de as universida-
des darem o retorno a tanto inves-
timento”, afirma Flósculo.

 Cristiano Sousa, do grupo Ur-
banistas por Brasília, considera 
“louvável” a ideia, mas pede “um 
maior aprofundamento técnico 
na questão e um trabalho con-
junto com Ministérios do Meio 
Ambiente, Minas e Energia e 
Planejamento”.

Sousa mencionou o Projeto Es-
planada Sustentável, iniciativa 
conjunta de quatro ministérios, 
que tem entre os objetivos a efi-
ciência energética, “apesar do viés 
extremamente f inanceiro-orça-

mentário”. Ele pondera que a for-
mação do arquiteto no Brasil é 
"bastante ortodoxa" e só se espe-
cializa em arquitetura sustentável 
quem estuda sozinho.

Novas tecnologias 
a caminho

O papel do planejamento urbano

Investir em infraestrutura ecoeficien-
te foi o que fez a cidade de Fujisawa, no 
Japão. Inaugurada em dezembro do ano 
passado, a cidade recebeu o título de Ci-
dade Sustentável e Inteligente.

Fujisawa contará com mil casas dota-
das de painéis solares e sistema informa-
tizado de controle do consumo de eletrici-
dade.  Carros, motos e bicicletas, movidos 
à energia elétrica, serão compartilhados 
pelos habitantes. Postes de iluminação se 
acenderão e se apagarão automaticamen-
te de acordo com a passagem do pedes-
tre. A cidade foi erguida pela gigante dos 
eletrônicos Panasonic. Cada casa custa 
em torno de US$ 550 mil, valor 10% su-
perior a uma casa normal na região.

Cidade inteligente

de abril uma bateria para armaze-
namento de energia fotovoltaica 
capaz de abastecer uma casa por 
cinco horas com segurança e eco-
nomia inéditas. Com 1,3 metro de 
altura e 86 centímetros de largura, 
a Powerwall gera 10 kWh, pode ser 
afixada na parede e custará cerca 
de R$ 11 mil. Musk afirma que 
baterias como as suas podem livrar 
o planeta em definitivo dos com-
bustíveis fósseis. Para tanto, vai até 
abrir suas patentes.

Laboratório Lawrence Livermore, 
na Califôrnia, onde cientistas 

pesquisam a fusão nuclear para 
fins energéticos 

Máquina de marés no Parque de Ondas da 
Aguçadoura, em Portugal, primeiro país a 

implantar o sistema de energia marinha 

A falta de planejamento das 
cidades brasileiras dificulta 
a adoção de  medidas para 

diminuir consumo de energia
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PROPOSTAS

Hidrelétrica de Jirau, no Rio Madeira, 
quando ainda em obras: projetos buscam 
garantir recursos para a infraestrutura

A maior parte das propos-
tas em análise no Se-
nado sobre o abasteci-
mento de energia no país 

tem como foco a redução de tari-
fas para os consumidores, espe-
cialmente famílias de baixa renda, 
agricultores e estudantes. Mas os 
senadores demonstram estar aten-
tos também à infraestrutura que 
garante eletricidade para a popu-
lação e os setores produtivos, ao 
apresentarem propostas que tra-
tam de licença ambiental para lei-
lões de linhas de transmissão e de 
novas obras de geração, além de 
medidas para modernizar a rede 
de distribuição de energia.

O incentivo às inovações tra-
zidas pelas fontes alternativas de-
corre da preocupação dos parla-
mentares com a dependência hi-
drotérmica. Projetos ligados à pre-
servação e exploração sustentável 
do meio ambiente estão ainda en-
tre as sugestões e dão a dimensão 
do esforço legislativo para aprimo-
rar e tornar mais limpo o abasteci-
mento energético.

Em sintonia com as propostas, 
os debates no Senado sobre ques-
tões relacionadas ao fornecimento 
de energia elétrica já vinham 
acontecendo bem antes da crise 
iniciada com a escassez de chuvas 
de 2014, mas já num quadro de 
dificuldades nos reservatórios.

Uma audiência pública de 
agosto de 2013 da Comissão de 

Senadores buscam 
subsídios em audiências 
públicas para apresentar  
projetos que assegurem a 
eficiência do setor elétrico. 
Propostas em discussão 
reduzem as contas de luz, 
incentivam o uso de energias 
alternativas combinado 
com a preservação 
do meio ambiente e 
garantem investimento na 
infraestrutura das fontes 
geradoras

ABASTECIMENTO 
ENERGÉTICO
em projetos e debates

PA
C
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Serviços de Infraestrutura (CI) 
discutiu a opção pela construção 
de hidrelétricas a fio d’água para 
aumento da geração. O encon-
tro, conjunto com a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Con-
trole (CMA), contou com repre-
sentantes do Ministério de Minas 
e Energia (MME), do Ibama e de 
universidades. 

Na avaliação de Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), que sugeriu o debate, 
construir usinas sem reservatórios 
é uma forma de “destruir parte de 
uma riqueza inestimável”. Ele ar-
gumentou que não há na legisla-
ção brasileira qualquer restrição a 
reservatórios.

“Segundo estudos da Empresa 
de Pesquisa Energética, se todos 
os potenciais hidráulicos locali-
zados na Amazônia forem cons-
truídos, a área inundada não re-
presentará mais do que 0,16% 

do bioma Amazônia”, disse o 
senador.

Outra audiência da CI, em 
março do ano passado, tratou da 
situação energética e trouxe nova-
mente o representante do MME. 
O debate reuniu também os pre-
sidentes da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), do Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), da Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica e do 
Instituto Acende Brasil. 

Ricardo Ferraço (PMDB-ES), 
que propôs a reunião, considera 
insuficiente a capacidade de gera-
ção e transmissão energética em 
relação à demanda de energia ne-
cessária para o Brasil alcançar um 
maior grau de desenvolvimento. 
Ele mencionou questões que se 
apresentam como “gargalos do 
setor”, citadas em documento do 
Instituto Acende Brasil.

De acordo com a entidade, 
disse o senador, “há uma pertur-
badora falta de coordenação na 
implantação dos novos empreen-
dimentos, com problemas nas usi-
nas, linhas de transmissão e sobre-
custo das distribuidoras”. 

Microgeração 
Em março deste ano, durante 

audiência da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) com o 
ministro do Planejamento, Nel-
son Barbosa, a questão energética 
voltou a ser debatida. Walter Pi-
nheiro (PT-BA) lembrou ali que 
o insumo é mais requisitado no 
setor industrial.

Hélio José (PSD‑DF) chamou 
a atenção para a necessidade de 
discussão da nova matriz ener-

gética, abordando as fontes de 
energia fotovoltaica e heliotérmica 
e investindo em geração distri-
buída. Uma emenda do senador 
ao Orçamento de 2015 destinou 
R$ 9 milhões para dar autossu-
ficiência na produção energética 
a 17 escolas públicas e 3 hospi-
tais do Distrito Federal, que rece-
berão placas coletoras. Hélio José 
também apresentou recentemente 
um projeto de lei para incentivar 
a energia fotovoltaica (leia matéria 
sobre o PLS 201/2015 na página 
63).

“Houve um entrave muito 
grande [por parte] de setores liga-
dos às térmicas poluentes para que 
a energia solar não entrasse em 
discussão”, observou.

Por iniciativa do então pre-
sidente da CI, Fernando Collor 
(PTB-AL), o setor elétrico foi 
alvo de novos debates durante 
o 1º Fórum Nacional de Infra-
estrutura. Elbia Melo, represen-
tante da Associação Brasileira de 
Energia Eólica (Abeeólica), aler-
tou no evento para a importân-
cia de informar o consumidor fi-
nal da energia elétrica, por meio 
da tarifa, sobre o impacto de fe-
nômenos climáticos nos custos 
de geração. “O reajuste anual não 
faz muito sentido, pois o consu-
midor continuará com seu padrão 
de gasto energético, independen-
temente das condições de geração 
no momento”, advertiu.

Destaque constante nos deba-
tes pelo país, a questão energética 
é apresentada nas próximas pági-
nas em propostas que estão sendo 
analisadas pelos senadores nas 
comissões da Casa. 

Hélio José atribuiu à pressão das 
térmicas a falta de estímulo maior do 
governo à energia de fonte solar

Comissão de Serviços de Infraestrutura 
promoveu debate, em 2014, com 
representantes do governo, da indústria e 
da sociedade: busca de alternativas à crise

Pedrosa, da associação dos 
consumidores livres, defende projeto 
de Lúcia Vânia sobre a CDE

Senadores sugerem 
melhor uso da CDE

Muitos senadores estão empe-
nhados em alterar as finalidades 
e as regras da Conta de Desenvol-
vimento Energético (CDE), cujo 
custo é rateado por todos os con-
sumidores e por recursos da União. 
Uma dessas propostas, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 98/2014, 
de Ricardo Ferraço (PMDB-ES), 
determina que a CDE ajude a dar 
maior estabilidade às tarifas de 
compra de energia elétrica mais 
cara, por conta da falta de chuvas e 
da baixa capacidade de armazena-
mento das hidrelétricas.

“O risco hidrológico pode de-
sequilibrar o setor. As variações de 
custo chegam a níveis maiores até 
mesmo que o f luxo de caixa dos 
distribuidores de energia elétrica, 
hoje responsáveis por garantir o pa-
gamento do custo das outras eta-
pas da cadeia produtiva”, explica o 
senador no projeto em análise na 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), com previsão 
de ainda passar pela de Serviços de 
Infraestrutura (CI) e receber de-
cisão terminativa na de Assuntos 
Econômicos (CAE).

Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
também quer rever, com o PLS 
154/2015, a forma de custeio e as 
finalidades da CDE, que aumen-
taram de três para sete a partir de 

2012, com a Lei 10.438/2002. 
Ela explica que a inclusão de no-
vas despesas pelo governo federal 
foi amparada na possibilidade de 
a CDE prover recursos para bara-
tear as tarifas. Lúcia Vânia também 
mencionou a ausência de metas, 
formas de acompanhamento e pra-
zos para reavaliação dos subsídios 
custeados.

Nas novas diretrizes previstas no 
texto da senadora, estão a exigên-
cia de recursos do Orçamento da 
União para custeio dos objetivos 
previstos a partir de 2012 e o fim 
da possibilidade de o Executivo in-
cluir por decreto novas despesas na 
CDE, cabendo ao Congresso tal 
iniciativa. O projeto já começou a 
ser analisado na CI e receberá deci-
são terminativa na CAE.

Para Paulo Pedrosa, presidente-
-executivo da Associação Brasileira 
de Grandes Consumidores Indus-
triais de Energia e de Consumido-
res Livres (Abrace), a CDE, como 
está hoje, compromete a competi-
tividade da produção nacional. Por 
isso, ele apoia a proposta da sena-
dora, que classifica como “uma das 
ações importantes na discussão do 
funcionamento energético do país”.

“O projeto tem a marca da 
transparência num setor hermético 
e de difícil compreensão, que aca-

bou se transformando num gigan-
tesco mecanismo de transferência 
de renda, quase um orçamento pa-
ralelo, em que a condução de po-
líticas públicas busca o bem de al-
guns setores trazendo o mal na 
distribuição do ônus para a maior 
parte dos consumidores”, criticou.

Lei Kandir
Baixar os custos também para 

a geração de energia de fontes de 
pequeno porte pelos consumido-
res é o que prega Valdir Raupp 

Projeto de Ricardo Ferraço quer garantir que a 
CDE seja usada para controlar custo da energia 

nos períodos em que os reservatórios estão secos
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(PMDB-RO). O PLS 249/2014 — 
Complementar altera a Lei Kandir 
(Lei 87/1996) para determinar que 
haja incidência do ICMS somente 
na parcela de energia elétrica ad-
quirida da distribuidora pelo con-
sumidor, ficando isenta a parcela 
de energia que o mesmo consumi-
dor produzir no chamado sistema 
de microgeração.

Apresentado ainda num mo-
mento de indefinição dos estados 
em relação à cobrança de ICMS na 
geração microdistribuída, o projeto 
busca afirmar o espírito da Reso-
lução 482/2012 da Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel), 
que criou condições para pessoas 
ou empresas investirem em geração 
própria utilizando fontes alternati-
vas de pequeno porte — fotovol-
taica, eólica ou biomassa —, capta-
das em qualquer prédio ou terreno, 
por meio de um sistema de com-
pensação da energia injetada na 
rede da distribuidora com créditos 
ao consumidor. 

“Quando o sistema de geração 
própria deixa momentaneamente 
de produzir, seja por falta de luz 
solar ou de ventos, o consumidor 
é atendido pela distribuidora, que 
debita a energia fornecida dos cré-
ditos que o consumidor tinha in-

jetado na rede”, explica o 
senador. 

O projeto de 
Raupp, que 

prevê a 

cobrança dos tributos apenas sobre 
a parcela fornecida ao consumi-
dor pela distribuidora de energia, e 
não sobre a parcela “armazenada” 
na rede, contribuiu para um de-
bate frutífero: no dia 27 de abril, o 
Conselho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz) mudou o enten-
dimento sobre o tema e autorizou 
para todos os estados um convê-
nio sobre isenção firmado por São 
Paulo, Goiás e Pernambuco, válido 
a partir de setembro. Aprovada na 
CI, a proposta de Raupp agora tem 
de passar pela CAE e pelo Plenário.

O consultor legislativo do Se-
nado Israel Lacerda considera que 
a ideia contida no projeto tem o 
sentido de tornar economicamente 
atrativa a geração pelo próprio con-
sumidor. Se o Confaz não tivesse 

aprovado o convênio, cada es-
tado interessado na isen-

ção teria de seguir Mi-
nas Gerais e aprovar 

uma lei pró-

pria. A expectativa agora é de que 
o governo federal cumpra a pro-
messa de contrapartida e isente 
o setor de microgeração de ener-
gia de contribuições como o PIS-
-Pasep e a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social 
(Cofins).

Redução para idosos
Famílias com renda mensal de 

até três salários mínimos que te-
nham idoso entre os membros 
também podem ter acesso a ener-
gia elétrica mais barata, mas o be-
nefício proposto pela senadora Va-
nessa Grazziotin (PCdoB-AM) 
vale somente no verão. Ela argu-
menta que estatísticas apontam au-
mento de internações hospitalares 
de idosos nessa estação do ano.

“Diante da necessidade de en-
frentar o calor, mesmo as famílias 
pobres economizam para adqui-
rir condicionadores de ar ou ven-
tiladores, mas ficam impedidas de 
usá-los em razão das altas tarifas de 
eletricidade”, afirma a senadora.

A proposta (PLS 442/2012), 
que inclui essas famílias de baixa 
renda entre os beneficiários da Ta-
rifa Social de Energia Elétrica, já 
foi aprovada na Comissão de Di-
reitos Humanos (CDH) e aguarda 
decisão terminativa na CAE.

A CAE também deve dar a pa-
lavra final em outro projeto que 
prevê desconto nas tarifas de ener-
gia. Walter Pinheiro (PT-BA) quer 
o fim da restrição de horário que 
existe para o abastecimento ener-
gético mais barato destinado à irri-
gação e à aquicultura, que hoje vai 
das 21h30 às 6h.

Ele afirma que o desconto em 
qualquer hora traria mais oportu-
nidades de emprego e geração de 

renda no campo, reduzindo, as-
sim, o inchaço populacio-

nal das cidades. Além 
disso, diz o senador, 

a limitação de 
horário des-

respeitaria 

o ciclo normal de sono dos que tra-
balham na irrigação e na aquicul-
tura. O PLS 383/2011 já foi apro-
vado na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA).

Contribuições
Reduzir o valor da conta de luz é 

ainda a intenção do senador Aécio 
Neves (PSDB-MG), que propõe 
acabar com a cobrança de PIS-Pa-
sep e Cofins. Para o senador, como 
a energia elétrica é consumida por 
todos, não haveria distorções nem 
exclusão de ninguém. “Reduzir a 
zero a alíquota implica diminuir a 
conta final da energia em 9,25%”, 
calcula Aécio. 

O relator da proposta (PLS 
446/2012) na CI, Delcídio do 
Amaral (PT-MS), não concorda. 

“A medida teria impacto devasta-
dor sobre a seguridade social, o se-
guro-desemprego e outros benefí-
cios para os trabalhadores”, adverte 
o relator. 

Favorável ao projeto, o presi-
dente do Instituto Acende Brasil, 
Claudio Sales, critica a tributa-
ção do setor elétrico e ressalta que 
a população de baixa renda é one-
rada pela cobrança de um bem es-
sencial como é a energia. Ele ex-
plica que o setor energético é res-
ponsável por 2,2% do produto in-
terno bruto (PIB) brasileiro, mas 
responde por 5,2% da arrecadação 
de PIS-Pasep e Cofins.

“O insumo é encarecido para 
maior arrecadação, interferindo 
na produtividade da indústria e na 
competitividade do país, além de 
impactar negativamente no bem 
estar social. Reduzir drasticamente 
essa cobrança seria um avanço para 
corrigir uma enorme injustiça tri-
butária”, defende Sales.

Mercado livre
Três projetos de lei tratam de 

ampliar os consumidores que po-
dem entrar no mercado livre de 
energia, hoje restrito praticamente 
a grandes indústrias, já que a lei 
que o criou (Lei 9.074/1995) fixa 
um mínimo de 3 mil quilowatts 
(kW) mensais. No PLS 237/2014, 
Delcídio defende que a demanda 
caia para 2 mil kW um ano após 
a entrada em vigor da proposta e 
para mil kW no segundo ano. A 
proposta, que aguarda decisão ter-

minativa da CI, vai beneficiar 6,5 
mil consumidores, que teriam 
“oportunidade de ser atendidos de 
forma individual, conforme suas 
características de consumo”, res-
salta Delcídio.

Ainda sobre o mercado livre, 
o senador propõe em outro pro-
jeto (PLS 238/2014) que, para se-
rem considerados consumidores 
especiais — podendo contratar so-
mente energia eólica, solar, de bio-
massa e de pequenas centrais hi-
drelétricas —, eles tenham nível 
mínimo de consumo reduzido de 
500 kW para 200 kW. A proposta 
aguarda análise da Comissão de 
Meio Ambiente (CMA) e vai rece-
ber decisão definitiva na CI.

As mesmas comissões irão de-
cidir sobre o PLS 239/2014, que 
prevê a livre comercialização de 
energia elétrica por consumidores 
atendidos em qualquer tensão. Del-
cídio explica que é preciso corrigir 
o tratamento dado a consumidores 
livres que se conectaram ao sistema 
elétrico antes de julho de 1995 e só 
podem exercer essa opção se estive-
rem conectados em tensão maior 
ou igual a 69 quilovolts.

Paulo Pedrosa, presidente da 
Abrace, afirma que o debate em 
torno da ampliação do mercado li-
vre é importante por dar ao consu-
midor a escolha do fornecedor de 
energia. Mas ele chama a atenção 
para a o risco quanto à sustentabili-
dade. “Hoje a oferta de energia está 
limitada. É preciso fortalecer e am-
pliar o mercado livre”, alerta.

Israel Lacerda defende redução da 
carga tributária sobre microgeração de 
energia, como propõe Valdir Raupp

Vanessa Grazziotin: famílias de baixa 
renda economizam para comprar 
aparelhos, mas não podem usá-los

Desconto na conta de luz para irrigação 
e aquicultura deve ser em qualquer 
hora do dia, diz Walter Pinheiro

Redução do preço da energia 
para irrigação durante 8 horas e 
30 minutos diários é atualmente 
concedida apenas entre as 
21h30 e as 6h

Zerar a alíquota de PIS-Pasep e Cofins 
reduzirá a conta de energia elétrica em 
9,25%, afirma Aécio Neves

Delcídio: mercado livre dá a médios 
e grandes consumidores atendimento 
conforme suas características
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Projetos para gerar 
a própria energia

Quando o assunto é microge-
ração de energia, diversificar a in-
fraestrutura de abastecimento é 
uma meta a ser alcançada com in-
vestimento financeiro, argumenta 
Wilder Morais (DEM-GO). Ele 
apresentou o PLS 204/2014, obri-
gando as concessionárias de ener-
gia elétrica a investirem no mí-
nimo 60% dos recursos de efici-
ência energética em projetos de 
microgeração distribuída. 

Wilder considera a chamada 
geração distribuída, em que está 
inserida a geração de energia elé-
trica por meio de painéis fotovol-
taicos, uma oportunidade para re-
duzir a exigência de construção de 
linhas de transmissão a partir das 
hidrelétricas — geralmente locali-
zadas longe dos centros consumi-

dores — e, consequentemente, as 
perdas nesse processo.

O projeto, que aguarda aná-
lise da CI e parecer definitivo da 
CAE, prevê que a maior parte dos 
projetos seja voltada para os con-
sumidores favorecidos pela Tarifa 
Social de Energia Elétrica (TSEE) 
— famílias com renda mensal 
per capita menor ou igual a meio 
salário mínimo. 

Carlos Alberto Mattar, supe-
rintendente de Regulação dos Ser-
viços de Distribuição da Aneel, 
ressalta a destinação dos projetos 
a famílias de baixa renda, que não 
são, usualmente, o público que in-

veste na geração própria de ener-
gia. Ele avalia ainda que a pro-
posta tira uma trava da lei ao abrir 

Wilder Morais: recursos de eficiência 
energética para a geração distribuída,  
com foco em famílias de baixa renda

Painéis solares para captação de 
energia em prédios residenciais: 
investimento pode vir de distribuidoras   

a possibilidade da aplicação dos 
recursos de eficiência energética 
nesses projetos. 

“A microgeração distribuída é 
importantíssima por contribuir 
para a redução efetiva dos picos de 
demanda na rede de distribuição. 
Investir nessa geração de energia é 
um ganho para iniciativas que até 
agora estão restritas a doações de 
equipamentos com melhor efici-
ência energética, como geladeiras e 
lâmpadas fluorescentes”, observa.

Em maio, a CI aprovou o PLS 
167/2013, também de Wilder Mo-
rais, que vai reduzir o custo dos 
sistemas de conversão de energia 
solar em energia elétrica, com a 
isenção da cobrança do Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI), de PIS-Pasep e da Cofins 
para painéis fotovoltaicos e outros 
componentes desse tipo de ener-
gia renovável, fabricados no país. 
A medida terá decisão terminativa 
na CAE.

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-​

SP) quer evitar atrasos nas 
construções de linhas de trans-
missão e conclusão de obras, obri-
gando que as licenças ambientais 
sejam concedidas antes dos lei-
lões. “É medida disciplinadora, 
que vai obrigar o Executivo a ser 
mais eficiente no processo de co-
ordenação”, justifica o senador. 

Na CI, onde a proposta (PLS 
378/2013) já foi aprovada de-
pois de ter passado também pela 
CMA, o relator, José Pimentel 
(PT-CE), ressaltou que a medida 
viabiliza a implantação dos proje-
tos no prazo necessário ao atendi-
mento da demanda.

“A proposta garante a eficiên-
cia no setor elétrico. Ganham os 
brasileiros, que terão mais ener-
gia elétrica disponível em prazo 
menor e a um custo mais baixo”, 
destaca.

Redes inteligentes
Ajustar os sistemas de distri-

buição de energia elétrica com 
medidores eletrônicos que ado-
tam funcionalidades inteligentes 
é uma mudança que já chegou a 
vários países da Europa, da Ásia 
e nos Estados Unidos. Aqui no 
Brasil, o uso da tecnologia digi-
tal no transporte de eletricidade 
pode virar realidade dentro de 
uma década.

A proposta (PLS 84/2012) 
de Blairo Maggi (PR-MT), que 
aguarda análise na CMA e vai re-
ceber decisão terminativa na CI, é 
acelerar essa modernização.

O senador observa que são 

muitos os benefícios das redes in-
teligentes (em inglês, smart grids), 
como redução de tarifa, maior 
transparência nas relações de con-
sumo, extensão da atividade de 
geração também para pequenos 
consumidores e estímulo à ex-
pansão de fontes alternativas na 
matriz de energia elétrica.

Mattar, da Aneel, considera 
que é preciso estimular a indús-
tria nacional a produzir medido-
res de qualidade, com preço com-
petitivo, já que, hoje, não há equi-
pamentos homologados com os 
requisitos que o senador propõe. 
Mattar adverte ainda para a de-
pendência que essas redes elétri-
cas inteligentes têm do sistema de 
telecomunicações.

“É essencial a confiabilidade 

Aloysio Nunes defende aprovação da 
licença ambiental antes do leilão, para 
evitar atrasos nas obras de energia

Relator, José Pimentel avalia que a 
medida viabiliza energia elétrica em 
prazo menor e a um custo mais baixo

Microgeração distribuída é importante 
para reduzir picos de demanda de 
energia, afirma Mattar, da Aneel
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Moratória para construir usinas 
nucleares não tem consenso

Motivados pelo desastre em 
Fukushima, em 2011, quando o 
Japão sofreu com um terremoto 
seguido de maremoto que leva-
ram a vazamento de radiação 
de usina nuclear, dois senadores 
apresentaram projetos de lei que 
tratam dessa fonte de energia. 
Para Cristovam Buarque (PDT-​
DF), o Brasil deve suspender a 
construção de novas usinas ter-
monucleares pelo prazo de 30 
anos. 

Segundo Cristovam, a mora-
tória visa proteger a população 
atual e as próximas gerações não 
apenas do país, mas de outras na-
ções, dos riscos de acidentes de 
contaminação radioativa. Ele ar-

gumenta que a decisão terá pouco 
impacto na oferta de energia, pois 
o Brasil tem abundância de recur-
sos energéticos de fontes seguras 
e renováveis, como água, vento e 
sol.

A medida prevista no PLS 
405/2011, explica ainda Cristo-
vam, não deve restringir as pes-
quisas científ icas no setor. Ele 
ressalta a importância de novas 
pesquisas que sirvam para definir 
modelos de construção civil ca-
pazes de garantir total segurança 
nas futuras usinas nucleares.

“Considero 30 anos um prazo 
suficiente. Se antes disto surgirem 
alternativas confiáveis, essa mora-
tória poderá ser revogada por ou-

tra lei”, propõe Cristovam.
A proposta recebeu emenda do 

à época senador Cyro Miranda 
para que o prazo da moratória 
seja reduzido a 10 anos. Uma au-
diência pública com especialistas 
apresentou posições divergentes 
sobre o projeto, que aguarda aná-
lise da CMA e decisão termina-
tiva da CI. 

O diretor-executivo da F.G. 
Whitaker Assessoria Técnica para 
Negócios e Serviços Internacio-
nais, Francisco Whitaker Fer-
reira, lembrou que pouco mais 
de 2% da matriz brasileira vem 
da energia nuclear, que é também 
a mais cara e à qual a população 
não deve ser exposta. 

Redes aéreas de distribuição de energia podem ser substituídas por subterrâneas em cidades populosas: segurança e economia

Já o presidente da Eletronu-
clear, Othon Luiz Pinheiro da 
Silva, afirmou que as usinas mo-
dernas, construídas em locais 
apropriados e com a tecnologia 
adequada, são seguras e eficien-
tes na geração de energia. Ele ar-
gumentou que o país é rico em 
minerais e em urânio, o qual não 
tem outra utilização a não ser a 
geração de eletricidade. 

Localização
Em outra direção aponta o 

projeto do falecido senador Ita-
mar Franco que determina a rea-
lização de um referendo popular 
com os moradores de localidades 
onde usinas nucleares sejam pas-
síveis de instalação. 

A proposta visa dar legalidade 
à escolha de locais para operação 
das usinas, fixando as margens de 
segurança. O projeto também re-
vela uma lacuna: após 1988, não 
foi editada lei que ponha em prá-

tica a determinação constitucio-
nal de regulamentar a localiza-
ção de usinas nucleares. Segundo 
o consultor legislativo do Senado 
Israel Lacerda, a Eletronuclear fez 
estudos para definir a proposta 
de um sítio no Nordeste e outro 
no Sudeste (além do complexo de 
Angra).

O consultor explica ainda que 
o processo de licenciamento de 
Angra 3 — atualmente em cons-
trução em sítio compartilhado 
com as outras duas usinas termo-
nucleares — foi controverso de-
vido ao fato de, após a Constitui-
ção, o poder público não ter ava-
liado os atos relativos à usina de 
acordo com a nova lei máxima do 
país. 

“Em teoria ,  o Congresso 
aquiesce a partir do momento em 
que aprova vultosos investimen-
tos, ano a ano, no Orçamento da 
União. Mas o caso de Angra 3 
não deve ser estendido a qualquer 

outra central”, prevê o consultor. 
O PLS 139/2011 aguarda aná-

lise na Comissão de Constituição 
e Justiça e decisão terminativa na 
Comissão de Infraestrutura.

Construção da Usina Angra 3, no estado do Rio de Janeiro: obra continua mesmo sem lei que regulamente novas usinas

Cristovam diz que sua proposta não deve 
restringir pesquisas científicas para garantir 

maior segurança a usinas nucleares 

nas empresas de comunicação para 
que o sistema digital funcione. No 
entanto, ainda não é essa a reali-
dade do país”, diz o técnico.

Tempo e dinheiro também se-
rão necessários para trocar as re-
des aéreas de distribuição de 
energia por redes subterrâneas 
em cidades com mais de 100 mil 
habitantes, como estabelece o 

PLS 37/2011, de Marcelo Cri-
vella (PRB-RJ). Ele critica a op-
ção mais barata feita pelas em-
presas de distribuição de energia. 
“A economia com as redes aéreas 
não se justifica quando confron-
tada com o aumento do risco de 
morte a que se submete a popula-
ção urbana”, diz o senador.

Aprovada na CAE, a proposta 

recebeu emendas para que a me-
dida alcance somente as cidades 
com mais de 300 mil habitantes, 
entre outras restrições sugeridas 
pela relatora, Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM), que se mostrou 
preocupada com os impactos tari-
fários da substituição. O projeto 
aguarda decisão terminativa da 
Comissão de Infraestrutura.
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Biomassa
Qualquer matéria 
orgânica não 
fóssil, animal ou 
vegetal, usada na 
produção de calor

Energias alternativas esperam 
incentivo financeiro

O maior incentivo ao uso de 
fontes alternativas para a geração 
de energia precisa ser financeiro. 
Atualmente, para montar um sis-
tema de painéis fotovoltaicos em 
casa, por exemplo, o consumi-
dor gasta muito com a compra do 
equipamento e demora a ter o re-
torno do investimento no paga-
mento de uma conta de luz barata 
ou na autossuficiência energética.  

O ex-senador Inácio Arruda 
e a senadora Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) propuseram mu-
dar essa realidade com o PLS 
48/2014. A proposta determina 
que a abertura de crédito espe-
cial por meio de bancos oficiais 
permita a compra e instalação de 
equipamentos para autoprodu-
ção de energia elétrica que utili-
zem fontes com base em energia 
hidráulica, solar, eólica, biomassa 
e cogeração qualificada — gera-
ção de energia elétrica combinada 
com aproveitamento de energia 
térmica.

Mas o relator da proposta na 
CI, senador Walter Pinheiro (PT-​
BA), substituiu a fonte de finan-
ciamento prevista no projeto para 
o uso dos recursos da conta vin-
culada do trabalhador no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Outra mudança do re-
lator que aguarda análise da co-

missão é limitar a quantidade de 
energia elétrica que as distribuido-
ras serão obrigadas a comprar do 
autoprodutor — excesso do con-
sumo próprio — a 3% da estima-
tiva de carga total do mercado. 

Segundo Walter Pinheiro, a su-
gestão do projeto para que as dis-
tribuidoras comprem todo o ex-
cedente de energia elétrica gerado 
pelos autoprodutores — pessoa, 
condomínio, propriedade rural 
ou empresa, individualmente ou 
reunidas em consórcio — poderá 
resultar em excesso em relação à 
demanda, levando as empresas 
a repassarem os prejuízos para as 

tarifas. Atualmente, a Resolução 
482/2012 da Aneel estabelece a 
possibilidade de haver crédito de 
energia para o consumidor e não 
comercialização do insumo. Após 
votação na CI, o projeto receberá 
decisão terminativa na CAE.

A construção de prédios públi-
cos também deve se voltar para 
o esforço do uso de fontes reno-
váveis. O senador Wilder Morais 
(DEM-GO) propõe que os pro-
jetos de novos edifícios da União 
tenham sistemas de aquecimento 
de água e condicionamento de ar 
que usem energia de fonte solar, 
eólica, geotérmica e biomassa para 
suprir pelo menos 50% das neces-
sidades energéticas. 

O PLS 168/2013 já foi apro-
vado na CI e aguarda análise na 
CCJ antes de receber decisão ter-
minativa na CMA.

Fontes renováveis
Aumentar a participação das 

fontes renováveis na matriz ener-
gética brasileira para minorar os 
problemas causados pela falta de 
chuva e o consequente aciona-
mento das termelétricas. O sena-
dor Hélio José (PSD-DF) busca 

A Universidade Petrobras, 
no Rio, é um prédio público 
ecoeficiente, como recomenda 
projeto de Wilder Morais

Queima na 
caldeira

Vapor movimenta 
turbina do gerador

Energia elétrica
7% da matriz nacional

Maior que a Usina de Belo Monte

Fonte: Ministério de Minas e Energia

Energia gerada pelas mais de 500 plantas que usam biomassa no país já  
supera a capacidade instalada da maior hidrelétrica em construção no Brasil 

esse objetivo por meio do au-
mento da tributação sobre as fon-
tes não renováveis, como carvão 
e petróleo. Ele af irma que seu 
projeto (PLS 201/2015) incen-
tiva ainda a competitividade das 
indústrias na geração própria de 
energia e o investimento na ener-
gia fotovoltaica pelos consumido-
res comuns. 

“A geração de energia domés-
tica é importante para a estabili-
zação do sistema elétrico nacio-
nal e para o país, pois sem energia 
não há desenvolvimento”, afirmou 
Hélio José.

O senador Ataídes Oliveira 
(PSDB-TO) também considera 
que a energia solar precisa ser me-
lhor explorada. Ele propõe incen-
tivo para aquisição de equipamen-
tos e componentes de geração elé-
trica de fonte solar com isenção 
de imposto sobre a importação de 
células e vidros solares e demais 
itens para os quais não haja fabri-
cação nacional.

O senador defende que se esta-
beleça no país um mercado con-
sumidor amplo e consistente para 
utilização de energia fotovoltaica 
com incentivos previstos em lei. 
Segundo Ataídes, a cadeia produ-
tiva relacionada à geração de ele-
tricidade fotovoltaica apresenta 
grande valor agregado ao longo de 
suas etapas e, com o surgimento 
de um mercado incentivado, ex-
perimentará desenvolvimento 

ainda maior. 
“É necessário que haja vontade 

política e visão de estado para que 
a tecnologia fotovoltaica encon-
tre terreno de desenvolvimento e 
amadurecimento. O Brasil conta 
com a maior intensidade de radia-
ção solar do mundo”, ressalta.

O PLS 317/2013 já passou pela 
CI e CAE no Senado. Agora será 
analisado por três comissões da 
Câmara. Se aprovado sem altera-
ções, vira lei após sanção.

Meio ambiente
O senador Ciro Nogueira (PP-​

PI) quer inserir o conceito de 
“economia verde” nas leis do país 
para criar incentivos fiscais e fi-
nanceiros que estimulem a tran-
sição para um modelo de desen-
volvimento focado na preservação 
ambiental. Projeto do senador ins-
titui a Política Nacional de Estí-
mulo à Transição para a Econo-
mia Verde, que inclui ações volta-
das ao aumento da eficiência ener-
gética de equipamentos.

A economia verde prevê tam-
bém medidas para a redução das 
emissões de carbono e o uso sus-
tentável dos recursos naturais. 
Entre os vários instrumentos da 
política proposta pelo senador, 
está a redução do desperdício de 
água e energia. Ele explica que, 
de acordo com o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Am-
biente (Pnuma), a economia verde 
resulta em melhoria do bem-estar 

da humanidade e igualdade so-
cial, ao mesmo tempo em que re-
duz significativamente riscos am-
bientais e escassez ecológica.

“O Brasil reúne todos os re-
quisitos para realizar uma segura 
transição para a economia verde 
ideal, tais como rica biodiversi-
dade e variadas fontes de energia 
sustentáveis”, enumerou Ciro.

O PLS 202/2013 aguarda vota-
ção na CCJ, CAE e CMA. Nesta 
última comissão, receberá decisão 
terminativa.

No mesmo rumo aponta outro 
projeto de lei, que concede incen-
tivos para o desenvolvimento de 
atividades sustentáveis, como a 
geração autônoma de energia elé-
trica por meio de fontes renová-
veis e não poluentes. A intenção 
é tornar viáveis e acessíveis medi-
das que garantam o uso de fontes 
limpas e de baixo custo, além da 
preservação dos recursos naturais 
e capacitação de pequenos produ-
tores e trabalhadores rurais.

O PLS 556/2013 foi proposto 
pela Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa 
(CDH) a partir de ideia de quatro 
estudantes do Programa Jovem 
Senador, que todos os anos sele-
ciona, em um concurso de reda-
ção, 27 alunos de escolas públicas 
para vivenciarem o trabalho dos 
senadores. 

A proposta já foi aprovada pela 
CMA e aguarda decisão termina-
tiva da CAE.

Luzes acesas em prédios públicos: projeto sobre a 
economia verde quer reduzir desperdício de água e energia

Ciro Nogueira propõe incentivos fiscais 
e financeiros para a rápida transição do 
Brasil para uma economia verde
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reforma política

O lançamento da 24ª edição da 
revista Em Discussão!, em feve-
reiro, coincidiu com a arrancada 
da reforma política no Senado. 
Em menos de dois meses, os se-
nadores aprovaram dois dos mais 
debatidos itens das mudanças no 
sistema: o fim das coligações nos 
pleitos proporcionais e o prazo mí-
nimo de cinco anos para que par-
tidos políticos possam se fundir.

O primeiro foi enviado à Câ-
mara dos Deputados para aná-
lise, enquanto o segundo (o PLC 
4/2015), que havia sido votado 
naquela Casa, já foi sancionado 
pela presidente Dilma Rousseff. 
Um terceiro projeto, que institui o 
voto distrital para vereadores em 
municípios com mais de 200 mil 
eleitores, seria votado em Plenário, 
depois de aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ). 

Porém, um acordo permitiu o en-
vio direto para a Câmara.

Pelo menos outras seis propos-
tas estão numa agenda de votações 
acordada entre os líderes partidá-
rios, por iniciativa do presidente 
do Senado, Renan Calheiros.

“Queremos estabelecer alguns 
pontos e tentar construir um con-
senso em torno deles, para que 
gradualmente a reforma política 
ande. Pagaremos um alto preço 
se não formos capazes de enfren-
tar esse desafio. Ou fazemos a re-
forma ou seremos literalmente re-
formados”, declarou Renan.

A PEC 40/2011, aprovada em 
março, permite coligações ape-
nas nas eleições majoritárias — 
para senador, prefeito, governa-
dor e presidente. O PLS 25/2015, 
que institui o voto distrital, di-
vide o município em tantos distri-

tos quantas forem as vagas na câ-
mara municipal. Vence o candi-
dato mais votado em cada distrito. 
Para valer nas eleições de 2016, o 
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Senado dá os 
primeiros passos 

Consultoria do Senado lançou o livro 
Resgate da Reforma Política: diversidade 

e pluralismo no Legislativo

Ministro Gilmar Mendes (E), Renan 
Calheiros e Romero Jucá participam da 
sessão temática sobre reforma política
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Para implementar mudanças nas regras eleitorais e políticas, Renan 
Calheiros põe propostas da reforma em votação. Três já foram aprovadas

o texto precisa ser aprovado até 
outubro.

Para o autor do projeto, sena-
dor José Serra (PSDB-SP), o sis-
tema distrital acaba com a carona 
de candidatos pouco votados no 
sucesso dos chamados puxadores 
de votos, que conquistam grande 
fatia do eleitorado e, pelo sistema 
proporcional, conseguem eleger 
colegas de partido ou coligação. 

— O eleitor saberá em que par-
lamentar votou, terá como con-
trolar o exercício do mandato, o 
cumprimento de promessas e tudo 
mais. É a ponta do barbante para a 
reforma política — disse Serra.

Debate
Renan já deixou claro que, 

quando não houver consenso, 
mesmo os projetos mais polêmicos 
serão colocados em votação. Tal-
vez o mais controverso deles seja 
o modelo de financiamento das 
campanhas eleitorais.

O PLS 268/2011, apresentado 
pela comissão especial que tra-
tou da reforma política em 2011, 
estabelece que as campanhas se-
jam custeadas exclusivamente 
por recursos públicos. Aprovado 
por estreita margem na Comis-
são de Constituição e Justiça, 
aguarda decisão final do Plenário. 
Além dele, está na pauta o PLS 
60/2012, da senadora Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), que 
veda as doações por empresas.

O presidente do Senado avalia 
como inviável o financiamento ex-
clusivamente público das campa-
nhas, por conta dos custos, e reco-
menda um teto para gastos, bem 
como um valor máximo para as 
doações de pessoas físicas e jurídi-
cas a cada candidato.

Na opinião do ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
Gilmar Mendes, que participou 
no dia 24 de fevereiro de uma ses-
são temática sobre a reforma po-
lítica, a imposição de limites é 
uma saída para o crescimento de 
gastos nos pleitos. A opinião é 
compartilhada por Claudio We-
ber Abramo, diretor-executivo 
da ONG Transparência Brasil, e 
Murillo de Aragão, presidente da 
Arko Advice Pesquisas. No enten-
der deste último, o recorde de R$ 
5 bilhões em gastos atingido nas 

eleições de 2014 é incompatível 
com a realidade brasileira, mar-
cada por grandes injustiças sociais. 

O debate sobre a reforma polí-
tica recebeu ainda a contribuição 
da Consultoria do Senado, respon-
sável pela edição do livro Resgate 
da Reforma Política: diversidade e 
pluralismo no Legislativo, trabalho 
coletivo que aborda, ao lado de ou-
tros temas, a relação entre o poder 
econômico e o resultado das ur-
nas. A publicação aprofunda igual-
mente tópicos como os desafios da 
democracia representativa e a par-
ticipação da mulher na política.

Outros temas
Outras matérias estão pron-

tas, mas aguardam inclusão na or-
dem do dia. É o caso da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
55/2012, do senador Ricardo Fer-
raço (PMDB-ES), que estabe-
lece o voto facultativo, e da PEC 
38/2011, que muda as datas de 
posse dos eleitos para 10 de janeiro 
(governador e prefeito), 15 de ja-
neiro (presidente) e 1º de fevereiro 
(deputados estaduais e distritais).

O PLS 295/2011 — Comple-
mentar, da senadora Gleisi Hof
fmann (PT-PR), determina que 
50% das vagas na Câmara dos 
Deputados, câmaras estaduais e 
assembleias legislativas serão pre-
enchidas por mulheres. Já as PECs 
73/2011 e 48/2012 exigem a de-
sincompatibilização do presidente, 
governador e prefeito que queiram 
se reeleger.

A essas propostas prontas para 
votação se somam outras que 
ainda se encontram em fase ini-
cial. Desde o início da legislatura, 
foram apresentadas 33 matérias 
sobre reforma política e eleitoral, 
sendo 17 propostas de emenda à 
Constituição e 16 projetos de lei.

Cinco PECs acabam com a pos-
sibilidade de reeleição para cargos 
executivos, ampliam o mandato 
de quatro para cinco ou seis anos e 
restringem o acesso ao Fundo Par-
tidário e ao tempo de rádio e TV.

Há ainda PECs propondo 
o voto facultativo (10/2015 e 
11/2015), apresentadas respecti-

vamente pelos senadores Reguffe 
(PDT-DF) e Alvaro Dias (PSDB-​
PR), e até mesmo uma mudança 
do sistema político, do presiden-
cialismo para o parlamentarismo, 
como a PEC 32/2015, de Fer-
nando Collor (PTB-AL).

Já entre os projetos de lei apre-
sentados neste ano, quatro tratam 
do financiamento das eleições. O 
PLS 127/2015, de Romero Jucá,  
proíbe doações de empresa a can-
didato, mas autoriza doação de 
pessoa física a um único partido 
político. O PLS 166/2015 muda 
vários aspectos do financiamento 
das eleições, proposta de Donizete 
Nogueira (PT-TO). 

O PLS 169/2015, de Lúcia Vâ-
nia (PSDB-GO), veda a doação 
por parte de empresas cujo fatu-
ramento em contratos com a ad-
ministração iguale ou supere 60% 
do faturamento bruto. Já o PLS 
185/2015, de Flexa Ribeiro, quer 
impedir que partidos políticos re-
cebam doação de ocupantes de 
cargos em comissão ou funções de 
confiança na administração pú-
blica direta ou indireta.
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Audiências públicas (apresentações 
e notas taquigráficas)
14/8/2013 | Audiência pública da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura com a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. http://bit.ly/1QFAoTi
27/11/2013 | Audiência pública da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura. http://bit.ly/1bQuTBI
12/3/2014 | Audiência pública da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura. http://bit.ly/1QFB9vE
17/3/2015 | Audiência pública da Comissão de 
Assuntos Econômicos. http://bit.ly/1JPf20v
31/3/2015 | Audiência pública da Comissão de 
Assuntos Econômicos. http://bit.ly/1ENZrQU
08/4/2015 | Audiência pública da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura. http://bit.ly/1Ek0bKo
15/4/2015 | Audiência pública da Comissão 
Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas. http://bit.ly/1EArEZJ

Relatórios, documentos e estudos científicos
•	 Plano Nacional de Energia 2030 (MME e EPE, 

2006/2007). http://bit.ly/1KnJ5gD
•	 Energia e geopolítica: compromisso versus opor-

tunismo (Instituto Acende Brasil, 2010). http://bit.
ly/1EjGmTm

•	 Políticas para Fontes Renováveis de Energia Elétri-
ca no Brasil (World Wild Fund, 2012). http://bit.
ly/1EJfrUw

•	 Expansão das Usinas a Fio d’Água e o Declínio da 
Capacidade de Regularização do Sistema Elétrico 
Brasileiro (Firjan, 2013). http://bit.ly/1Ewy4c7

•	 Relatório Aneel 2013. http://bit.ly/1FrnyDQ
•	 Aprimoramentos para o setor elétrico: propostas aos 

candidatos — mandato 2015–2018 (Instituto Acende 
Brasil, 2014). http://bit.ly/1GyaFXp

•	 Qualidade do fornecimento de energia elétrica: con-
fiabilidade, conformidade e presteza (Instituto Acen-
de Brasil, 2014). http://bit.ly/1zfblkP

•	 Informações gerenciais (Aneel, setembro/2014). 
http://bit.ly/1OYtnti
•	 Anuário Estatístico de Ener-
gia Elétrica 2014 (MME e EPE, 
2014). http://bit.ly/1PMtPwY
•	 Balanço Energético Nacional 
2014 (EPE, 2013). http://bit.
ly/1qXvk1q
•	 A Institucionalização do Mo-
delo Regulatório do Setor Elétri-
co Brasileiro: o caso das distri-
buidoras de energia elétrica (Flá-
via Mesquita Antunes, PUC/Rio, 
2006). http://bit.ly/1JNMu7H

•	 A Regulação Econômica no Setor Elétrico Brasileiro: 
teoria e evidências (Marcos Rodolfo Kessler, UFRS, 
2006). http://bit.ly/1JLAHHd

•	 Regulação do Setor Elétrico Brasileiro: da forma-
ção da indústria de energia elétrica aos dias atuais 
(Gustavo Abreu Malaguti, UFF, 2009). http://bit.
ly/1JNNCrK

•	 Modelo Regulatório do Setor Elétrico no Brasil e sua 
Repercussão Jurídica nos Contratos de Concessão de 
Transmissão de Energia Elétrica (Claudia Lorena Gar-
cía Hernandez, USP, 2010). http://bit.ly/1FucJ3Q

•	 Energia Elétrica e Inovações Energéticas (FGV Proje-
tos, 2011). http://bit.ly/1EMQIyp

•	 Para Entender a MP 579: mudanças regulatórias nas 
concessões de energia elétrica (Rio Bravo Investimen-
tos, 2012). http://bit.ly/1KpDHd6

•	 Avaliação das Reformas Recentes no Setor Elétrico 
Brasileiro e sua Relação com o Desenvolvimento do 
Mercado Livre de Energia (Alida Walvis, Banco Bra-
sil Plural e Edson Daniel Lopes Gonçalves, FGV-Ceri, 
2014). http://bit.ly/1DSH077

•	 Relatório de Auditoria — temas de maior significân-
cia: segurança energética (TCU, 2014). http://bit.
ly/1DSIgXN

•	 Resenha Mensal do Mercado de Energia Elétrica — 
ano VIII, número 88 (EPE, janeiro de 2015). http://
bit.ly/1QEvXbl

•	 Impactos dos Subsídios Custeados pela Conta de De-
senvolvimento Energético (Rutelly Marques da Sil-
va,  Consultoria Legislativa do Senado Federal, 2015) 
http://bit.ly/1DSLTwS

•	 Energia Solar no Brasil: dos incentivos aos desafios 
(Rutelly Marques da Silva, Consultoria Legislativa do 
Senado Federal, 2015). http://bit.ly/1bP4t3g

•	 Tarifas de Energia Elétrica: evolução nos últimos 
anos e perspectivas (Mario Roque Bonini, Fundap, 
2011).  http://bit.ly/1EMVKLA

•	 O que os Produtores Independentes de Energia Elé-
trica Propõem para o Aperfeiçoamento do Setor (As-
sociação Brasileira dos Produtores Independentes de 
Energia Elétrica, 2015). http://bit.ly/1GBwxRF

•	 Boletim do Legislativo 27, abril de 2015: A Crise Hí-
drica e suas Consequências (Consultoria Legislativa 
do Senado Federal, 2015). http://bit.ly/1FkDqIp

•	 Infraestrutura: experiência na América Latina (Pris-
cila Braga Santiago, Cepal/Ipea, 2011). http://bit.
ly/1HNwCDo

•	 Panorama Energético: perspectivas para 2040 —
destaques (ExxonMobil, 2014). http://exxonmobil.
co/1PS4KRh

•	 Relações do Brasil com a América do Sul após a 
Guerra Fria: política externa, integração, segurança e 
energia (Ipea, 2015). http://bit.ly/1KpLWWx

Saiba mais
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O DESAFIO DA ENERGIA

Saídas para 
a geração de 
eletricidade 
Diante da crise hídrica, o Brasil debate 
como diversificar a matriz e reduzir a 
utilização de usinas térmicas

LEIA TAMBÉM

Reforma política avança no Senado

Grandes temas nacionais

A cada edição, a cobertura 
completa de um assunto debatido 
no Senado Federal que afeta a vida 
de milhões de brasileiros. Leia esta 
e as demais edições também em 
www.senado.leg.br/emdiscussao

O DESAFIO DA ENERGIA

REFORMA POLÍTICA ESCASSEZ DE ÁGUA

Os principais debates do Senado Federal Ano 5 - Nº 23 - dezembro de 2014

EscassEz dE água

cada gota  
é preciosa 

Falta de chuva evidencia insegurança 
hídrica no país. Senado analisa soluções

LEia também

Expansão da banda larga espera mais recursos
Reforma política é prioridade na pauta de 2015

COPA DO MUNDO

ESPIONAGEM CIBERNÉTICA

ESPIONAGEM CIBERNÉTICA

Rede vulnerável
Para CPI, é preciso aparelhar inteligência
nacional e melhorar gestão da internet

Os principais debates do Senado Federal Ano 5 - Nº 21 - julho de 2014

REDISCUSSÃO

Peças de motos terão 
padrão de qualidade

PRÓXIMA EDIÇÃO

O futuro do lixo

ADOÇÃO EDUCAÇÃO PÚBLICA TRÂNSITO DE MOTOS DÍVIDA PÚBLICA

TERRAS-RARAS MOBILIDADE URBANA

Ano 4 - Nº 18 - novembro de 2013Revista de audiências públicas do Senado Federal

Hora de mudar 
os rumos

MOBILIDADE URBANA

Excesso de carros, má qualidade do transporte 
público coletivo e falta de investimentos desafiam 

o futuro das grandes cidades brasileiras

À espera de resgate
financiamento da saúde

Com missão de oferecer serviços a todos, Sistema Único de Saúde tem 
menos dinheiro que a rede privada. Senado quer investimentos da União

Ano 5 - Nº 19 - fevereiro de 2014Revista de audiências públicas do Senado Federal

FINANCIAMENTO DA SAÚDE

RESÍDUOS SÓLIDOS

Maioria das cidades ignora lei e agride 
meio ambiente. Senado busca saída

Os principais debates do Senado Federal Ano 5 - Nº 22 - outubro de 2014

Na próxima edição, a escassez de água no país

Veja também

RESÍDuOS SÓLIDOS

Em Brasília, mais de 2,7 mil toneladas 
de lixo são depositadas todos os dias, 
a 16 km da Praça dos Três Poderes

Cadastro ambiental tira Código Florestal do papel

Lixões persistem
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